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VEREADOR EDUARDO TUMA

PROJETO DE LÉI
/

! [ÃPROVÀDO EM Is DISCUSSÃO
VOLTA A 2-’DISCUSSÃO

1 01 - PL
01-00820/2013 !

' j.“Dispõe sobre a proibição de cobrança de 
\ : Impostos Municipais sobre o patrimônio, 

a renda e os serviços das Igrejas ou 
Templos no âmbito do Município de São 
Paulo”.

Art. Io Fica proibida a cobrança de IPTU, ISS ou de ITBI nas contas de serviços 

públicos municipais próprios, delegados, terceirizados ou privatizados de igreja e 

templos de qualquer culto, desde que o imóvel esteja comproVadamente na propriedade 

ou posse das igrejas ou templos e sejam usados para a prática religiosa.

Parágrafo único. Nos casos em que o imóvel não for próprio, a comprovação do 

funcionamento deverá se dar através de contrato de locação ou comodato devidamente 

registrado, ou ainda, da justificativa de posse judicial. •

Art. 2o São definidas, para efeito do artigo Io, as contas relativas a imóveis ocupados 

por igreja ou templos de qualquer culto, devidamente registrados e reconhecidos pela 

autoridade competente.

Art. 3o Os templos e igrejas deverão requerer, junto às empresas prestadoras de 

serviços, a isenção a que tem direito, a partir da vigência desta lei.

Art. 4o As despesas com esta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Art.5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes.

EDUARDO TUMA 
VEREADOR

26 NOV 2013
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JUSTIFICATIVA
As igrejas e os templos de qualquer culto fazem parte do rol de pessoas que 

possuem imunidade constitucional no que tange ao seu patrimônio, renda ou serviços 

quanto à incidência de impostos. Assim, nenhum ente federativo poderá criar ou cobrar 

esse tipo de tributo sobre igrejas ou templos.

A Constituição Federal estabelece a imunidade tributária aplicável a essas 

entidades com o seguinte texto:

"Art. 150. - Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao 
contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios:

(...) VI- Instituir impostos sobre:

(...) b) templos de qualquer culto;

(...) Parágrafo 4°. - As vedações expressas no inciso VI, alíneas 
b e c, compreendem somente o patrimônio, a renda e os serviços 
relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas 
mencionadas

Dessa sorte, qualquer tentativa de onerar tais entidades com impostos atenta 

contra a própria Constituição Federal.

Diferentemente com o que acontece com o instituto “isenção”, pois este 

serve para excluir o crédito tributário, e, mesmo tento ocorrida a hipótese de incidência 

(fato gerador) o ente tributante está impedido, em virtude de norma infraconstitucional, 

de instituir ou cobrar tributos.

Contudo, a confusão entre imunidade e isenção é corriqueira, na medida em 

que ambas tem como resultado a não incidência tributária.

Lei com matéria dessa natureza, foi, num passado recente, objeto de 

argumentação no Supremo Tribunal Federal quanto sua constitucionalidade e teve, 

como entendimento unanime dessa Corte, o reconhecimento de seu alinhamento com o 

sistema jurídico pátrio.

ICMS - SERVIÇOS PÚBLICOS ESTADUAIS PRÓPRIOS, 
DELEGADOS, TERCEIRIZADOS OU PRIVATIZADOS DE 
ÁGUA, LUZ, TELEFONE E GÁS - IGREJAS E TEMPLOS DE 
QUALQUER CRENÇA - CONTAS - AFASTAMENTO - 
"GUERRA FISCAL" - AUSÊNCIA DE CONFIGURAÇÃO. 
Longe fica de exigir consenso dos Estados a outorga de 
beneficio a igrejas e templos de qualquer crença para excluir o 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços nas 
contas de serviços públicos de água, luz, telefone e gás.
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Desse julgamento, pode-se, inclusive, extrair alguns trechos que servem 

como embasamento para que este Projeto de Lei prospere.

“A disciplina legal em exame apresenta peculiaridade e merece reflexão 

para concluir estar configurada ou não a denominada guerra fiscal”, ressaltou o ministro 

Marco Aurélio, relator, no início de seu voto. Ele destacou que, conforme o artigo 150, 

inciso VI, alínea “b”, da Constituição Federal, os templos de qualquer culto estão 

imunes a impostos. Com base no parágrafo 4o, do citado artigo, o ministro afirmou que 

a isenção limita-se ao patrimônio, à renda e aos serviços relacionados com as 

finalidades essenciais das entidades nela mencionadas.

O ministro Marco Aurélio ressaltou que a lei complementar relativa à 

disciplina da matéria é a 24/75. “Nela está disposto que as peculiaridades do ICMS - 

benefícios fiscais - hão de estar previstos em instrumento formalizado por todas as 

unidades da federação”, disse. De acordo com ele, a disciplina não revela isenção 

alusiva a contribuinte de direito, isto é, aquele que esteja no mercado, mas a 

contribuinte de fato, “de especificidade toda própria”, presentes igrejas e templos de 

qualquer crença quanto à serviços públicos estaduais próprios, delegados, terceirizados 

ou privatizados de água, luz, telefone e gás.

O relator salientou que a proibição de introduzir benefício fiscal sem o 

assentimento dos demais estados tem como causa evitar competição entre as unidades 

da federação e, conforme o ministro Marco Aurélio, isso não acontece na hipótese. 

“Está-se diante de opção político-normativa possível, não cabendo cogitar de 

discrepância com as balizas constitucionais referentes ao orçamento, sendo irrelevante o 

cotejo buscado com a lei de responsabilidade fiscal, isso presente o controle abstrato de 

constitucionalidade”, disse.

“No caso, além da repercussão quanto à receita, há o enquadramento da 

espécie na previsão da primeira parte do parágrafo 6o do artigo 150, da Carta Federal, o 

que remete a isenção à lei específica”, ressaltou o relator. O voto dele, pela 

improcedência da ação, foi seguido por unanimidade.

Portanto, contamos com o apoio de toda a edilidade paulistana para ver 

sancionada a Lei que visa, precipuamente, dar eficácia aquilo que está previsto na CF, 

ou seja, a proteção das igrejas e templos de todo culto de instituição ou cobrança de 

quaisquer impostos direta ou indiretamente.
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LIDO HOJE

ÀS COMISSÕES DE: ^6 NOV 2013
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CLAUDmHO DE SOUZA

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 820/13

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.qov.br e www.prefeitura.sp.gov . br/leqislação, a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte:

- Constituição Federal - especialmente art. 150 e ss;

- Lei Federal n° 5.172, de 25 de outubro de 1966, que dispõe sobre o Sistema 
Tributário Nacional;

- Lei Federal n° 8.245, de 18 de outubro de 1991, que dispõe sobre as locações dos 
imóveis urbanos;

- Decreto Municipal n° 48.865, de 25 de outubro de 2007, que estabelece os 
procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais;

- Decreto Municipal n° 52.703, de 5 de outubro de 2011, que aprova a Consolidação 
da Legislação Tributária do Município de São Paulo;

- Decreto Municipal n° 52.884, de 28 de dezembro de 2011, que aprova o 
Regulamento do Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano - IPTU;

Decreto Municipal n° 53.151, de 17 de maio de 2012, que aprova o Regulamento do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS;

- Decreto Municipal n° 54.153, de 30 de julho de 2013, que confere nova redação ao 
artigo 5o do Decreto n° 48.865, de 25 de outubro de 2007, que estabelece os 
procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais;

- Instrução Normativa n° 3/08, da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico, dispõe sobre imunidade tributária, concessão de desconto, de isenção e 
de não incidência;

- Instrução Normativa n° 8/13, da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico, que altera a instrução normativa 3/08;

- PL 491/2006, que altera o artigo 7o da Lei n° 13.250, de 27 de dezembro de 2001, 
que alterou a Lei n° 6.989, de 29 de dezembro de 1996, e dá outras providências;

- PL 391/2007, que dispõe sobre a introdução de texto informativo impresso nos 
carnês de IPTU sobre o direito à isenção desse imposto nos casos previstos em Lei e 
dá outras providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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- PL 101/2013, que institui o Alvará de Funcionamento Condicionado para Igrejas, 
Templos e Locais de Cultos Religiosos, e dá outras providências;

- PL 155/2013, que acrescenta artigo 17-A na Lei 14.129, de 11 de janeiro de 2006, e 
dá outras providências;

- PL 266/2013, que dispõe sobre a concessão de anistia de multas aplicadas aos 
Templos Religiosos no Município de São Paulo.

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04.

São Paulo, 16 de dezembro de 2013.

Christi hebib
Procuradora Supervisora Substituta do Setor de Pesquisa e Análisé Prévia 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL0820/13 - pesquisa
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02/12/13 Constituição

B
 Presidência da República ^,ha

Casa Civil Proc.

Subchefe para Assuntos Jurídicos jsis Dóãrt ês
RF 11.2C

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revisão

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

Atos decorrentes do disposto no § 3o do art. 5o

ÍNDICE TEMÁTICO

Texto compilado

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

TÍTULO I
Dos Princípios Fundamentais

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania;

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - osvaloressociaisdo trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição.

Art. 2o São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil;

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV - promovero bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Art. 4o A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;

II - prevalência dos direitos humanos;

III - autodeterminação dos povos;

IV - não-intervenção;

V - igualdade entre os Estados;

www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm 1/115M
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02/12/13 Constituição
a) ad valorem, tendo por base o faturamento, a receita bruta ou o valor da operação e, no caso de irhjfòrtà^he^ 

(Incluído pela Emenda Constitucional n° 33, de 2001) Froc. n .

b) específica, tendo por base a unidade de medida adotada. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 33sds3Õ0dtert 
RF 11.2

§ 3o A pessoa natural destinatária das operações de importação poderá ser equiparada a pessoa jurídica, na fo 
pela Emenda Constitucional n° 33. de 20011

08 
=>im; 
-Z.Y..

d/igues

ióflncluído

§ 4o A lei definirá as hipóteses em que as contribuições incidirão uma única vez. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 33, de 
2001)

Art. 149-A Os Municípiose o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das respectivas leis, para o custeio do serviço de 
iluminação pública, observado o disposto no art. 150, I e III. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 39, de 2002)

Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribuição a que se refere o caput, na fatura de consumo de energia elétrica.dncluldo 
pela Emenda Constitucional n° 39, de 2002)

Seção II
DAS LIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTAR

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado á União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão 
de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;

III -cobrar tributos

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou; (Vide Emenda Constitucional n° 3, 
de 1993)

c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou, observado o disposto na 
alínea b; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 42. de 19.12.2003)

IV - utilizar tributo com efeito de confisco;

V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de tributos interestaduais ou intermunicipais, ressalvada a 
cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo Poder Público;

VI - instituir impostos sobre: (Vide Emenda Constitucional n° 3, de 1993)

a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;

b) templos de qualquer culto;

c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das 
instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei;

d) livros, jornais, periódicose o papel destinado a sua impressão.

e) fonogramas e vdeofonogramas musicais produzidos no Brasil contendo obras musicais ou literomusicais 
de autores brasileiros e/ou obras em geral interpretadas por artistas brasileiros bem como os suportes materiais 
ou arquivos digitais que os contenham, salvo na etapa de replicação industrial de mídias ópticas de leitura a 
laser. (Incluída pela Emenda Constitucional n° 75, de 15.10.2013)

§ 1a -A-vedação de ineiso III, "b", não se apliea aos imposto3-previsto3 nos arts. 153,1, II, IV e V, e 154, II.

§ 1° A vedação do inciso III, b, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148,1, 153, I, II, IVe V; e 154, II; e a vedação do inciso III, 
c, não se aplica aos tributos previstos nosarts 148,1, 153, I, II, III e V; e 154, II, nem à fixação da base de cálculo dosimpostos previstos 
nos arts. 155, III, e 156,1. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 42, de 19.12.2003)

§ 2° - A vedação do inciso VI, "a", é extensiva às autarquias e às fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, no que se 
refere ao patrimônio, à renda e aos serviços, vinculados a suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes.

§ 3° - As vedações do inciso VI, "a", e do parágrafo anterior não se aplicam ao patrimônio, à renda e aos serviços, relacionados com 
exploração de atividades econômicas regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que haja contrapresiação ou 
pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, nem exonera o promitente comprador da obrigação de pagar imposto relativamente ao bem 
imóvel.

r§ 4Ó - Às vedações expressas no inciso VI, alíneas "b” e "c”, compreendem somente o patrimônio, a renda e os serviços, relacionados 
corn as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas.

§ 5° - A lei determinará medidas para que os consumidores sejam esclarecidos acerca dosimpostos que incidam sobre mercadorias e 
serviços.
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02/12/13 Constituição _
„ „„ „ . Folha
§ 6a - Qualquer anisho ou remissão, que envolva matéria tributérto—otr-prewttoneiária, só-poderá 

espeeífiea, federah-estadual eu municipal.

§ 6.° Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, a 
impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei especifica, federal, estadual 'òu 
exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto nq^aít. 
g. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 3. de 1993)

§ 7.° A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de responsável pelo pagamento de imposto ou 
contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente, assegurada a imediata e preferencial restituição da quantia paga, caso não se 
realize o fato gerador presumido.dncluído pela Emenda Constitucional n° 3, de 1993)

Art. 151. É vedado à União:

I - instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional ou que implique distinção ou preferência em relação a Estado, 
ao Distrito Federal ou a Município, em detrimento de outro, admitida a concessão de incentivos fiscais destinados a promover o equilíbrio 
do desenvolvimento sócio-econômico entre as diferentes regiões do País;

II - tributara renda das obrigações da dívida pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como a remuneração e os 
proventos dos respectivos agentes públicos, em níveis superiores aos que fixar para suas obrigações e para seus agentes;

III - instituir isenções de tributos da competência dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios

Art. 152. É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer diferença tributária entre bense serviços, de qualquer 
natureza, em razão de sua procedência ou destino.

Seção III
DOS IMPOSTOS DA UNIÃO

Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre:

I - importação de produtos estrangeiros;

II - exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados;

III - renda e proventos de qualquer natureza;

IV - produtos industrializados;

V -operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativasa títulosou valores mobiliários;

VI - propriedade territorial rural;

VII - grandes fortunas, nos termos de lei complementar.

§ 1° - É facultado ao Poder Executivo, atendidas as condições e os limites estabelecidos em lei, alterar as alíquotas dos impostos 
enumerados nos incisos I, II, IV e V.

§ 2° - O imposto previsto no inciso III:

I -será informado pelos critérios da generalidade, da universalidade e da progressividade, na forma da lei;

H—não incidirá, nos termos e limites fixadO3 em lei, sobre rendimentos provenientes-eto-aposentadoria e pensão, pagos pela 
previdência soeial da União, dos-Cstades, de Distrito l~ederal e dos Munieípios, a pessoa eom idade superior a sessenta e eineo anos, cuja 
renda total seja eonstituída.-exelusivamente, de rendimentos do trabalho. (Revogado pela Emenda Constitucional n° 20, de 1998)

§ 3° - O imposto previsto no inciso IV:

I - será seletivo, em função da essencialidade do produto;

II - será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação com o montante cobrado nas anteriores;

III - não incidirá sobre produtos industrializados destinados ao exterior.

IV - terá reduzido seu impacto sobre a aquisição de bens de capital pelo contribuinte do imposto, na forma da lei. (Incluído pela 
Emenda Constitucional n°42, de 19.12.2003)

§ 4a ■ O imposto previsto no inciso VI terá-suoe alíquotas fixadas de forma a desestimulara manutenção tie propriedadeetmprodutivas 
e não ineidirá sobre pequenas-gtebas rurais, definidas em lei, quando as explore, só ou eom-stra-família, o-proprietário que não-poasue 
outro imóvefc

§ 4° O imposto previsto no inciso VI do caput (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 42, de 19,12.2003)

I - será progressivo e terá suas alíquotas fixadas de forma a desestimulara manutenção de propriedades improdutivas; (Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 42. de 19.12,2003)

II - não incidirá sobre pequenas glebas rurais, definidas em lei, quando as explore o proprietário que não possua outro imóvel; 
(Incluído pela Emenda Constitucional n°42, de 19.12.2003)

III - será fiscalizado e cobrado pelos Municípios que assim optarem, na forma da lei, desde que não implique redução do imposto ou

vwvw.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm 63/115M
at

ér
ia

 P
L 

82
0/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

99
2.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 07/10/2019 10:04:45.

 fls. 10



02/12/13 L5172

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

Folha

Isis 
RF

Duart
11.2

LEI N° 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966.

Denominado Código Tributário Nacional 
Texto compilado
Vigência

(Vide Decreto-lei n° 82, de 1966)
(Vide Decreto n° 6.306, de 2007)

Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e institui 
normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, 
Estados e Municípios.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1o Esta Lei regula, com fundamento na Emenda Constitucional n. 18, de 1o de dezembro de 1965, o 
sistema tributário nacional e estabelece, com fundamento no artigo 5o, inciso )Q/, alínea b, da Constituição 
Federal, as normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, sem prejuízo da respectiva legislação complementar, supletiva ou regulamentar.

LIVRO PRIMEIRO

SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL

TÍTULO I

Disposições Gerais

Art. 2o O sistema tributário nacional é regido pelo disposto na Emenda Constitucional n. 18, de 1o de 
dezembro de 1965. em leis complementares, em resoluções do Senado Federal e, nos limites das respectivas 
competências, em leis federais, nas Constituições e em leis estaduais, e em leis municipais.

Art. 3o Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, 
que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administratis plenamente 
vinculada.

Art. 4o A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da respectiva obrigação, 
sendo irrelevantes para qualificá-la:

I - a denominação e demais características formais adotadas pela lei;

II - a destinação legal do produto da sua arrecadação.

Art. 5o Os tributos são impostos, taxas e contribuições de melhoria.

TÍTULO II

Competência Tributária

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Art. 6o A atribuição constitucional de competência tributária compreende a competência legislativa plena, 
ressalvadas as limitações contidas na Constituição Federal, nas Constituições dos Estados e nas Leis 
Orgânicas do Distrito Federal e dos Municípios, e observado o disposto nesta Lei.

Parágrafo único. Os tributos cuja receita seja distribuída, no todo ou em parte, a outras pessoas jurídicas 
de direito público pertencerá à competência legislativa daquela a que tenham sido atribuídos.
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02/12/13 L5172

Folha.___
Art. 7o A competência tributária é indelegável, salvo atribuição das funções de Sf@6adàre8 

tributos, ou de executar leis, serviços, atos ou decisões administrativas em matéria tributé|^^j^|iT^) 
pessoa jurídica de direito público a outra, nos termos dò S 3o dó artigo 18 da Constituição, rf 1 i .20

§ 1o A atribuição compreende as garantias e os privilégios processuais que competem à pess 
direito público que a conferir.

§ 2o A atribuição pode ser revogada, a qualquer tempo, por ato unilateral da pessoa jurídica de direito 
público que a tenha conferido.

§ 3o Não constitui delegação de competência o cometimento, a pessoas de direito privado, do encargo ou 
da função de arrecadar tributos.

Art. 8o O não-exercício da competência tributária não a defere a pessoa jurídica de direito público diversa 
daquela a que a Constituição a tenha atribuído.

CAPÍTULO II

Limitações da Competência Tributária

SEÇÃO I

Disposições Gerais

Art. 9o É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

I - instituir ou majorar tributos sem que a lei o estabeleça, ressalvado, quanto à majoração, o disposto nos 
artigos 21, 26 e 65;

II - cobrar imposto sobre o patrimônio e a renda com base em lei posterior à data inicial do exercício 
financeiro a que corresponda;

III - estabelecer limitações ao tráfego, no território nacional, de pessoas ou mercadorias, por meio de 
tributos interestaduais ou intermunicipais;

IV - cobrar imposto sobre:

a) o patrimônio, a renda ou os serviços uns dos outros;

b) templos de qualquer culto;

c) o-patrimônio;-a-renda-oti-serviços-de-partidos políticos e de instituições de educação-ou-de-assistêncta 
social, observados os requisitos fixados na Seção II dêste Capítulo;

c) o patrimônio, a renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades 
sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, 
observados os requisitos fixados na Seção II deste Capítulo; (Redação dada pela Lei Complementam0 104, 
de 10.1.2001)

d) papel destinado exclusivamente à impressão de jornais, periódicos e livros.

§ 1o O disposto no inciso IV não exclui a atribuição, por lei, às entidades nele referidas, da condição de 
responsáveis pelos tributos que lhes caiba reter na fonte, e não as dispensa da prática de atos, previstos em lei, 
assecuratórios do cumprimento de obrigações tributárias por terceiros.

§ 2° O disposto na alínea a do inciso IV aplica-se, exclusivamente, aos serviços próprios das pessoas 
jurídicas de direito público a que se refere este artigo, e inerentes aos seus objetivos.

Art. 10. É vedado à União instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional, ou que importe 
distinção ou preferência em favor de determinado Estado ou Município.

Art. 11. É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer diferença tributária entre 
bens de qualquer natureza, em razão da sua procedência ou do seu destino.
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Mensagem de veto

Texto compilado

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 8.245, DE 18 DE OUTUBRO DE 1991.

Dispõe sobre as locações dos imóveis urbanos e os 
procedimentos a elas pertinentes.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
lei:

TITULO I

Da Locação

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

SEÇÃO I

Da locação em geral

Art. 1° A locação de imóvel urbano regula - se pelo disposto nesta lei:

Parágrafo único. Continuam regulados pelo Código Civil e pelas leis especiais:

a) as locações:

1. de imóveis de propriedade da União, dos Estados e dos Municípios, de suas autarquias e fundações 
públicas;

2. de vagas autônomas de garagem ou de espaços paia estacionamento de veículos;

3. de espaços destinados à publicidade;

4. em apart- hotéis, hotéis - residência ou equiparados, assim considerados aqueles que prestam serviços 
regulares a seus usuários e como tais sejam autorizados a funcionar;

b) o arrendamento mercantil, em qualquer de suas modalidades.

Art. 2° Havendo mais de um locador ou mais de um locatário, entende - se que são solidários se o contrário 
não se estipulou.

Parágrafo único. Os ocupantes de habitações coletivas multifamiliares presumem - se locatários ou 
sublocatários.

Art. 4e Durante o o estipulado para a duração do contrato, não poderá o locador reaver o imóvel 
alugado. O locatário, todavia, poderá devolvê-lor-pagando a multa pactuada, propereienalmente ao período de 
cumprimento do contrato, ourna sua falta, a que for judieialmente estipulada:-------- (Redação dada pela Lei n°
12.112, de 2999)

Art. 42 Durante o prazo estipulado para a duração do contrato, não poderá o locador reaver o imóvel 
alugado. Com exceção ao que estipula o § 22 do art. 54-A, o locatário, todavia, poderá devolvê-lo, pagando a 
multa pactuada, proporcional ao período de cumprimento do contrato, ou, na sua falta, a que for judicialmente 
estipulada. (Redação dada pela Lei n° 12.744, de 2012)

Parágrafo único. O locatário ficará dispensado da multa se a devolução do imóvel decorrer de transferência, 
pelo seu empregador, privado ou público, para prestar serviços em localidades diversas daquela do inicio do 
contrato, e se notificar, por escrito, o locador com prazo de, no mínimo, trinta dias de antecedência.

Art. 5° Seja qual for o fundamento do término da locação, a ação do locador para reaver o imóvel é a de 
despejo.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica se a locação termina em decorrência de 
desapropriação, com a imissão do expropriante na posse do imóvel.

Art. 6° O locatário poderá denunciar a locação por prazo indeterminado mediante aviso por escrito ao 
locador, com antecedência mínima de trinta dias.

Parágrafo único. Na ausência do aviso, o locador poderá exigir quantia correspondente a um mês de aluguel 
e encargos, vigentes quando da resilição.

Art. 7° Nos casos de extinção de usufruto ou de fideicomisso, a locação celebrada pelo usufrutuário ou 
fiduciário poderá ser denunciada, com o prazo de trinta dias para a desocupação, salvo se tiver havido 
aquiescência escrita do nuproprietário ou do fideicomissário, ou se a propriedade estiver consolidada em mãos 
do usufrutuário ou do fiduciário.

Parágrafo único. A denúncia deverá ser exercitada no prazo de noventa dias contados da extinção do 
fideicomisso ou da averbação da extinção do usufruto, presumindo - se, após esse prazo, a concordância na 
manutenção da locação.

Art. 8° Se o imóvel for alienado durante a locação, o adquirente poderá denunciar o contrato, com o prazo 
de noventa dias para a desocupação, salvo se a locação for por tempo determinado e o contrato contiver cláusula 
de vigência em caso de alienação e estiver averbado junto à matrícula do imóvel.

§ 1° Idêntico direito terá o promíssário comprador e o promissário cessionário, em caráter irrevogável, com 
imissão na posse do imóvel e titulo registrado junto à matricula do mesmo.

§ 2° A denúncia deverá ser exercitada no prazo de noventa dias contados do registro da venda ou do 
compromisso, presumindo - se, após esse prazo, a concordância na manutenção da locação.

Art. 9° A locação também poderá ser desfeita:

I - por mútuo acordo;

II - em decorrência da prática de infração legal ou contratual;

J

Art. 3° O contrato de locação pode ser ajustado por qualquer prazo, dependendo de vênia conjugal, se igual 
ou superior a dez anos.

Parágrafo único. Ausente a vênia conjugal, o cônjuge não estará obrigado a observar o prazo excedente.

Art. 4° Durante o prazo estipulado para a duraçõo do contrato, não poderá o locador reaver o imóvel 
alugado. O looatárioHedaviarPoderá devolvê—Io, pagando a multa pactuada, segundo a proporção prevista no 
art. 924 do Código Civil e, na 6ua falta, a que for judicialmente estipulada.

III - em decorrência da falta de pagamento do aluguel e demais encargos;

IV - para a realização de reparações urgentes determinadas pelo Poder 
normalmente executadas com a permanência do locatário no imóvel ou, podendo, ele^e

Art. 10. Morrendo o locador, a locação transmite - se aos herdeiros.

Art. 11. Morrendo o locatário, ficarão sub - rogados nos seus direitos e obrigações:

A
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I - nas locações com finalidade residencial, o cônjuge sobrevivente ou o compa. 3 e, sucessivamente, os 
herdeiros necessários e as pessoas que viviam na dependência econômica do de cujus , desde que residentes 
no imóvel;

II - nas locações com finalidade não residencial, o espólio e, se for 0 caso, seu sucessor no negócio.

Art. 12. Em oasoe de 6eparaçõo de fato, separação judioial, divórcioou-diseolttção-daeociedade 
oonoubinária, a locação prosseguirá automaticamente com o cônjuge ou companheiro que-permanecer no imóvel. 
---------- Parágrafo único. Nas hipóteses previ6tas-neete artigo, a 6ub—rogação será comunicada por escrito ao 
locador, o qual terá 0 direito de exigir, no prazo de trinta-dias, a substituição do fiador ou o oferecimento de 
qualquer das garantias previstas nesta lei.

Art. 12. Em casos de separação de fato, separação judicial, divórcio ou dissolução da união estável, a 
locação residencial prosseguirá automaticamente com o cônjuge ou companheiro que permanecer no imóvel. 
(Redação dada pela Lei n° 12.112, de 2009)

§ 12 Nas hipóteses previstas neste artigo e no art. 11, a sub-rogação será comunicada por escrito ao 
locador e ao fiador, se esta for a modalidade de garantia locaticia. (Incluído pela Lei n° 12.112, de 2009)

§ 22 O fiador poderá exonerar-se das suas responsabilidades no prazo de 30 (trinta) dias contado do 
recebimento da comunicação oferecida pelo sub-rogado, ficando responsável pelos efeitos da fiança durante 120 
(cento e vinte) dias após a notificação ao locador. (Incluído pela Lei n° 12.112, de 2009)

Art. 13. A cessão da locação, a sublocação e 0 empréstimo do imóvel, total ou parcialmente, dependem do 
consentimento prévio e escrito do locador.

§ 1° Não se presume o consentimento pela simples demora do locador em manifestar formalmente a sua 
oposição.

§ 2° Desde que notificado por escrito pelo locatário, de ocorrência de uma das hipóteses deste artigo, 0 
locador terá o prazo de trinta dias para manifestar formalmente a sua oposição.

§32 (VETADO) (Incluído pela Lei n° 12.112, de 2009)

SEÇAO II

Das sublocações

Art. 14. Aplicam - se às sublocações, no que couber, as disposições relativas às locações.

Art. 15. Rescindida ou finda a locação, qualquer que seja sua causa, resolvem - se as sublocações, 
assegurado 0 direito de indenização do sublocatário contra 0 sublocador.

Art. 16. O sublocatário responde subsidiariamente ao locador pela importância que dever ao sublocador, 
quando este for demandado e, ainda, pelos aluguéis que se vencerem durante a lide.

SEÇÃO III

Do aluguel

Art. 17. É livre a convenção do aluguel, vedada a sua estipulação em moeda estrangeira e a sua vinculação 
à variação cambial ou ao salário mínimo.

Parágrafo único. Nas locações residenciais serão observadas os critérios de reajustes previstos na 
legislação específica.

Art. 18. É licito às partes fixar, de comum acordo, novo valor para o aluguel, bem como inserir ou modificar 
cláusula de reajuste.

Art. 19. Não havendo acordo, o locador ou locatário, após três anos de vigência do contrato ou do acordo 
anteriormente realizado, poderão pedir revisão judicial do aluguel, a fim de ajustá - Io ao preço de mercado.
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Art. 20. Salvo as teses do art. 42 e da locação para temporada, o locador não poderá exigir o 
pagamento antecipado do aluguel.

Art. 21. O aluguel da sublocação não poderá exceder o da locação; nas habitações coletivas 
multlfamillares, a soma dos aluguéis não poderá ser superior ao dobro do valor da locação.

Parágrafo único. O descumprimento deste artigo autoriza o sublocatário a reduzir o aluguel até os limites 
nele estabelecidos.

SEÇAO IV

Dos deveres do locador e do locatário

Art. 22. O locador é obrigado a:

I - entregar ao locatário o imóvel alugado em estado de servir ao uso a que se destina;

II - garantir, durante o tempo da locação, o uso pacifico do imóvel locado;

III - manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;

IV - responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;

V - fornecer ao locatário, caso este solicite, descrição minuciosa do estado do imóvel, quando de sua 
entrega, com expressa referência aos eventuais defeitos existentes;

VI - fornecer ao locatário recibo discriminado das importâncias por este pagas, vedada a quitação genérica;

VII - pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações, nestas compreendidas as 
despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente ou de seu fiador;

VIII - pagar os impostos e taxas, e ainda o prêmio de seguro complementar contra fogo, que incidam ou 
venham a incidir sobre o imóvel, salvo disposição expressa em contrário no contrato;

IX - exibir ao locatário, quando solicitado, os comprovantes relativos às parcelas que estejam sendo 
exigidas;

X - pagar as despesas extraordinárias de condomínio.

Parágrafo único. Por despesas extraordinárias de condomínio se entendem aquelas que não se refiram aos 
gastos rotineiros de manutenção do edifício, especialmente:

a) obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do imóvel;

b) pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e Iluminação, bem como das esquadrias externas;

c) obras destinadas a repor as condições de habitabilídade do edifício;
% y> 

d) indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados, ocorridas em dat?gr 
inicio da locação;

-‘D
e) instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de intercomunicaçãoTci& sport?} e 
•er: ' -de lazer;

f) despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum;

g) constituição de fundo de reserva.

Art. 23. O locatário é obrigado a:

I - pagar pontualmente o aluguel e os encargos da locação, legal ou contratualmente exigiveiff pó 
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estipulado ou, em sua lalta, até o sexto dia útil do mês seguinte ao vencido, no imó\ :ado, quando outro local 
não tiver sido indicado no contrato;

II - servir - se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a natureza deste e com o 
fim a que se destina, devendo tratá - Io com o mesmo cuidado como se fosse seu;

III - restituir o imóvel, finda a locação, no estado em que o recebeu, salvo as deteriorações decorrentes do 
seu uso normal;

IV - levar imediatamente ao conhecimento do locador o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja 
reparação a este incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

V - realizar a imediata reparação dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações, provocadas por 
si, seus dependentes, familiares, visitantes ou prepostos;

VI - não modificar a forma interna ou externa do imóvel sem o consentimento prévio e por escrito do locador;

VII - entregar imediatamente ao locador os documentos de cobrança de tributos e encargos condominiais, 
bem como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que dirigida a ele, locatário;

VIII - pagar as despesas de telefone e de consumo de força, luz e gás, água e esgoto;

IX - permitir a vistoria do imóvel pelo locador ou por seu mandatário, mediante combinação prévia de dia e 
hora, bem como admitir que seja o mesmo visitado e examinado por terceiros, na hipótese prevista no art. 27;

X - cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos internos;

XI - pagar o prêmio do seguro de fiança;

XII - pagar as despesas ordinárias de condominio.

1° Por despesas ordinárias de condominio se entendem as necessárias à administração respectiva, 
especial mente:

a) salários, encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias e sociais dos empregados do condominio;

b) consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;

c) limpeza, conservação e pintura das instalações e dependências de uso comum;

d) manutenção e conservação das instalações e equipamentos hidráulicos, elétricos, mecânicos e de 
segurança, de uso comum;

e) manutenção e conservação das instalações e equipamentos de uso comum destinados à prática de 
esportes e lazer;

f) manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrônico e antenas coletivas;

g) pequenos reparos nas dependências e instalações elétricas e hidráulicas de uso comum;

h) rateios de saldo devedor, salvo se referentes a periodo anterior ao inicio da locação;

i) reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio ou complementação das 
despesas referidas nas alineas anteriores, salvo se referentes a periodo anterior ao inicio da locação.

2° O locatário fica obrigado ao pagamento das despesas referidas no parágrafo anterior, desde que 
comprovadas a previsão orçamentária e o rateio mensal, podendo exigir a qualquer tempo a comprovação das 
mesmas.

3° No edifício constituído por unidades imobiliárias autônomas, de propriedade da mesma pessoa, os 
locatários ficam obrigados ao pagamento das despesas referidas no § 1° deste artigo, desde que comprovadas.

M
at

ér
ia

 P
L 

82
0/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

99
2.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 07/10/2019 10:04:45.

 fls. 16



Art. 24. Nos imóveis idos como habitação coletiva multifamiliar, os locatários ou sublocatários poderão 
depositar judicialmente o aluguel e encargos se a construção for considerada em condições precárias pelo Poder 
Público.

1° O levantamento dos depósitos somente será deferido com a comunicação, pela autoridade pública, da 
regularização do imóvel.

2° Os locatários ou sublocatários que deixarem o imóvel estarão desobrigados do aluguel durante a 
execução das obras necessárias à regularização.

3° Os depósitos efetuados em juízo pelos locatários e sublocatários poderão ser levantados, mediante 
ordem judicial, para realização das obras ou serviços necessários à regularização do imóvel.

Art. 25. Atribuída ao locatário a responsabilidade pelo pagamento dos tributos, encargos e despesas 
ordinárias de condominio, o locador poderá cobrar tais verbas juntamente com o aluguel do mês a que se refiram.

Parágrafo único. Se o locador antecipar os pagamentos, a ele pertencerão as vantagens dai advindas, salvo 
se o locatário reembolsá - Io integralmente.

Art. 26. Necessitando o imóvel de reparos urgentes, cuja realização incumba ao locador, o locatário é 
obrigado a consenti - los.

Parágrafo único. Se os reparos durarem mais de dez dias, o locatário terá direito ao abatimento do aluguel, 
proporcional ao período excedente; se mais de trinta dias, poderá resilir o contrato.

SEÇAO V

Do direito de preferência

Art. 27. No caso de venda, promessa de venda, cessão ou promessa de cessão de direitos ou dação em 
pagamento, o locatário tem preferência para adquirir o imóvel locado, em igualdade de condições com terceiros, 
devendo o locador dar - lhe conhecimento do negócio mediante notificação judicial, extrajudicial ou outro meio de 
ciência inequívoca.

Parágrafo único. A comunicação deverá conter todas as condições do negócio e, em especial, o preço, a 
forma de pagamento, a existência de ônus reais, bem como o local e horário em que pode ser examinada a 
documentação pertinente.

Art. 28. O direito de preferência do locatário caducará se não manifestada, de maneira inequívoca, sua 
aceitação integral à proposta, no prazo de trinta dias.

Art. 29. Ocorrendo aceitação da proposta, pelo locatário, a posterior desistência do negócio pelo locador 
acarreta, a este, responsabilidade pelos prejuízos ocasionados, inclusive lucros cessantes.

Art. 30. Estando o imóvel sublocado em sua totalidade, caberá a preferência ao sublocatário e, em seguida, 
ao locatário. Se forem vários os sublocatários, a preferência caberá a todos, em comum, ou a qualquer deles, se 
um só for o interessado.

Parágrafo único. Havendo pluralidade de pretendentes, caberá a preferência ao locatário mai^asrtfeo, ^7s31 
dá mesma data, ao mais idoso. W I O —

Art. 31. Em se tratando de alienação de mais de uma unidade imobiliária, o direito[Hp pre 
sobre a totalidade dos bens objeto da alienação.

Art. 32. O direito de preferência não alcança os casos de perda da propriedade 
judicial, permuta, doação, integralização de capital, cisão, fusão e incorporação.

Parágrafo únioo. No6 contratos firmados a partir de 1§ de outubro de 2001, o direito dl 
trata e6te artigo não alcançará também 06 caso6 de constituição da propriedade fiduoiária 

devendo essa condição constar expressamente em cláusula contratual específica, destaoando-sg><jas 
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por sua apresentação gráfica. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.223, de 2001)

Parágrafo único. Nos contratos firmados a partir de 1? de outubro de 2001, o direito de preferência de que 
trata este artigo não alcançará também os casos de constituição da propriedade fiduciária e de perda da 
propriedade ou venda por quaisquer formas de realização de garantia, inclusive mediante leilão extrajudicial, 
devendo essa condição constar expressamente em cláusula contratual especifica, destacando-se das demais 
por sua apresentação gráfica. (Incluído pela Lei n° 10.931, de 2004)

Art. 33. O locatário preterido no seu direito de preferência poderá reclamar do alienante as perdas e danos 
òu, depositando o preço e demais despesas do ato de transferência, haver para si o imóvel locado, se o requerer 
no prazo de seis meses, a contar do registro do ato no cartório de imóveis, desde que o contrato de locação 
esteja averbado pelo menos trinta dias antes da alienação junto à matricula do imóvel.

Parágrafo único. A averbação far - se - á à vista de qualquer das vias do contrato de locação desde que 
subscrito também por duas testemunhas.

Art. 34. Havendo condomínio no imóvel, a preferência do condômino terá prioridade sobre a do locatário.

SEÇAO VI

Das benfeitorias

Art. 35. Salvo expressa disposição contratual em contrário, as benfeitorias necessárias introduzidas pelo 
locatário, ainda que não autorizadas pelo locador, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis 
e permitem o exercido do direito de retenção.

Art. 36. As benfeitorias voluptuárias não serão indenizáveis, podendo ser levantadas pelo locatário, finda a 
locação, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do imóvel.

SEÇAO VII

Das garantias locaticias

Art. 37. No contrato de locação, pode o locador exigir do locatário as seguintes modalidades de garantia:

I - caução;

II - fiança;

III - seguro de fiança locatícia.

IV - cessão fiduciária de quotas de fundo de investimento. (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)

Parágrafo único. É vedada, sob pena de nulidade, mais de uma das modalidades de garantia num mesmo 
contrato de locação.

Art. 38. A caução poderá ser em bens móveis ou imóveis.

§ 1° A caução em bens móveis deverá ser registrada em cartório de títulos e documentos; a em bens 
imóveis deverá ser averbada à margem da respectiva matricula.

§ 2° A caução em dinheiro, que não poderá exceder o equivalente a três meses de aluguel, será depositada 
em caderneta de poupança, autorizada, pelo Poder Público e por ele regulamentada, revertendo em beneficio do 
locatário todas as vantagens dela decorrentes por ocasião do levantamento da soma respectiva.

§ 3° A caução em títulos e ações deverá ser substituída, no prazo de trinta dias, em caso de concordata, 
falência ou liquidação das sociedades emissoras.

---------- Art. 39. Salvo di6po6içãocontratual em contrário, qualquer das-garantia6 da-tocação-se-estende até a 
efetiva devolução do imóvel.
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Art. 39. Salvo disp io contratual em contrário, qualquer das garantias da locação se estende até a 
efetiva devolução do imóvel, ainda que prorrogada a locação por prazo indeterminado, por força desta Lei. 
(Redação dada pela Lei n° 12.112, de 2009)

Art. 40. O locador poderá exigir novo fiador ou a substituição da modalidade de garantia, nos seguintes 
casos:

I - morte do fiador;

-U—ausênoia, interdição, falência ou insolvência do fiador, declaradas judioialmente;

II - ausência, interdição, recuperação judicial, falência ou insolvência do fiador, declaradas judicialmente; 
(Redação dada pela Lei n° 12.112, de 2009)

III - alienação ou gravação de todos os bens imóveis do fiador ou sua mudança de residência sem 
comunicação ao locador;

IV - exoneração do fiador;

V - prorrogação da locação por prazo indeterminado, sendo a fiança ajustada por prazo certo;

VI - desaparecimento dos bens móveis;

VII - desapropriação ou alienação do imóvel.

VIII - exoneração de garantia constituída por quotas de fundo de investimento; (Incluído pela Lei n° 11,196, 
de 2005)

IX - liquidação ou encerramento do fundo de investimento de que trata o inciso IV do art. 37 desta Lei. 
(Incluido pela Lei n° 11.196, de 2005)

X - prorrogação da locação por prazo indeterminado uma vez notificado o locador pelo fiador de sua 
intenção de desoneração, ficando obrigado por todos os efeitos da fiança, durante 120 (cento e vinte) dias após a 
notificação ao locador. (Incluido pela Lei n° 12.112, de 2009)

Parágrafo único. O locador poderá notificar o locatário para apresentar nova garantia locaticia no prazo de 
30 (trinta) dias, sob pena de desfazimento da locação. (Incluido pela Lei n° 12.112, de 2009)

Art. 41. O seguro de fiança locaticia abrangerá a totalidade das obrigações do locatário.

Art. 42. Não estando a locação garantida por qualquer das modalidades, o locador poderá exigir do locatário 
o pagamento do aluguel e encargos até o sexto dia útil do mês vincendo.

SEÇAO VIII

Das penalidades criminais e civis

Art. 43. Constitui contravenção penal, punível com prisão simples de cinco dias a seis meses ou multa de 
três a doze meses do valor do último aluguel atualizado, revertida em favor do locatário: —

I - exigir, por motivo de locação ou sublocação, quantia ou valor além do aluguel e encargos permittd >s;g 5

II - exigir, por motivo de locação ou sublocação, mais de uma modalidade de garantia num me^ríã i ontrâ^r

III - cobrar antecipadamente o aluguel, salvo a hipótese do art. 42 e da locação para tem

Art. 44. Constitui crime de ação pública, punível com detenção de três meses a um ano, 
substituída pela prestação de serviços à comunidade:

I - recusar - se o locador ou sublocador, nas habitações coletivas multifamiliares, a

M
at

ér
ia

 P
L 

82
0/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

99
2.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 07/10/2019 10:04:45.

 fls. 19



discriminado do aluguel e encargos;

II - deixar o retomante, dentro de cento e oitenta dias após a entrega do imóvel, no caso do inciso III do art. 
47, de usá - Io para o fim declarado ou, usando - o , não o fizer pelo prazo mínimo de um ano;

III - não iniciar o proprietário, promissário comprador ou promissário cessionário, nos casos do inciso IV do 
art. 9°, inciso IV do art. 47, inciso 1 do art. 52 e inciso II do art. 53, a demolição ou a reparação do imóvel, dentro 
de sessenta dias contados de sua entrega;

IV - executar o despejo com inobservância do disposto no § 2° do art. 65.

Parágrafo único. Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas neste artigo, poderá o prejudicado reclamar, 
em processo próprio, multa equivalente a um mínimo de doze e um máximo de vinte e quatro meses do valor do 
último aluguel atualizado ou do que esteja sendo cobrado do novo locatário, se realugado o imóvel.

SEÇÃO IX

Das nulidades

Art. 45. São nulas de pleno direito as cláusulas do contrato de locação que visem a elidir os objetivos da 
presente lei, notadamente as que proibam a prorrogação prevista no art. 47, ou que afastem o direito à 
renovação, na hipótese do art. 51, ou que imponham obrigações pecuniárias para tanto.

CAPITULO II

Das Disposições Especiais

SEÇÃO I

Da locação residencial

Art. 46. Nas locações ajustadas por escrito e por prazo igual ou superior a trinta meses, a resolução do 
contrato ocorrerá findo o prazo estipulado, independentemente de notificação ou aviso.

§ 1° Findo o prazo ajustado, se o locatário continuar na posse do imóvel alugado por mais de trinta dias 
sem oposição do locador, presumir - se - á prorrogada a locação por prazo indeterminado, mantidas as demais 
cláusulas e condições do contrato.

§ 2° Ocorrendo a prorrogação, o locador poderá denunciar o contrato a qualquer tempo, concedido o prazo 
de trinta dias para desocupação.

Art. 47. Quando ajustada verbalmente ou por escrito e como prazo inferior a trinta meses, findo o prazo 
estabelecido, a locação prorroga - se automaticamente, por prazo indeterminado, somente podendo ser retomado 
o imóvel:

I - Nos casos do art. 9°;

II - em decorrência de extinção do contrato de trabalho, se a ocupação do imóvel pelo locatário relacionada 
com o seu emprego;

III - se for pedido para uso próprio, de seu cônjuge ou companheiro, ou para uso residencial de ascendente 
ou descendente que não disponha, assim como seu cônjuge ou companheiro, de imóvel residencial próprio;

IV - se for pedido para demolição e edificação licenciada ou para a realização de obras aprovadas pelo 
Poder Público, que aumentem a área construída, em, no mínimo, vinte por cento ou, se o imóvel for destinado a 
exploração de hotel ou pensão, em cinqüenta por cento;

V - se a vigência ininterrupta da locação ultrapassar cinco anos.

§ 1° Na hipótese do inciso III, a necessidade deverá ser judicialmente demonstrada, se:

a) 0 retomante, ale;, , necessidade de usar o imóvel, estiver ocupando, com a mesma finalidade, outro
de sua propriedade situado nas mesma localidade ou, residindo ou utilizando imóvel alheio, já tiver retomado o 
imóvel anteriormente;

b) o ascendente ou descendente, beneficiário da retomada, residir em imóvel próprio.

§ 2° Nas hipóteses dos incisos III e IV, o retomante deverá comprovar ser proprietário, promissário 
comprador ou promissário cessionário, em caráter irrevogável, com imissão na posse do imóvel e titulo registrado 
junto à matricula do mesmo.

SEÇÃO II

Das locação para temporada

Art. 48. Considera - se locação para temporada aquela destinada à residência temporária do locatário, para 
prática de lazer, realização de cursos, tratamento de saúde, feitura de obras em seu imóvel, e outros fatos que 
decorrem tão-somente de determinado tempo, e contratada por prazo não superior a noventa dias, esteja ou não 
mobiliado o imóvel.

Parágrafo único. No caso de a locação envolver imóvel mobiliado, constará do contrato, obrigatoriamente, a 
descrição dos móveis e utensilios que o guarnecem, bem como o estado em que se encontram.

Art. 49. 0 locador poderá receber de uma só vez e antecipadamente os aluguéis e encargos, bem como 
exigir qualquer das modalidades de garantia previstas no art. 37 pára atender as demais obrigações do contrato.

Art. 50. Findo o prazo ajustado, se o locatário permanecer no imóvel sem oposição do locador por mais de 
trinta dias, presumir - se - á prorrogada a locação por tempo indeterminado, não mais sendo exigivel o 
pagamento antecipado do aluguel e dos encargos.

Parágrafo único. Ocorrendo a prorrogação, o locador somente poderá denunciar o contrato após trinta 
meses de seu inicio ou nas hipóteses do art. 47.

SEÇÃO III

Da locação não residencial

Art. 51. Nas locações de imóveis destinados ao comércio, o locatário terá direito a renovação do contrato, 
por igual prazo, desde que, cumulativamente:

I - o contrato a renovar tenha sido celebrado por escrito e com prazo determinado;

II - o prazo minimo do contrato a renovar ou a soma dos prazos ininterruptos dos contratos escritos seja de 
cinco anos;

III - o locatário esteja explorando seu comércio, no mesmo ramo, pelo prazo minimo e ininterrupto de três 
anos.

§ 1° 0 direito assegurado neste artigo poderá ser exercido pelos cessionários ou sucessojps-da loqgçÉjrp, 
no caso de sublocação total do imóvel, o direito a renovação somente poderá ser exercido pelo strftloa itárirg 0

§ 2° Quando o contrato autorizar que o locatário utilize o imóvel para as atividades de sociedadSr e qúe fâfca 
parte e que a esta passe a pertencer o fundo de comércio, o direito a renovação poderá sgf Sx rrcidt^ jelo 
locatário ou pela sociedade. W ®

§ 3° Dissolvida a sociedade comercial por morte de um dos sócios, o sócio sobrevivente. ficsK^uS ro< ad > no 

direito a renovação, desde que continue no mesmo ramo.

§ 4° 0 direito a renovação do contrato estende - se às locações celebradas por indústrias/e^q^ dàd » :1vis\ 
com fim lucrativo, regularmente constituídas, desde que ocorrentes os pressupostos previstosTrçshra tigq'*'

§ 5° Do direito a renovação decai aquele que não propuser a ação no interregno de um ano, n^r raSci ira até

ft ' ft ft
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seis meses, no mínimo, anteriores à data da finalização do prazo do contrato em vig

Art. 52. O locador não estará obrigado a renovar o contrato se:

I - por determinação do Poder Público, tiver que realizar no imóvel obras que importarem na sua radical 
transformação; ou para fazer modificações de tal natureza que aumente o valor do negócio ou da propriedade;

II - o imóvel vier a ser utilizado por ele próprio ou para transferência de fundo de comércio existente há mais 
de um ano, sendo detentor da maioria do capital o locador, seu cônjuge, ascendente ou descendente.

1° Na hipótese do inciso II, o imóvel não poderá ser destinado ao uso do mesmo ramo do locatário, salvo se 
a locação também envolvia o fundo de comércio, com as instalações e pertences.

2° Nas locações de espaço em shopping centers , o locador não poderá recusar a renovação do contrato 
com fundamento no inciso II deste artigo.

3o O locatário terá direito a indenização para ressarcimento dos prejuízos e dos lucros cessantes que tiver 
que arcar com mudança, perda do lugar e desvalorização do fundo de comércio, se a renovação não ocorrer em 
razão de proposta de terceiro, em melhores condições, ou se o locador, no prazo de três meses da entrega do 
imóvel, não der o destino alegado ou não iniciar as obras determinadas pelo Poder Público ou que declarou 
pretender realizar.

Art. 53. Na6 locações de imóvei6 utilizados por hospitais, unidades-sanitárias oficiais, asilos, bem como de 

ser rescindido:

Art. 53 - Nas locações de imóveis utilizados por hospitais, unidades sanitárias oficiais, asilos, 
estabelecimentos de saúde e de ensino autorizados e fiscalizados pelo Poder Público, bem como por entidades 
religiosas devidamente registradas, o contrato somente poderá ser rescindido. (Redação dada pela Lei n° 9.256, 
de 9.1.1996)

I - nas hipóteses do art. 9°;

II - se o proprietário, promissário comprador ou promissário cessionário, em caráter irrevogável e imitido na 
posse, com titulo registrado, que haja quitado o preço da promessa ou que, não o tendo feito, seja autorizado 
pelo proprietário, pedir o imóvel para demolição, edificação, licenciada ou reforma que venha a resultar em 
aumento minimo de cinqüenta por cento da área útil.

Art. 54. Nas relações entre lojistas e empreendedores de shopping center , prevalecerão as condições 
livremente pactuadas nos contratos de locação respectivos e as disposições procedimentais previstas nesta lei.

1° O empreendedor não poderá cobrar do locatário em shopping center:

a) as despesas referidas nas alineas a , b e d do parágrafo único do art. 22; e

b) as despesas com obras ou substituições de equipamentos, que impliquem modificar o projeto ou o 
memorial descritivo da data do habite - se e obras de paisagismo nas partes de uso comum.

2° As despesas cobradas do locatário devem ser previstas em orçamento, salvo casos de urgência ou força 
maior, devidamente demonstradas, podendo o locatário, a cada sessenta dias, por si ou entidade de classe 
exigir a comprovação das mesmas.

Art. 54-A. Na locação não residencial de imóvel urbano na qual o locador procede à prévia aquisição, 
construção ou substancial reforma, por si mesmo ou por terceiros, do imóvel então especificado pelo pretendente 
à locação, a fim de que seja a este locado por prazo determinado, prevalecerão as condições livremente 
pactuadas no contrato respectivo e as disposições procedimentais previstas nesta Lei. (Incluído pela Lei n° 
12.744, de 2012)

§ 12 Poderá ser convencionada a renúncia ao direito de revisão do valor dos aluguéis durante o prazo de 
vigência do contrato de locação. (Incluído pela Lei n° 12.744, de 2012)
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§ 22 Em caso de de ia antecipada do vínculo locaticio pelo locatário, compromete-se este a cumprir a 
multa convencionada, que não excederá, porém, a soma dos valores dos aluguéis a receber até o termo final da 
locação. (Incluído pela Lei n° 12.744, de 2012)

§32 (VETADO). (Incluído pela Lei n° 12.744, de 2012)

Art. 55. Considera - se locação não residencial quando o locatário for pessoa jurídica e o imóvel, destinar - 
se ao uso de seus titulares, diretores, sócios, gerentes, executivos ou empregados.

Art. 56. Nos demais casos de locação não residencial, o contrato por prazo determinado cessa, de pleno 
direito, findo o prazo estipulado, independentemente de notificação ou aviso.

Parágrafo único. Findo o prazo estipulado, se o locatário permanecer no imóvel por mais de trinta dias sem 
oposição do locador, presumir - se - á prorrogada a locação nas condições ajustadas, mas sem prazo 
determinado.

Art. 57. O contrato de locação por prazo indeterminado pode ser denunciado por escrito, pelo locador, 
concedidos ao locatário trinta dias para a desocupação.

TÍTULO II

Dos Procedimentos

CAPÍTULO I

Das Disposições Gerais

Art. 58. Ressalvados os casos previstos no parágrafo único do art. 1°, nas ações de despejo, consignação 
em pagamento de aluguel e acessório da locação, revisionais de aluguel e renovatórias de locação, observar - se 
- ã o seguinte:

I - os processos tramitam durante as férias forenses e não se suspendem pela superveniência delas;

II - é competente para conhecer e julgar tais ações o fero do lugar da situação do imóvel, salvo se outro 
houver sido eleito no contrato;

III - o valor da causa corresponderá a doze meses de aluguel, ou, na hipótese do inciso II do art. 47, a três 
salários vigentes por ocasião do ajuizamento;

IV - desde que autorizado no contrato, a citação, intimação ou notificação far - se - á mediante 
correspondência com aviso de recebimento, ou, tratando - se de pessoa jurídica ou firma individual, também 
mediante telex ou facsimile , ou, ainda, sendo necessário, pelas demais formas previstas no Código de 
Processo Civil;

V - os recursos interpostos contra as sentenças terão efeito somente devolutivo.

CAPÍTULO II

Das Ações de Despejo

Art. 59. Com as modificações constantes deste capítulo, as ações de despejo terão o rito ordinário"^ W

. .......................................................... . ............................................................... .§ 1° Conceder - se - á liminar para desocupação em quinze dias, independentemente da audiência-d^p irte □
------------------- - ------------ -------------- ----------------------.... ----------------j— - - -------------------------- ■ o

Folha
 

P
roc.

contrária e desde que prestada a caução no valor equivalente a três meses de aluguel, nas açõe 
fundamento exclusivo:

I - o descumprimento do mútuo acordo (art. 9°, inciso I), celebrado por escrito e assinado pel 
duas testemunhas, no qual tenha sido ajustado o prazo mínimo de seis meses para desocupaçã 
assinatura do instrumento;

II - o disposto no inciso II do art. 47, havendo prova escrita da rescisão do contrato de trabalho ou se
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demonstrada em audiência prévia;

III - o término do prazo da locação para temporada, tendo sido proposta a ação de despejo em até trinta 
dias após o vencimento do contrato;

IV - a morte do locatário sem deixar sucessor legítimo na locação, de acordo com o referido no inciso I do 
art. 11, permanecendo no imóvel pessoas não autorizadas por lei;

V - a permanência do sublocatário no imóvel, extinta a locação, celebrada com o locatário.

VI - o disposto no inciso IV do art. 92, havendo a necessidade de se produzir reparações urgentes no 
imóvel, determinadas pelo poder público, que não possam ser normalmente executadas com a permanência do 
locatário, ou, podendo, ele se recuse a consenti-las; (Incluído pela Lei n° 12.112, de 2009)

VII - o término do prazo notificatório previsto no parágrafo único do art. 40, sem apresentação de nova 
garantia apta a manter a segurança inaugural do contrato; (Incluido pela Lei n° 12.112, de 2009)

VIII - o término do prazo da locação não residencial, tendo sido proposta a ação em até 30 (trinta) dias do 
termo ou do cumprimento de notificação comunicando o intento de retomada; (Incluido pela Lei n° 12.112, de 
2009)

IX - a falta de pagamento de aluguel e acessórios da locação no vencimento, estando o contrato desprovido 
de qualquer das garantias previstas no art. 37, por não ter sido contratada ou em caso de extinção ou pedido de 
exoneração dela, independentemente de motivo. (Incluido pela Lei n° 12.112, de 2009)

2° Qualquer que seja o fundamento da ação dar - se - á ciência do pedido aos sublocatários, que poderão 
intervir no processo como assistentes.

§ 32 No caso do inciso IX do § 12 deste artigo, poderá o locatário evitar a rescisão da locação e elidir a 
liminar de desocupação se, dentro dos 15 (quinze) dias concedidos para a desocupação do imóvel e 
independentemente de cálculo, efetuar depósito judicial que contemple a totalidade dos valores devidos, na forma 
prevista no inciso II do art. 62. (Incluido pela Lei n° 12.112, de 2009)

Art. 60. Nas ações de despejo fundadas no inciso IV do art. 9°, inciso IV do art. 47 e inciso II do art. 53, a 
petição inicial deverá ser instruída com prova da propriedade do imóvel ou do compromisso registrado.

Art. 61 Nas ações fundadas no § 2° do art. 46 e nos incisos III e IV do art. 47, se o locatário, no prazo da 
contestação, manifestar sua concordância com a desocupação do imóvel, o juiz acolherá o pedido fixando prazo 
de seis meses para a desocupação, contados da citação, impondo ao vencido a responsabilidade pelas custas e 
honorários advocaticios de vinte por cento sobre o valor dado à causa. Se a desocupação ocorrer dentro do prazo 
fixado, o réu ficará isento dessa responsabilidade; caso contrário, será expedido mandado de despejo.

----------- Art. 62. Nae-ações de despejo fundadas na falta de pagamento de aluguel e acessórios da locaçãer 
observar—se—á-e—6eguinte:

Art. 62. Nas ações de despejo fundadas na falta de pagamento de aluguel e acessórios da locação, de 
aluguel provisório, de diferenças de aluguéis, ou somente de quaisquer dos acessórios da locação, observar-se-á 
o seguinte: (Redação dada pela Lei n° 12.112, de 2009)

-------- 1—o pedido de rescisão da looação poderá ser cumulado oom o de cobrança dos-aluguéis-e-ascssériee-da 
locação, dewndo ser apresentado, com a inicial, cálculo discriminado do valor-do débito;

I - o pedido de rescisão da locação poderá ser cumulado com o pedido de cobrança dos aluguéis e 
acessórios da locação; nesta hipótese, citar-se-á o locatário para responder ao pedido de rescisão e o locatário e 
os fiadores para responderem ao pedido de cobrança, devendo ser apresentado, com a inicial, cálculo 
discriminado do valor do débito; (Redação dada pela Lei n° 12.112, de 2009)

--------U—o locatário poderá evitar a rescisão da locação requerendo, no prazo da oonte6taçãerautorizaçãe-para-e 
pagamento do débito atualizado, independentemente de cálculo e mediante depósito judicial, incluídos^

II - o locatário e o fiador poderão evitar a rescisão da locação efetuando, no prazo de 15 (quinze) dias, 

contado da citação, o paj. ;nto do débito atualizado, independentemente de cálculo e mediante depósito 
judicial, incluídos: (Redação dada pela Lei n° 12.112, de 2009)

a) os aluguéis e acessórios da locação que vencerem até a sua efetivação;

b) as multas ou penalidades contratuais, quando exigíveis;

c) os juros de mora;

d) as custas e os honorários do advogado do locador, fixados em dez por cento sobre o montante devido, 
se do contrato não constar disposição diversa;

-----------W—autorizada a emenda da mora e efetuado o depósito judicial até quinze dias-apés-a-intimaçãe-do 
deferimento, -se o locador alegar que a oferta não é integral, justificando a diíerençar-o-loeatário pederá

III - efetuada a purga da mora, se o locador alegar que a oferta não é integral, justificando a diferença, o 
locatário poderá complementar o depósito no prazo de 10 (dez) dias, contado da intimação, que poderá ser 
dirigida ao locatário ou diretamente ao patrono deste, por carta ou publicação no órgão oficiai, a requerimento do 
locador; (Redação dada pela Lei n° 12.112, de 2009)

locador levantar a quantia-depositada;

IV - não sendo integralmente complementado o depósito, o pedido de rescisão prosseguirá pela diferença, 
podendo o locador levantar a quantia depositada; (Redação dada pela Lei n° 12.112, de 2009)

V - os aluguéis que forem vencendo até a sentença deverão ser depositados à disposição do juizo, nos 
respectivos vencimentos, podendo o locador levantá - los desde que incontroversos;

VI - havendo cumulação dos pedidos de rescisão da locação e cobrança dos aluguéis, a execução desta 
pode ter início antes da desocupação do imóvel, caso ambos tenham sido acolhidos.

A.

duas-vezes nos doze mese6 imediatamente anteriores à propositura da açãa

Parágrafo único. Não se admitirá a emenda da mora se o locatário já houver utilizado essa faculdade nos
24 (vinte e quatro) meses imediatamente anteriores à propositura da ação. (Redação dada pela Lei n° 12.112, de 
2009)

i

-----------Art. 63; Julgada procedento-a-ação de despejo, o juiz lixará praz-e de tnnta-dias-pafa-a-deeeeupaçãe 
voluntária, ressalvado o disposto no6 parágrafos seguintes:

Art. 63. Julgada procedente a ação de despejo, o juiz determinará a expedição de mandado de despejo, 
que conterá o prazo de 30 (trinta) dias para a desocupação voluntária, ressalvado o disposto nos parágrafos 
seguintes. (Redação dada pela Lei n° 12.112, de 2009)

§ 1° O prazo será de quinze dias se:

b) o despejo houver sido decretado com fundamento no art. 92 ou no § 22 do art. 46. (R 
Lei n° 12.112, de 2009)

Z) (p
a) entre a citação e a sentença de primeira instância houverem decorrido mais de quatro meses; ou ij —

b) o despejo houver 6ido decretado com fundamento nos incisos II e Ill-do art. 9° ou no § 2° do art-46> D 
hí 

qO

■D T)

I ° ffl
3

-i5
§ 2° Tratando-se de estabelecimento de ensino autorizado e fiscalizado pelo Poder Públic 

prazo minimo de seis meses e o máximo de um ano, o juiz disporá de modo que a desocupação 
período de férias escolares.

§ 3° Tratando se de hospitais, repartiçõee públicas, unidades sanitárias oficiais, a6ilos e e6tabeleo1ri

t> ft
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de 6aúde e de ensino autorizadoBe-fiSGalizados pelo Poder Público, e o deepejo-lt, tratado com-fundamento 
no inci6o IV do art. 9° ou no inciso II do art. 53, o prazo será de-um ano, exceto nos casos em que-entre-a 
citação e a sentença de-primeira instância houver decorrido mais-de-um ano, hipótese em que o prazo será de 
6eis meses.

§ 3° Tratando-se de hospitais, repartições públicas, unidades sanitárias oficiais, asilos, estabelecimentos 
de saúde e de ensino autorizados e fiscalizados pelo Poder Público, bem como por entidades religiosas 
devidamente registradas, e o despejo for decretado com fundamento no inciso IV do art. 9° ou no inciso II do art. 
53, o prazo será de um ano, exceto no caso em que entre a citação e a sentença de primeira instância houver 
decorrido mais de um ano, hipótese em que o prazo será de seis meses. (Redação dada pela Lei n° 9.256, de 
9.1.1996)

§ 4° A sentença que decretar o despejo fixará o valor da caução para o caso de ser executada 
provisoriamente.

-------- Art. 64. Salvo nas hipóteses da6-açõee-fundadas nos incisos I, II e IV do art. 9°, a execução proviséria-de 
despejo dependerá de caução-não inferior a doze meses e nem superior a dezoito meses do aluguel, atualizado 
atéa-data-do-depósito-da-oauçãer

Art. 64. Salvo nas hipóteses das ações fundadas no art. 92, a execução provisória do despejo dependerá 
de caução não inferior a 6 (seis) meses nem superior a 12 (doze) meses do aluguel, atualizado até a data da 
prestação da caução. (Redação dada pela Lei n° 12.112, de 2009)

§ 1° A caução poderá ser real ou fidejussória e será prestada nos autos da execução provisória.

§ 2° Ocorrendo a reforma da sentença ou da decisão que concedeu liminarmente o despejo, o valor da 
caução reverterá em favor do réu, como indenização minima das perdas e danos, podendo este reclamar, em 
ação própria, a diferença pelo que a exceder.

Art. 65. Findo o prazo assinado para a desocupação, contado da data da notificação, será efetuado o 
despejo, se necessário com emprego de força, inclusive arrombamento.

1° Os móveis e utensílios serão entregues à guarda de depositário, se não os quiser retirar o despejado.

2° O despejo não poderá ser executado até o trigésimo dia seguinte ao do falecimento do cônjuge, 
ascendente, descendente ou irmão de qualquer das pessoas que habitem o imóvel.

Art. 66. Quando o imóvel for abandonado após ajuizada a ação, o locador poderá imitir-se na posse do 
imóvel.

CAPITULO III

Da Ação de Consignação de Aluguel e Acessórios da Locação

Art. 67. Na ação que objetivar o pagamento dos aluguéis e acessórios da locação mediante consignação, 
será observado o seguinte:

I - a petição inicial, além dos requisitos exigidos pelo art. 282 do Código de Processo Civil, deverá 
especificar os aluguéis e acessórios da locação com Indicação dos respectivos valores;

II - determinada a citação do réu, o autor será intimado a, no prazo de vinte e quatro horas, efetuar o 
depósito judicial da importância indicada na petição inicial, sob pena de ser extinto o processo;

III - o pedido envolverá a quitação das obrigações que vencerem durante a tramitação do feito e até ser 
prolatada a sentença de primeira instância, devendo o autor promover os depósitos nos respectivos vencimentos;

IV - não sendo oferecida a contestação, ou se o locador receber os valores depositados, o juiz acolherá o 
pedido, declarando quitadas as obrigações, condenando o réu ao pagamento das custas e honorários de vinte 
por cento do valor dos depósitos;

V - a contestação do locador, além da defesa de direito que possa caber, ficará adstrita, quanto à matéria 
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ds fato, a:

a) não ter havido recusa ou mora em receber a quantia dovida;

b) ter sido justa a recusa;

c) não ter sido efetuado o depósito no prazo ou no lugar do pagamento;

d} não ter sido o depósito integral;

VI - além de contestar, o réu poderá, em reconvenção, pedir o despejo e a cobrança dos valores objeto da 
consignatória ou da diferença do depósito inicial, na hipótese de ter sido alegado não ser o mesmo integral;

VII - o autor poderá complementar o depósito inicial, no prazo de cinco dias contados da ciência do 
oferecimento da resposta, com acréscimo de dez por cento sobre o valor da diferença. Se tal ocorrer, o juiz 
declarará quitadas as obrigações, elidindo a rescisão da locação, mas imporá ao autor-reconvindo a 
responsabilidade pelas custas e honorários advocatícios de vinte por cento sobre o valor dos depósitos;

VIII - havendo, na reconvenção, cumulação dos pedidos de rescisão da locação e cobrança dos valores 
objeto da consignatória, a execução desta somente poderá ter inicio após obtida a desocupação do imóvel, caso 
ambos tenham sido acolhidos.

Parágrafo único. O réu poderá levantar a qualquer momento as importâncias depositadas sobre as quais 
não penda controvérsia.

CAPITULO IV

Da Ação Revisional de Aluguel

------- Art. 68. Na-ação revisional de aluguel, que terá o rito sumaríssimo, observar-se-á o seguinta-

Art. 68. Na ação revisional de aluguel, que terá o rito sumário, observar-se-á o seguinte: (Redação dada 
pela Lei n° 12.112, de 2009)

I - além dos requisitos exigidos pelos arts. 276 e 282 do Código de Processo Civil, a petição-inicial deverá 
indicar o valor do aluguel cuja fixação é pretendida;

fornecidos pelo autor ou nos que indicar, fixará aluguel provisório, não excedente a oitenta por cento do pedido, 
que 6erá devido desde a citação;

II - ao designar a audiência de conciliação, o juiz, se houver pedido e com base nos elementos fornecidos 
tanto pelo locador como pelo locatário, ou nos que indicar, fixará aluguel provisório, que será devido desde a 
citação, nos seguintes moldes: (Redação dada pela Lei n° 12.112, de 2009)

a) em ação proposta pelo locador, o aluguel provisório não poderá ser excedente a 80% (oitenta por cento) 
do pedido; (Incluída pela Lei n° 12.112, de 2009)

b) em ação proposta pelo locatário, o aluguel provisório não poderá ser inferior a 80% (oitenta por cento) do 
aluguel vigente; (Incluída pela Lei n° 12.112, de 2009) X çj

w
III - sem prejuizo da contestação e até a audiência, o réu poderá pedir seja revisto o aluguel proú i 

fornecendo os elementos para tanto;

■ou

órioQ M

d)

-------- IV—na audiência de instrução e julgamento, apresentada a contestação, que de
6e houver discordância quanto ao valor pretendido; o juiz tentará-a concUtação e, não sendrXeytgspfl&live 
suspenderá o ato -para a realização de perícia, se necessária, designando, desde logo, 
continuação.

IV - na audiência de conciliação, apresentada a contestação, que deverá conter contrapropostKsé 
discordância quanto ao valor pretendido, o juiz tentará a conciliação e, não sendo esta possível, deter 
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realização de perícia, se necessária, designando, desde logo, audiência de instru 3 julgamento; (Redação 
dada pela Lei n° 12.112, de 2009)

V - o pedido de revisão previsto no inciso III deste artigo interrompe o prazo para interposição de recurso 
contra a decisão que fixar o aluguel provisório. (Incluído pela Lei n° 12.112, de 2009)

1° Não caberá ação revisional na pendência de prazo para desocupação do imóvel (arts. 46, parágrafo 2° e 
57), ou quando tenha sido este estipulado amigável ou judicialmente.

2° No curso da ação de revisão, o aluguel provisório será reajustado na periodicidade pactuada ou na fixada 
em lei.

Art. 69. O aluguel fixado na sentença retroage á citação, e as diferenças devidas durante a ação de revisão, 
descontados os alugueres provisórios satisfeitos, serão pagas corrigidas, exigiveis a partir do trânsito em julgado 
da decisão que fixar o novo aluguel.

1° Se pedido pelo locador, ou sublocador, a sentença poderá estabelecer periodicidade de reajustamento 
do aluguel diversa daquela prevista no contrato revisando, bem como adotar outro indexador para reajustamento 
do aluguel.

2° A execução das diferenças será feita nos autos da ação de revisão.

Art. 70. Na ação de revisão do aluguel, o juiz poderá homologar acordo de desocupação, que será 
executado mediante expedição de mandado de despejo.

CAPÍTULO V

Da Ação Renovatória

Art. 71. Além dos demais requisitos exigidos no art. 282 do Código de Processo Civil, a petição inicial da 
ação renovatória deverá ser instruída com:

I - prova do preenchimento dos requisitos dos incisos I, II e III do art. 51;

II - prova do exato cumprimento do contrato em curso;

III - prova da quitação dos impostos e taxas que incidiram sobre o imóvel e cujo pagamento lhe incumbia;

IV - indicação clara e precisa das condições oferecidas para a renovação da locação;

-------- V—indicação de fiador quando houver no contrato a renovar-erquando não for o mesmo, oom indicação do 
nome ou denominação completa, número de sua inscrição no Ministério da Economia,■■Fazenda-e-Plans;amenter 
endereço e, tratando-6e de pe66oa natural, a nacionalidade, o estado civil, a profissão e o número da carteirade 
identidade, comprovando, em qualquer ca60 e desde logo, a idoneidade financeira;

V - indicação do fiador quando houver no contrato a renovar e, quando não for o mesmo, com indicação do 
nome ou denominação completa, número de sua inscrição no Ministério da Fazenda, endereço e, tratando-se de 
pessoa natural, a nacionalidade, o estado civil, a profissão e o número da carteira de identidade, comprovando, 
desde logo, mesmo que não haja alteração do fiador, a atual idoneidade financeira; (Redação dada pela Lei n° 
12.112, de 2009)

VI - prova de que o fiador do contrato ou o que o substituir na renovação aceita os encargos da fiança, 
autorizado por seu cônjuge, se casado for;

VII - prova, quando for o caso, de ser cessionário ou sucessor, em virtude de titulo oponivel ao proprietário.

Parágrafo único. Proposta a ação pelo sublocatário do imóvel ou de parte dele, serão citados o sublocador 
e o locador, como litisconsortes, salvo se, em virtude de locação originária ou renovada, o sublocador dispuser de 
prazo que admita renovar a sublocação; na primeira hipótese, procedente a ação, o proprietário ficará diretamente 
obrigado à renovação.

M
at

ér
ia

 P
L 

82
0/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

99
2.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 07/10/2019 10:04:45.

 fls. 26



Art. 72. A contesta Jo locador, além da detesa de direito que possa caber, ticará adstrita, quanto à 
matéria de fato, ao seguinte:

I - não preencher o autor os requisitos estabelecidos nesta lei;

II - não atender, a proposta do locatário, o valor locativo real do imóvel na época da renovação, excluida a 
valorização trazida por aquele ao ponto ou lugar;

III - ter proposta de terceiro para a locação, em condições melhores;

IV - não estar obrigado a renovar a locação (incisos I e II do art. 52).

1° No caso do inciso II, o locador deverá apresentar, em contraproposta, as condições de locação que 
repute compatíveis com o valor locativo real e atual do imóvel.

2° No caso do inciso III, o locador deverá juntar prova documental da proposta do terceiro, subscrita por 
este e por duas testemunhas, com clara indicação do ramo a ser explorado, que não poderá ser o mesmo do 
locatário. Nessa hipótese, o locatário poderá, em réplica, aceitar tais condições para obter a renovação 
pretendida.

3° No caso do Inciso I do art. 52, a contestação deverá trazer prova da determinação do Poder Público ou 
relatório pormenorizado das obras a serem realizadas e da estimativa de valorização que sofrerá o imóvel, 
assinado por engenheiro devidamente habilitado.

4° Na contestação, o locador, ou sublocador, poderá pedir, ainda, a fixação de aluguel provisório, para 
vigorar a partir do primeiro mês do prazo do contrato a ser renovado, não excedente a oitenta por cento do 
pedido, desde que apresentados elementos hábeis para aferição do justo valor do aluguel.

5° Se pedido pelo locador, ou sublocador, a sentença poderá estabelecer periodicidade de reajustamento 
do aluguel diversa daquela prevista no contrato renovando, bem como adotar outro indexador para reajustamento 
do aluguel.

Art. 73. Renovada a locação, as diferenças dos aluguéis vencidos serão executadas nos próprios autos da 
ação e pagas de uma só vez.

Art. 74. Não 6endo renovada a locação, o juiz fixará o prazo de até 6ei6 meses após o trânsito em julgado 
da-sentença-para-desoeupaçãOT-se-heuvef-pedidc-na-ssntestaçãer

Art. 74. Não sendo renovada a locação, o juiz determinará a expedição de mandado de despejo, que 
conterá o prazo de 30 (trinta) dias para a desocupação voluntária, se houver pedido na contestação. (Redação 
dada pela Lei n° 12.112, de 2009)

§ 12 (VETADO) (Incluído dada pela Lei n° 12.112, de 2009)

§22 (VETADO) (Incluido dada pela Lei n° 12.112, de 2009)

§32 (VETADO) (Incluido dada pela Lei n° 12.112, de 2009)

Art. 75. Na hipótese do inciso III do art. 72, a sentença fixará desde logo a indenização deviSB loc^r©.
em consequência da não prorrogação da locação, solidariamente devida pelo locador e o proponente.

TlTULO III

Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 76. Não se aplicam as disposições desta lei aos processos em curso.

já

Art. 77. Todas as locações residenciais que tenham sido celebradas anteriormente 
serão automaticamente prorrogadas por tempo indeterminado, ao término do prazo ajustado n

Art. 78. As locações residenciais que tenham sido celebradas anteriormente à vigência dest 
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vigorem ou venham a vigorar por prazo indeterminado, poderão ser denunciadas peli ador, concedido o prazo 
de doze meses para a desocupação.

Parágrafo único. Na hipótese de ter havido revisão judicial ou amigável do aluguel, atingindo o preço do 
mercado, a denúncia somente poderá ser exercitada após vinte e quatro meses da data da revisão, se esta 
ocorreu nos doze meses anteriores à data da vigência desta lei.

Art. 79. No que for omissa esta lei aplicam-se as normas do Código Civil e do Código de Processo Civil.

Art. 80. Para os fins do inciso I do art. 98 da Constituição Federal, as ações de despejo poderão ser 
consideradas como causas cíveis de menor complexidade.

Art. 81. O inciso II do art. 167 e o art. 169 da Lei n’ 6.015, de 31 de dezembro de 1973, passam a vigorar 
com as seguintes alterações:

"Art. 167....................................................................

II -..............................................................................

16) do contrato de locação, para os fins de exercido de direito de preferência."

"Art. 169......................................................................

III - o registro previsto no n° 3 do inciso I do art. 167, e a averbação prevista no n° 16 
do inciso II do art. 167 serão efetuados no cartório onde o imóvel esteja matriculado 
mediante apresentação de qualquer das vias do contrato, assinado pelas partes e 
subscrito por duas testemunhas, bastando a coincidência entre o nome de um dos 
proprietários e o locador."

Art. 82. O art. 3° da Lei n° 8.009, de 29 de março de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso VII: 

"Art. 3°.........................................................................

VII - por obrigação decorrente de fiança concedida em contrato de locação."

Art. 83. Ao art. 24 da Lei n° 4.591, de 16 de dezembro de 1964 fica acrescido o seguinte § 4°:

"Art. 24...................................... ...................................

4° Nas decisões da assembléia que envolvam despesas ordinárias do condominio, o 
locatário poderá votar, caso o condômino locador a ela não compareça."

Art. 84. Reputam-se válidos os registros dos contratos de locação de imóveis, realizados até a data da 
vigência desta lei.

Art. 85. Nas locações residenciais, é livre a convenção do aluguel quanto a preço, periodicidade e indexador 
de reajustamento, vedada a vinculação à variação do salário minimo, variação cambial e moeda estrangeira:

I dos imóveis novos, com habite-se concedido a partir da entrada em vigor desta lei;

II - dos demais imóveis não enquadrados no inciso anterior, em relação aos contratos celebrados, após 
cinco anos de entrada em vigor desta lei.

Art. 86. O art. 8° da Lei n° 4,380, de 21 de agosto de 1964 passa a vigorar com a seguinte redação:
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"Art. 8° O na financeiro da habitação, destinado a facilitar e promover a 
construção e a aquisição da casa própria ou moradia, especialmente pelas classes 
de menor renda da população, será integrado."

Art. 87. (Vetado).

Art. 88. (Vetado).

Art. 89. Esta lei entrará em vigor sessenta dias após a sua publicação.

Art. 90. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente:

I - o Decreto n° 24.150, de 20 de abril de 1934;

II - a Lei n° 6.239, de 19 de setembro de 1975;

III - a Lei n° 6.649, de 16 de maio de 1979;

IV - a Lei n° 6.698, de 15 de outubro de 1979;

V - a Lei n° 7.355, de 31 de agosto de 1985;

VI - a Lei n° 7.538, de 24 de setembro de 1986;

VII - a Lei n° 7.612, de 9 de julho de 1987; e

VIII - a Lei n° 8.157, de 3 de janeiro de 1991.

Brasilia, 18 de outubro de 1991; 170° da Independência e 103° da República.

FERNANDO COLLOR
Jarbas Passarinho

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 21.10.1991
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1/1
Título: DECRETO N° 48.865 25/10/2007 (ver documentor

Sem revogação expressa
Ementa: Estabelece os procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de 

desconto ou de isenção de tributos municipais.
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DECRETO N° 48.865, DE 25 DE OUTUBRO DE 2007
Estabelece os procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de 
desconto ou de isenção de tributos municipais.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io. Os pedidos de reconhecimento de imunidade, de concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais deverão ser formalizados por meio de requerimento 
padronizado a ser estabelecido em instrução normativa da Secretaria Municipal de

* Finanças.
Art. 2o. Reconhecida a imunidade tributária prevista nas alíneas "a" e "b" do inciso VI 
do artigo 150 da Constituição Federal, o beneficiário ficará dispensado da apresentação 
do requerimento a que se refere o artigo Io, devendo fazê-lo apenas quando 
convocado pela Administração Tributária.
Art. 3o. Reconhecida a imunidade tributária prevista na alínea "c" do inciso VI do artigo 
150 da Constituição Federal, o beneficiário deverá:
I - anualmente, apresentar declaração, sob as penas da lei, em especial daquelas 
previstas no artigo 299 do Código Penal (falsidade ideológica), no artigo Io da Lei 
Federal n° 8.137, de TJ de dezembro de 1990 (lei dos crimes contra a ordem 
tributária), e no artigo 3o da Lei Municipal n° 13.879, de 28 de julho de 2004, de que

, cumpre os requisitos necessários ao reconhecimento da imunidade tributária previstos
no artigo 14 do Código Tributário Nacional;
II - sempre que convocado pela Administração Tributária, e sem prejuízo do disposto 
no inciso I deste artigo, apresentar a documentação comprobatória da observância dos 
requisitos previstos no artigo 14 do Código Tributário Nacional.
Art. 4o. Uma vez deferido o pedido de concessão de desconto ou de isenção do IPTU, o 
benefício será mantido pela Administração Tributária, automaticamente, para 
exercícios posteriores ao requerimento, devendo o beneficiário ser convocado, dentro 
do período decadencial do lançamento, a fim de comprovar o cumprimento das 
exigências legais para sua concessão.
§ Io. Para os exercícios em que o contribuinte não comprovar o cumprimento das 
exigências legais para a concessão do benefício, deverá ser efetuado o lançamento de 
ofício.

* § 2o. Não se aplica o disposto no "caput" deste artigo, devendo ser observado o 
procedimento previsto nas respectivas leis de concessão do benefício e em instrução 
normativa da Secretaria Municipal de Finanças, aos pedidos de concessão:
I - de desconto do Imposto Predial, para imóveis restaurados, nos termos da Lei n° 
10.598, de 19 de agosto de 1988;
II - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis construídos 
pertencentes ao patrimônio de aposentados ou pensionistas, bem como de 
beneficiários de renda vitalícia paga pelo Instituto Nacional do Seguro Social, nos 
termos da Lei n° 11.614, de 13 de julho de 1994;
III - de isenção do Imposto Predial Urbano, para os imóveis exclusiva e efetivamente 
utilizados como salas de exibição de cinematecas e cineclubes, nos termos da Lei n°

, 10.978, de 22 de abril de 1991;
IV - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis cedidos em 
comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a 
entidades culturais sem fins lucrativos, à União, aos Estados, aos Municípios, a 
autarquias e fundações públicas, desde que sejam utilizados efetiva e 
comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de 
comodato, nos termos da Lei n° 13.672, de Io de dezembro de 2003;
V - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis utilizados como 
templos de qualquer culto, nos termos da Lei n° 13.250, de 27 de dezembro de 2001;
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VI - de desconto no Imposto Territorial Urbano, para os imóveis revestidos de 
vegetação arbórea, nos termos da Lei n° 10.365, de 22 de setembro de 1987;
VII - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis residenciais 
preservados, localizados nas Zonas de Uso Zl, Z9, Z14, Z15, Z16, Z17 e Z18, nos 
termos da Lei n° 9.725, de 2 de julho de 1984;
VIII - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis parcelados 
irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de Regularização do 
Parcelamento do Solo - RESOLO, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, nos 
termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° 13.428, de 10 de setembro 
de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social - ZEIS, nos termos da Lei n° 
14.125, de 29 de dezembro de 2005.
Art. 5o. Os pedidos de reconhecimento de imunidade, de concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais, quando, nos termos do inciso III do artigo 151 do 
Código Tributário Nacional, forem protocolados no prazo para impugnação ao 
respectivo lançamento, suspenderão a exigibilidade do crédito tributário.
Art. 6o. A imunidade tributária, o desconto ou a isenção poderão ser revogados a 
qualquer tempo, caso fique comprovado que o beneficiário deixou de atender aos 
requisitos legais ou regulamentares referentes à matéria, ou caso o beneficiário não 
atenda à convocação formulada pela Administração Tributária para comprovação da 
manutenção do benefício.
Art. 7o. A imunidade, o desconto ou a isenção dos tributos municipais não exoneram 
os beneficiários do cumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação.
Art. 8o. Cabe ao beneficiário informar à Administração Tributária que o benefício 
tornou-se indevido, no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir do momento em 
que as condições que justificaram a sua concessão deixarem de ser preenchidas.
Art. 9o. Para os exercícios em que o contribuinte, conforme verificado pela 
Administração Tributária, não comprovar o cumprimento das exigências legais para a 
concessão do benefício, deverá ser efetuado o lançamento de ofício.
Art. 10. A Secretaria Municipal de Finanças editará no prazo de 30 (trinta) dias a 
instrução normativa referida neste decreto.
Art. 11. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 25 de outubro de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
RICARDO DIAS LEME, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos
LUIZ FERNANDO GUSMÃO WELLISCH, Secretário Municipal de Finanças
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
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1/1
Título: DECRETO N° 52.703 05/10/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa
Ementa: Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo. 

Revogação: Revoga o Decreto n° 51.357/2010. (ver documento)
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PUBLICAÇÃO DOC 06/10/2011, p. 1, 3-31 c. todas, 1-2

______ z _ 
Isis Duarte 
RF 11.207

DECRETO N° 52.703, DE 5 DE OUTUBRO DE 2011
Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
Art. Io. Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a 
Consolidação da Legislação do Município de São Paulo relativa às seguintes matérias:
I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana;
II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto 
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição;
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza;
IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos;
V - Taxa de Fiscalização de Anúncios;
VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde;
VII - Contribuição de Melhoria;
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública;
IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN;
X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo 
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração, 
Processo de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos 
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, e Conselho Municipal de Tributos;
XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI;
XII - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT;
XIII - Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC.
Art. 2o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n° 51.357, de 24 de março de 2010.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de outubro de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de outubro de 2011.
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TÍTULO I -1 M P O S T O S

Folha_
Proc. n’.ÍLQ^£/Z3Z

Isis Duart®
RF 11.S07

CAPÍTULO I - IMPOSTO PREDIAL

Seção I - Incidência

Art. 1o Constitui fato gerador do Imposto Predial a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel construído, 
localizado na zona urbana do Município (art. 2° da Lei n° 6.989, de 29/12/66. O disposto nos §§ 1° a 4° deste artigo 
entrará em vigor a partir de 1o de janeiro de 2012, conforme art. 53 da Lei n° 15.406, de 08/07/11).
§ 1o Considerá-se ocorrido o fato gerador do Imposto Predial (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11):
I - em 1o de janeiro de cada exercício;
II - no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer:
a) construção ou modificação de edificação que implique alteração do valor venal do imóvel, nos termos da Lei n° 10.235, 
de 16 de dezembro de 1986, com as alterações posteriores;
b) constituição de novo terreno, sobre o qual haja edificação incorporada;
c) instituição de condomínio edilício em planos horizontais ou em planos verticais.
§ 2o Ocorridas as hipóteses previstas no inciso II do § 1° (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11):
I - caso as alterações no imóvel não resultem em desdobro, englobamento ou remembramento do bem, o eventual 
acréscimo de Imposto Predial, com relação ao lançamento que considerou a situação anterior do imóvel, será cobrado 
proporcionalmente ao número de meses ainda restantes do exercício;
II - caso as alterações no imóvel resultem em desdobro, englobamento ou remembramento do bem:
a) serão efetuados lançamentos do Imposto Predial, referentes aos novos imóveis, de forma proporcional ao número de 
meses ainda restantes do exercício; e
b) os eventuais lançamentos de Impostos Predial e Territorial Urbano, referentes à situação anterior, passarão a ser 
proporcionais ao número de meses já decorridos desde o seu respectivo fato gerador até o novo fato gerador.
§ 3o Para efeito de contagem do número de meses restantes do exercício, a que se refere o § 2o, será incluído o mês da 
ocorrência do novo fato gerador a que se refere o inciso II do § 1o (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11).
§ 4o A ocorrência do novo fato gerador referido no inciso II do § 1o implica a constituição de créditos tributários 
complementares, com eventuais abatimentos ou devoluções de indébitos, na forma estabelecida no regulamento do 
imposto (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11).

Art. 2’ Para os efeitos deste imposto, considera-se zona urbana toda a área em que existam melhoramentos executados 
ou mantidos pelo Poder Público, indicados em pelo menos dois dos incisos seguintes (art. 3o da Lei n° 6.989, de 
29/12/66):
I - meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais;
II - abastecimento de água;
III - sistema de esgotos sanitários;
IV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição domiciliar;
V - escola primária ou posto de saúde, a uma distância máxima de três quilômetros do imóvel considerado.

Art. 3o Observados os requisitos do Código Tributário Nacional, considerar-se-ão urbanas, para os efeitos deste imposto, 
as áreas urbanizáveis e as de expansão urbana, a seguir enumeradas, destinadas à habitação - inclusive à residencial de 
recreio - à indústria ou ao comércio, ainda que localizadas fora da zona urbana do Município (art. 1o da Lei n° 9.195, de 
18/12/80, com a redação da Lei n° 10.439, de 02/03/88):
I - as áreas pertencentes a parcelamentos de solo regularizados pela Administração Municipal, mesmo que executados 
irregularmente;
II - as áreas pertencentes a loteamentos aprovados, nos termos da legislação pertinente;
III - as áreas dos conjuntos habitacionais, aprovados e executados nos termos da legislação pertinente;
IV - as áreas com uso ou edificação aprovada de acordo com a legislação urbanística de parcelamento, uso e ocupação 
do solo e de edificações.
Parágrafo único. As áreas referidas nos incisos I, II e III deste artigo terão seu perímetro delimitado por ato do Executivo e 
serão enquadradas (§ 2o do art. 1o da Lei n° 9.195, de 18/12/80, com a redação do art. 252 da Lei n° 13.885, de 
25/08/04):
I - no caso do inciso I do caput deste artigo, na ZMp aquelas não classificadas como ZEIS no PDE e nos Planos 
Regionais Estratégicos das Subprefeituras a ele complementares;
II - no caso do inciso III do caput deste artigo, na zona de uso ZM -1;
III - no caso do inciso II do caput deste artigo, nas zonas de uso previstas nos respectivos planos aprovados conforme a 
legislação pertinente.

Art. 4o Para os efeitos deste imposto, considera-se construído todo imóvel no qual exista edificação que possa servir para 
habitação ou para o exercício de quaisquer atividades (art. 4o da Lei n° 6.989, de 29/12/66).

Art. 5o A incidência, sem prejuízo das cominações cabíveis, independe do cumprimento de quaisquer exigências legais, 
regulamentares ou administrativas (art. 5o da Lei n° 6.989, de 29/12/66).
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/ Art. 6o O imposto não incide: (art. 6o da Lei n° 6.989, de 29/12/66). /
I - nas hipóteses de imunidade previstas na Constituição Federal, observado, sendo o caso, o dispost 
complementar;
II - sobre os imóveis, ou parte destes, considerados como não construídos, para os efeitos da incidência do Imposto 
Territorial Urbano.

Seção II - Cálculo do Imposto

Art. 7° 0 imposto calcula-se à razão de 1,0% sobre o valor venal do imóvel, para imóveis utilizados exclusiva ou 
predominantemente como residência (art. 7o da Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 13.250, de 
27/12/01).
Parágrafo único. Para os efeitos de enquadramento na alíquota estabelecida no caput deste artigo, bem como nas faixas 
de desconto ou acréscimo de alíquotas previstas no artigo 8o, considera-se de uso residencial a vaga de garagem não 
pertencente a estacionamento comercial, localizada em prédio utilizado exclusiva ou predominantemente como 
residência (com a redação da Lei n° 13.698, de 24/12/03).

Art. 8° Ao valor do imposto, apurado na forma do artigo 7°, adiciona-se o desconto ou o acréscimo, calculados sobre a 
porção do valor venal do imóvel compreendida em cada uma das faixas de valor venal da tabela a seguir, sendo o total 
do desconto ou do acréscimo determinado pela soma dos valores apurados na conformidade deste artigo (art. 7°-A da 
Lei n° 6.989, de 19/12/66, com a redação da Lei n° 13.475, de 30/12/02 e da Lei n° 15.044, de 03/12/09. Valores 
corrigidos monetariamente em 5,5% conforme decreto n° 52.007, de 16/12/10).

Faixas de valor venal Desconto/Acrésclmo

até R$81.762,00 -0,2%

acima de R$ 81.762,00 até R$ 163.525,00 0,0%

acima de R$ 163.525,00 até R$ 327.050,00 +0,2%

acima de R$ 327.050,00 até R$ 654.100,00 +0,4%

acima de R$ 654.100,00 +0,6%

Art. 9° O imposto calcula-se à razão de 1,5% sobre o valor venal do imóvel, para imóveis construídos com utilização 
diversa da referida no artigo 7° (art. 8o da Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 13.250, de 27/12/01).

Art. 10. Ao valor do imposto, apurado na forma do artigo 9o, adiciona-se o desconto ou o acréscimo, calculados sobre a 
porção do valor venal do imóvel compreendida em cada uma das faixas de valor venal da tabela a seguir, sendo o total 
do desconto ou do acréscimo determinado pela soma dos valores apurados na conformidade deste artigo (art. 8°-A da 
Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 13.475, de 30/12/02 e da Lei n° 15.044, de 03/12/09. Valores 
corrigidos monetariamente em 5,5% conforme decreto n° 52.007, de 16/12/10).

Faixas de valor venal Desconto/Acréscimo

até R$ 100.225,00 -0,3%

acima de R$ 100.225,00 até R$ 200.450,00 -0,1%

acima de R$ 200.450,00 até R$ 400.900,00 +0,1%

acima de R$ 400.900,00 até R$ 801.800,00 +0,3%

acima de R$ 801.800,00 +0,5%

Seção [UI - Sujeito Passivo

Art. 11. Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer 
título (art. 9o da Lei n° 6.989, de 29/12/66).

Art. 12. O imposto é devido, a critério da repartição competente (art. 10 da Lei n° 6.989, de 29/12/66):
I - por quem exerça a posse direta do imóvel, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos possuidores indiretos;
II - por qualquer dos possuidores indiretos, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos demais e do possuidor direto. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se ao espólio das pessoas nele referidas.

Seção IV - Lançamento

Art. 13. O lançamento do Imposto Predial será efetuado nos termos do seu regulamento (art. 14 da Lei n° 6.989, de 
29/12/66, com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11. O disposto neste artigo entrará em vigor a partir de 1o de 
janeiro de 2012, conforme art. 53 da Lei n° 15.406, de 08/07/11).
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Parágrafo único. O lançamento do imposto nâo presume a regularidade do imóvel e não se presta a fins não tribtíti

Art. 14. O Poder Executivo poderá oferecer aos contribuintes do Imposto Predial opções de data de vencimento do 
imposto (art. 1o da Lei n° 14.089, de 22/11/05).
Parágrafo único. A opção de que trata este artigo deverá ser efetuada até o dia 31 de outubro de cada ano, gerando 
efeitos para o exercício seguinte.

Seção V - Descontos e Isenções

Art. 15. A concessão de quaisquer isenções relativas ao IPTU fica condicionada à atualização cadastral da inscrição 
imobiliária de que trata o artigo 75 (art. 2° da Lei n° 14.089, de 22/11/05).

Art. 16. Os imóveis que forem restaurados, desde que localizados na área delimitada pelo seguinte perímetro: Praça 
João Mendes, Praça Clóvis Bevilacqua, Avenida Rangel Pestana, Parque D. Pedro II, Avenida do Estado até Avenida 
Santos Dumont, Avenida Santos Dumont, Rua Rodolfo Miranda até Rua Prates, Rua Prates até Rua José Paulino, Rua 
José Paulino, Estrada de Ferro FEPASA, Alameda Eduardo Prado até Avenida São João, baixos da Via Elevada 
Presidente Arthur da Costa e Silva, Rua Amaral Gurgel, Rua da Consolação, Viaduto Nove de Julho, Viaduto Jacareí, 
Rua Dona Maria Paula, Viaduto Dona Paulina e Praça João Mendes, terão um desconto de 50% (cinquenta por cento) no 
imposto (art. 1o da Lei n° 10.598, de 19/08/88).
§1°Os imóveis de caráter histórico ou de excepcional valor artístico, cultural ou paisagístico, preservados por lei 
municipal e não enquadrados nas disposições do artigo 9° da Lei n° 9.725, de 2 de julho de 1984, embora localizados 
fora do perímetro acima descrito, poderão, desde que restaurados, beneficiar-se com o desconto concedido nos termos 
do caput deste artigo, ouvidos o órgão técnico da Administração, a Secretaria Municipal do Planejamento e a Secretaria 
Municipal de Cultura (Parágrafo único do art. 1o da Lei n° 10.598, de 19/08/88).
§ 2o O benefício de que trata este artigo será concedido a partir do exercício seguinte ao do início da restauração, e 
perdurará até aquele em que as obras forem concluídas, no prazo máximo de 2 (dois) anos (art. 2o da Lei n° 10.598, de 
19/08/88).
§ 3° O projeto de restauração deverá ser aprovado pelo órgão técnico competente da Prefeitura, que exercerá constante 
fiscalização quanto ao andamento das obras correspondentes (art. 3o da Lei n° 10.598, de 19/08/88).
§ 4o A concessão do benefício dependerá de requerimento do interessado, devidamente instruído com planta do projeto 
de restauração, licença para execução do projeto e termo de início de obras, expedidos pelo órgão competente da 
Administração (art. 4° da Lei n° 10.598, de 19/08/88).
§ 5° O órgão competente efetuará vistorias periódicas, para o fim de verificar se as obras estão sendo executadas em 
conformidade com o projeto aprovado (§ 1o do art. 4° da Lei n° 10.598, de 19/08/88).
§ 6o A Secretaria Municipal de Finanças, por sua unidade competente, aplicará o desconto previsto no caput deste artigo, 
após expressa manifestação dos órgãos técnicos responsáveis pelo acompanhamento do projeto de restauração (§ 2o do 
art. 4° da Lei n° 10.598, de 19/08/88).
§ 7° O benefício será cassado, por simples despacho da autoridade administrativa, caso a restauração não seja 
procedida em estrita consonância com o projeto aprovado (§ 3° do art. 4° da Lei n* 10.598, de 19/08/88).

Art. 17. A partir do exercício de 2011, ficam isentos do Imposto Predial os imóveis construídos cujo valor venal 
correspondente, na data do fato gerador do imposto, seja igual ou inferior a R$ 73.850,00 (setenta e três mil, oitocentos e 
cinquenta reais), exceto:
I - as unidades autônomas de condomínio tributadas como garagem em edifícios de uso residencial, não residencial, 

misto ou em prédio de garagens;
II - os estacionamentos comerciais (art. 1° da Lei n° 13.698, de 24/12/03, com a redação da Lei n° 15.044, de 
03/12/09).
§ 1° A partir do exercício de 2011, ficam isentos do Imposto Predial os imóveis construídos, utilizados exclusiva ou 
predominantemente como residência, de Padrões A, B ou C, dos Tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 16 
de dezembro de 1986, e cujo valor venal correspondente, na data do fato gerador do imposto, seja superior a R$ 
73.850,00 (setenta e três mil, oitocentos e cinquenta reais) e igual ou inferior a R$ 97.587,00 (noventa e sete mil, 
quinhentos e oitenta e sete reais) (art. 2° da Lei n° 13.698, de 24/12/03, com a redação da Lei n° 15.044, de 03/12/09).
§ 2o A partir do exercício de 2011, para fins de lançamento do Imposto Predial, fica concedido desconto de R$ 39.035,00 
(trinta e nove mil e trinta e cinco reais) sobre o valor venal dos imóveis construídos, utilizados exclusiva ou 
predominantemente como residência, de Padrões A, B ou C, dos Tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 16 
de dezembro de 1986, e cujo valor venal correspondente, na data do fato gerador do imposto, seja superior a R$ 
97.587,00 (noventa e sete mil, quinhentos e oitenta e sete reais) e igual ou inferior a R$195.175,00 (cento e noventa e 
cinco mil, cento e setenta e cinco reais) (art. 3o da Lei n° 13.698, de 24/12/03, com a redação da Lei n° 15.044, de 
03/12/09).
§ 3o A partir do exercício de 2006, os benefícios previstos neste artigo, somente serão concedidos a um único imóvel por 
contribuinte (art. 3° da Lei n° 14.089, de 22/11/05).

Art. 18. Ficam isentos do Imposto Predial os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular 
devidamente registrado, a agremiações desportivas (art. 3o da Lei n° 14.652, de 20/12/07).
§ 1o A isenção somente será concedida se os imóveis forem utilizados efetiva e comprovadamente no exercício de suas 
atividades, durante o prazo de comodato.
§ 2o O benefício depende de requerimento do interessado, instruído com atestado de filiação a uma federação esportiva
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§ 3o A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas às atividades da agremiação, não bengfieiándo 
as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais desenvolvam atividades de natureza empresarial.
§ 4° Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este titulo, ficam remitidos os créditos tributários relativos ao 
Imposto Predial lançado antes de 21 de dezembro de 2007 e que se enquadrem nos termos do caput deste artigo (art. 4° 
da Lei n° 14.652, de 20/12/07).

'Art. 19. São isentos do imposto (art. 18 da Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 10.211, de 11/12/86, c/c 
as Leis n° 10.796, de 22/12/89 e n° 10.815, de 28/12/89).
I - Os conventos e os seminários, quando de propriedade de entidades religiosas de qualquer culto, ou por ela utilizados.
II - Os imóveis construídos de propriedade:
a) de governos estrangeiros, utilizados para sede de seus consulados, desde que haja reciprocidade de tratamento 
declarada pelo Ministério das Relações Exteriores (Decreto Federal n° 95.711, de 10/02/88, que retificou o artigo 32 
da Convenção de Viena, promulgada pelo Decreto n° 61.078, de 26/07/67);
b) de ex-combatentes e/ou viúvas dos soldados que lutaram na 2o Guerra Mundial (art. 1° da Lei n° 11.071, de 05/09/91).
III - Os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio:
a) de entidades culturais, observado o disposto em lei federal complementar quanto às instituições de educação ou de 
assistência social;
b) de particulares, quando cedidos em comodato ao Município, ao Estado ou à União para fins educacionais, durante o 
prazo do comodato;
c) das agremiações desportivas, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de suas atividades, desde que não 
efetuem venda de "podes” ou talões de apostas (art. 18 da Lei n° 6.989, de 29/12/66, inciso II, alínea "h”, com a 
redação da Lei n° 14.865, de 29/12/08);
d) de casas paroquiais e pastorais;
éj da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil, desde que efetivamente utilizados no exercício de suas atividades 

institucionais e sem fins lucrativos (art. 1o da Lei n° 10.055, de 28/04/86);
f) } das Sociedades Amigos de Bairros, desde que efetiva e exclusivamente utilizados como sua sede (art. 1o da Lei n° 
10.530, de 20/05/88);
g) de aposentado ou pensionista, bem como de beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto Nacional de 
Seguridade Social e de beneficiário do Programa de Amparo Social ao Idoso, criado pelo Ministério da Previdência e 
Assistência Social, ou outro programa que venha a substituí-lo (art. 1° da Lei n° 11.614, de 13/07/94, com a redação da 
Lei n° 13.776, de 10/02/04);
h) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, destinados ou efetivamente utilizados para 
implementação de empreendimentos habitacionais de interesse social (Arts. 1° e 4o da Lei n° 11.856, de 30/08/95);
i) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, quando compromissados à venda, destinados 
ou efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais de interesse social, até a conclusão 
dos desdobros fiscais dos referidos imóveis (art. 2o da Lei na 13.657, de 31/10/03).
IV - os imóveis exclusiva e efetivamente utilizados como salas de exibição de cinematecas e cineclubes, admitindo-se 
apenas as atividades acessórias correlacionadas à exibição de filmes (art. 1° da Lei n° 10.978, de 22/04/91).
V - os imóveis utilizados como templo de qualquer culto, desde que (art. 7° da Lei n° 13.250, de 27/12/01):
a) comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador, conforme regulamento;
b) apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou equivalente.
VI - os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a entidades 
culturais sem fins lucrativos, à União, aos Estados, aos Municípios, a autarquias e fundações públicas, desde que sejam 
utilizados efetiva e comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de comodato, 
subordinando-se a isenção ao atendimento dos seguintes requisitos pela entidade que ocupar o imóvel (Arts. 1o e 3° da 
Lei 13.672, de 01/12/03):
a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título;
b) aplicar integralmente, no País, seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais;
c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua 
exatidão.
§ 1o A isenção a que se refere a letra “b” do inciso II fica restrita tão somente à moradia de propriedade do ex-combatente 
e/ou viúva e extingue-se com a morte do ex-combatente e/ou viúva, não podendo ser transferida a herdeiros ou terceiros 
(§§ 1’ e 2o do art. 1o da Lei n° 11.071, de 05/09/91).
§ 2o Para obtenção do benefício referido na letra “b” do inciso II os ex-combatentes ou viúvas deverão apresentar à 
Secretaria Municipal de Finanças certidão expedida pelas Forças Armadas (§ 3o do art. 1o da Lei n° 11.071, de 
05/09/91).
§ 3o A isenção a que se refere a letra “h", do inciso III, não abrange os imóveis compromissados à venda pela Companhia 
Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP (art. 4o da Lei n° 11.856, de 30/08/95).
§ 4o A isenção a que se refere a letra “i" do inciso III, aplica-se exclusivamente aos imóveis cujo domínio seja da COHAB- 
SP em 03 de novembro de 2003, aplicando-se, nos demais casos, a isenção prevista na letra “h" do inciso III (art. 3o da 
Lei n° 13.657, de 31/10/03).
§ 5° A isenção referida no inciso V aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas à prática de cultos religiosos 
e às áreas acessórias aos rituais, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais se 
desenvolvam atividades de natureza empresarial (§ 1o do art. 7o da Lei n° 13.250, de 27/12/01, com a redação da Lei 
n° 13.879, de 28/07/04).
§ 6o Nos exercícios anteriores a 2004, ficam remitidos os créditos tributários decorrentes do lançamento do IPTU e
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anistiadas as penalidades, feito em desconformidade com o disposto no § 5o deste artigo (§ 2o do art. 7o da^ígKp^j 

13.250, de 27/12/01, com a redação da Lei n° 13.879, de 28/07/04).
§ 7o Vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título, ficam remitidos os créditos tributários decorrentes do 
lançamento do IPTU, relativamente ao exercicio fiscal de 2004, feito em desconformidade com o disposto no § 5° deste 
artigo (art. 10 da Lei n° 14.125, de 29/12/05).
§ 8° Na falta do cumprimento do disposto nas alíneas do inciso VI, a autoridade competente poderá suspender a 
aplicação do benefício (Parágrafo único do art. 3° da Lei 13.672, de 01/12/03).

Art. 20. As isenções previstas na letra “g" do inciso III e no inciso IV do artigo 19 serão concedidas:
I - na hipótese da letra “g”, do inciso III, do artigo 19, mediante requerimento anual onde o interessado deverá comprovar 
que:
a) não possui outro imóvel neste Município;
b) utiliza o imóvel como sua residência;
c) seu rendimento mensal, em 1o de janeiro do exercício, não ultrapassa 3 (três) salários mínimos (art. 2o da Lei n° 
11.614, de 13/07/94).
II - aos imóveis referidos no inciso IV, do artigo 19, mediante:
a) comprovação de que as cinematecas e cineclubes estejam, há mais de 3 (três) anos, constituídos sob a forma de 
sociedades civis sem fins lucrativos, nos termos da legislação em vigor e que aplicam seus recursos, exclusivamente, na 
manutenção e desenvolvimento de seus objetivos, sendo-lhes vedada a distribuição de lucros, bonificação ou quaisquer 
vantagens pecuniárias a dirigentes, mantenedores ou associados (art. 2o da Lei n° 10.978, de 22/04/91);
b) requerimento anual do interessado, instruído com a documentação comprobatória do cumprimento das exigências 
contidas na alínea anterior, protocolado na Unidade competente da Secretaria Municipal de Finanças, até o dia 28 de 
fevereiro de cada exercício (Arts. 3o e 4o da Lei n° 10.978, de 22/04/91).

Art. 21. No caso do inciso II do artigo 20, a isenção poderá ser cassada, por simples despacho da autoridade 
competente, se não forem observadas as exigências nele estabelecidas (art. 5o da Lei n° 10.978, de 22/04/91).

Art. 22. Os créditos tributários relativos ao Imposto Predial incidente sobre os imóveis utilizados habitualmente para 
prática de turfe, não serão passíveis de remissão, exceto por lei específica (art. 21 da Lei n° 14.256, de 29/12/06).

Art. 23. O Imposto Predial dos imóveis utilizados habitualmente para prática de turfe, acompanhará, na falta de lei 
especifica, a legislação pertinente ao IPTU (art. 22 da Lei n° 14.256, de 29/12/06).

Art. 24. A partir de 2002, ficam remitidos os créditos decorrentes do lançamento do Imposto Predial com valor total igual 
ou inferior a R$10,00 (dez reais), sendo emitida notificação sem valor a pagar (art. 8° da Lei n° 13.250, de 27/12/01).

CAPÍTULO II - IMPOSTO TERRITORIAL URBANO

Seção I - Incidência

Art. 25. Constitui fato gerador do Imposto Territorial Urbano a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel não 
construído, localizado na zona urbana do Município, a que se referem os artigos 2° e 3° (art. 23 da Lei n° 6.989, de 
29/12/66.0 disposto nos §§ 1° a 4o deste artigo entrará em vigor a partir de 1° de janeiro de 2012, conforme art. 53 
da Lei n° 15.406, de 08/07/11).
§ 1o Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Territorial Urbano (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11):
I - em 1o de janeiro de cada exercício;
II - no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer:
a) constituição ou alteração do excesso de área, a que se refere o inciso III do artigo 26;
b) desdobro, englobamento ou remembramento de lote construído que resulte em constituição de novo terreno não 
construído.
§ 2o Ocorridas as hipóteses previstas no inciso II do § 1o (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11):
I - caso a alteração no excesso de área do imóvel não tenha sido resultado de desdobro, englobamento ou 
remembramento do bem, o eventual acréscimo de Imposto Territorial Urbano, com relação ao lançamento que 
considerou a situação anterior do imóvel, será cobrado proporcionalmente ao número de meses ainda restantes do 
exercício;
II - caso as alterações no imóvel tenham sido resultado de desdobro, englobamento ou remembramento do bem:
a) serão efetuados lançamentos do Imposto Territorial Urbano, referentes aos novos imóveis, de forma proporcional ao 
número de meses ainda restantes do exercício; e
b) os eventuais lançamentos de Impostos Predial e Territorial Urbano, referentes à situação anterior, passarão a ser 
proporcionais ao número de meses já decorridos desde o seu respectivo fato gerador até o novo fato gerador.
§ 3o Para efeito de contagem do número de meses restantes do exercício, a que se refere o § 2o, será incluído o mês da 
ocorrência do novo fato gerador (acrescido peta Lei n° 15.406, de 08/07/11).
§ 4o A ocorrência do novo fato gerador referido no inciso II do § 1o implica a constituição de créditos tributários 
complementares, com eventuais abatimentos ou devoluções de indébitos, na forma estabelecida no regulamento do 
imposto (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11).

Art. 26. Para os efeitos deste imposto, consideram-se não construídos os terrenos (art. 24 da Lei n° 6.989, de 29/12/66):
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I - em que não existir edificação como definida no artigo 4°;
II - em que houver obra paralisada ou em andamento, edificações condenadas ou em ruínas, ou construções de 
temporária;
III - cuja área exceder de 3 (três) vezes a ocupada pelas edificações quando situado na 1a subdivisão da zona urbana; 5 
(cinco) vezes quando na 2a e 10 (dez) vezes, quando além do perímetro desta última;
IV - ocupados por construção de qualquer espécie, inadequada à sua situação, dimensões, destino ou utilidade. 
Parágrafo único. No cálculo do excesso de área de que trata o inciso III, toma-se por base a do terreno ocupado pela 
edificação principal, edículas e dependências (§ 1° do art. 24 da Lei n° 6.989, de 29/12/66).

Art. 27. A incidência, sem prejuízo das cominações cabíveis, independe do cumprimento de quaisquer exigências legais, 
regulamentares ou administrativas (art. 25 da Lei n° 6.989, de 29/12/66).

Art. 28. O imposto não incide nas hipóteses de imunidade previstas na Constituição Federal, observado, sendo caso, o 
disposto em lei complementar (art. 26 da Lei n° 6.989, de 29/12/66).

Seção II - Cálculo do Imposto

Art. 29. O imposto calcula-se à razão de 1,5% sobre o valor venal do imóvel (art. 27 da Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a 
redação da Lei n° 13.250, de 27/12/01).

Art. 30. Ao valor do imposto, apurado na forma do artigo 29, adiciona-se o desconto ou o acréscimo, calculados sobre a 
porção do valor venal do imóvel compreendida em cada uma das faixas de valor venal da tabela a seguir, sendo o total 
do desconto ou do acréscimo determinado pela soma dos valores apurados na conformidade deste artigo (art. 28 da Lei 
n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 13.475, de 30/12/02 e da Lei n° 15.044, de 03/12/09. Valores 
corrigidos monetariamente em 5,5% conforme decreto n° 52.007, de 16/12/10).

Faixasdevalor venal Desconto/Acréscimo

até R$ 100.225,00 -0,3%

acima de R$ 100.225,00 até R$ 200.450,00 -0,1%

acima de R$ 200.450,00 até R$ 400.900,00 +0,1%

acima de R$ 400.900,00 até R$ 801.800,00 +0,3%

acima de R$ 801.800,00 +0,5%

Seção III - Sujeito Passivo

Art. 31. Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil, ou o seu possuidor a qualquer 
título (art. 29 da Lei n° 6.989, de 29/12/66).

Art. 32. O imposto é devido a critério da repartição competente (art. 30 da Lei n° 6.989, de 29/12/66):
I - por quem exerça a posse direta do imóvel, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos possuidores indiretos;
II - por qualquer dos possuidores indiretos, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos demais e do possuidor direto. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se ao espólio das pessoas nele referidas.

Seção IV - Lançamento

Art. 33. O lançamento do Imposto Territorial Urbano será efetuado nos termos do seu regulamento (art. 34 da Lei n° 
6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11. O disposto neste artigo entrará em vigor a partir 
de 1° de janeiro de 2012, conforme art. 53 da Lei n° 15.406, de 08/07/11).
Parágrafo único. O lançamento do imposto não presume a regularidade do imóvel e não se presta a fins não tributários.

Art. 34. O Poder Executivo poderá oferecer aos contribuintes do Imposto Territorial opções de data de vencimento do 
imposto (art. 1° da Lei n° 14.089, de 22/11/05).
Parágrafo único. A opção de que trata este artigo deverá ser efetuada até o dia 31 de outubro de cada ano, gerando 
efeitos para o exercício seguinte

Seção V - Descontos e Isenções

Art. 35. A concessão de quaisquer isenções relativas ao IPTU fica condicionada à atualização cadastral da inscrição 
imobiliária de que trata o artigo 75 (art. 2° da Lei n’ 14.089, de 22/11/05).

Art. 36. Os imóveis revestidos de vegetação arbórea, declarada de preservação permanente ou perpetuada nos termos 
do artigo 6° do Código Florestal, terão um desconto de até 50% (cinquenta por cento) no imposto, aplicado em 
consonância com o índice de área protegida, pela utilização da seguinte fórmula (art. 17 da Lei n° 10.365, de 22/09/87):

M
at

ér
ia

 P
L 

82
0/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

99
2.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 07/10/2019 10:04:45.

 fls. 40



Folha
proc. o

’sis Duarte/Ro 
RF 11.2

I - localizar-se dentro da Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana;
II - possuir uso não-residencial compatível com o desenvolvimento sustentável, conforme definido no artiqb 
Quadro n° 5 anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, há pelo menos dez anos;
III - preservar a vegetação da área conforme plano de preservação e manutenção aprovado pela SVMA;
IV - assinar Termo de Compromisso Ambiental, averbado no Cartório de Registro do imóvel doador, firmado com a 
SEMPLA e a SVMA pelo qual o proprietário do imóvel assume as obrigações de manter no imóvel uso compatível com o 
desenvolvimento sustentável, a permeabilidade de pelo menos 90% (noventa por cento) da área do imóvel, a taxa de 
ocupação máxima de 0,1 e o coeficiente de aproveitamento máximo de 0,1.
§ 4o No Termo de Compromisso Ambiental o proprietário de imóvel ficará sujeito às seguintes penalidades, com força de 
título executivo extra-judicial, se descumprir as obrigações descritas no § 1o do presente artigo (§ 4° do Art. 19 da Lei n°
14.256, de 29/12/06 publicada em 14/07/07):
I - multa equivalente ao resultado da multiplicação da quantidade de metros quadrados transferidos pelo valor do m2 do 
terreno na PGV;
II - aplicação das seguintes restrições, enquanto durar o descumprimento das obrigações:
a) suspensão de incentivos fiscais;
b) proibição de uso não-residencial - NR;
c) proibição de parcelamento, desdobro ou desmembramento do imóvel.
§ 5o Na elaboração do orçamento anual, o Município deverá abater da previsão de recursos a serem obtidos por Outorga 
Onerosa, os valores estimados de transferência de direito de construir que podem ser comercializados a cada ano (§ 5o 
do Art. 19 da Lei n° 14.256, de 29/12/06 publicada em 14/07/07).
§ 6o A isenção concedida nos termos deste artigo não exonera os beneficiários do cumprimento das obrigações 
acessórias a que estão sujeitos (art. 3° da Lei n° 11.338, de 30/12/92).

Art. 40. Ficam isentos os imóveis utilizados como templo de qualquer culto, desde que (art. 7° da Lei n° 13.250, de 
27/12/01):
I - comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador, conforme regulamento;
II - apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou equivalente.
§ 1o A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas à prática de cultos religiosos e às áreas 

acessórias aos rituais, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais se desenvolvam 
atividades de natureza empresarial (com a redação da Lei n° 13.879, de 28/07/04).
§ 2° Nos exercícios anteriores a 2004, ficam remitidos os créditos tributários decorrentes do lançamento do IPTU e 
anistiadas as penalidades, feito em desconformidade com o disposto no § 1° deste artigo (com a redação da Lei n° 
13.879, de 28/07/04).
§ 3o Vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título, ficam remitidos os créditos tributários decorrentes do 
lançamento do IPTU, relativamente ao exercício fiscal de 2004, feito em desconformidade com o disposto no § 1o deste 
artigo (art. 10 da Lei n° 14.125, de 29/12/05).

Art. 41. A partir de 2002, ficam remitidos os créditos decorrentes do lançamento do Imposto Territorial Urbano com valor 
total igual ou inferior a R$10,00 (dez reais), sendo emitida notificação sem valor a pagar (art. 8o da Lei n° 13.250, de 
27/12/01).

Seção VI - Incentivo Fiscal

Art. 42. Fica instituído incentivo fiscal para as agremiações, federações e confederações desportivas sediadas no 
Município de São Paulo, a ser utilizado no abatimento do Imposto Territorial Urbano incidente sobre imóveis de 
propriedade das referidas entidades, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de suas atividades (art. 1o da Lei n° 
14.501, de 20/09/07).
Parágrafo único. As federações e confederações desportivas poderão se beneficiar do incentivo fiscal ora instituído, 
desde que tenham projetos sociais direcionados às crianças e adolescentes em execução e devidamente registrados no 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA.

Art. 43. A pessoa física ou jurídica que efetuar doação em moeda corrente para o Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - FUMCAD indicará a agremiação, federação ou confederação desportiva a ser beneficiada 
com incentivo fiscal ora instituído (art. 2o da Lei n° 14.501, de 20/09/07).

« Art. 44. As agremiações, federações e confederações desportivas poderão utilizar como crédito para o abatimento do
Imposto Territorial Urbano a importância equivalente a 100% (cem por cento) do valor efetivamente doado na 
conformidade do artigo 43 (art. 3o da Lei n° 14.501, de 20/09/07).
§ 1o Os créditos previstos no caput deste artigo serão totalizados em 31 de dezembro de cada exercício para abatimento 
do Imposto Territorial Urbano do exercício subsequente (com a redação do art. 5o da Lei n° 14.652, de 20/12/07).
§ 2o A obtenção do incentivo fiscal dependerá de requerimento anual do interessado, e o despacho deverá ser divulgado 
na Internet por meio da página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo.
§ 3o No caso das agremiações desportivas, o requerimento a que se refere o § 2o deste artigo deverá ser instruído com 
cópia da respectiva filiação a uma liga ou federação desportiva estadual.
§ 4o Os créditos previstos no caput deste artigo utilizados para o abatimento do Imposto Territorial Urbano não poderão 
ser aproveitados pelas associações sem fins econômicos no abatimento da remuneração fixada nas concessões e 
permissões de uso, a título oneroso, de áreas municipais a elas cedidas (art. 2o da Lei n° 14.652, de 20/12/07 c/c 
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integrante da Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986 (art. 3o dá Lei n° 15.044, de 03/12/09).

Art. 71. A partir do exercício de 2011, o valor unitário de metro quadrado de terreno aplicado para o cálculo do valor venal 
do terreno, nos termos da Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986, fica limitado a R$ 5.064,00 (cinco mil e sessenta e 
quatro reais), para os imóveis construídos, utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, de qualquer dos 
padrões do tipo 2 da Tabela V anexa (art. 24 da Lei n° 14.256, de 29/12/06, com a redação da Lei n° 15.044, de 
03/12/09).
Parágrafo único. O Executivo poderá atualizar, anualmente, o valor-limite especificado no caput deste artigo, desde que 
essa atualização não supere a inflação do período.

Art. 72. A partir do exercício de 2013, fica o Poder Executivo obrigado a encaminhar, até 15 de outubro do exercício 
referente ao primeiro e ao terceiro ano do respectivo mandato, ao Poder Legislativo, projeto de lei com proposta de 
atualização dos valores unitários de metro quadrado de construção e de terreno previstos na Lei n° 10.235, de 16 de 
dezembro de 1986 (art. 10 da Lei n° 15.044, de 03/12/09).

Seção III - Limites de Valor do Imposto

Art. 73. Para lançamentos do IPTU sobre fatos geradores ocorridos nos exercícios de 2010 a 2012, a diferença nominal 
entre o crédito tributário referente ao exercício e o crédito tributário lançado no respectivo exercício anterior ficará limitada 
a (art. 8° da Lei n° 15.044, de 03/12/09):
I - 30% (trinta por cento) do crédito tributário lançado, referente ao fato gerador do exercício anterior, para o imposto 
predial, no caso de imóveis com utilização exclusiva ou predominantemente residencial;
II - 45% (quarenta e cinco por cento) do crédito tributário lançado, referente ao fato gerador do exercício anterior, para o 
imposto, para os demais casos.
§ 1° Caso haja alterações de dados cadastrais do imóvel, em algum dos exercícios enumerados no caput, o valor tomado 
para apuração do crédito tributário, referente ao lançamento para o fato gerador do respectivo exercício anterior, será o 
valor que teria sido lançado, se fossem considerados os novos dados cadastrais.
§ 2° No caso de edificação que seja enquadrada, no exercício de 2010, em um dos padrões de construção instituídos 
pelo artigo 1o da Lei n° 15.044, de 03/12/09, considerar-se-á como valor tomado para apuração do crédito tributário, 
referente ao lançamento para o fato gerador do respectivo exercício anterior, para apuração da diferença nominal, o valor 
unitário de construção relativo ao padrão imediatamente anterior do tipo de construção no qual a edificação foi 
enquadrada no exercício de 2010.
§ 3o Não serão consideradas, para fins de apuração do valor tomado para cálculo do crédito tributário, referente ao 
lançamento para o fato gerador do respectivo exercício anterior, para aplicação dos percentuais dos incisos I e II, as 
regras previstas nos artigos 1o e 2o da Lei n° 13.698, de 24 de dezembro de 2003.

Seção IV - Inscrição Imobiliária

Art. 74. Os Impostos Predial e Territorial Urbano serão lançados com base nos dados do Cadastro Imobiliário Fiscal (art.
10 da Lei n° 10.819, de 28/12/89, c/c a Lei n° 12.782, de 30/12/98).

/"Art 75. Todos os imóveis, construídos ou não, situados na zona urbana do Município, inclusive os que gozem de 
imunidade ou isenção, devem ser inscritos no Cadastro Imobiliário Fiscal (art. 2o da Lei n° 10.819, de 28/12/89).
§ 1o Da inscrição, feita em formulário próprio, além de outros dados que venham a ser exigidos, deverão constar:
I - nome, qualificação e endereço do proprietário, do titular do domínio útil ou do possuidor a qualquer título;
11 - dados do título de aquisição da propriedade ou do domínio útil, ou qualidade em que a posse é exercida;
III - localização do imóvel;
IV - área do terreno;
V - área construída;
VI - endereço para entrega de notificações de lançamento, no caso de imóvel não construído.
§ 2o Ocorrendo modificações de quaisquer dos dados constantes da inscrição, deverá ela ser atualizada, em formulário 
próprio, observadas as demais condições regulamentares.

Art. 76. A inscrição e respectivas atualizações serão promovidas pelo sujeito passivo, nas hipóteses de (art. 3o da Lei n° 
10.819, de 28/12/89):
I - ocorrência de circunstância que determine a inclusão do imóvel no Cadastro Imobiliário Fiscal, nos termos do artigo 75, 
dentro do prazo de 60 (sessenta) dias;
II - convocação por edital, no prazo nele fixado;
III - intimação, em função de ação fiscal, na forma e prazo regulamentares;
IV - modificação de quaisquer dos dados constantes dos incisos I, II, IV e V do § 1o do artigo 75, dentro do prazo de 60 
(sessenta) dias;
V - modificação dos dados constantes do inciso VI do § 1o do artigo 75, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias.
Parágrafo único. A entrega do formulário de inscrição ou atualização não faz presumir a aceitação, pela Administração, 
dos dados nele declarados.

Art. 77. Consideram-se sonegados à inscrição os imóveis cuja inscrição e respectivas atualizações não forem 
promovidas na forma desta Consolidação, e aqueles cujos formulários de inscrição apresentem falsidade, erro ou
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XIII - todos os demais atos onerosos translativos de imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reatís Jáàtg 
imóveis.

Art. 131.0 imposto não incide:
I - no mandato em causa própria ou com poderes equivalentes e seu substabelecimento, quando outorgado para o 
mandatário receber a escritura definitiva do imóvel (art. 3o da Lei n® 11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n° 
13.402, de 05/08/02);
II - sobre a transmissão de bem imóvel, quando este voltar ao domínio do antigo proprietário por força de retrovenda, de 
retrocessão ou pacto de melhor comprador;
III - sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoas jurídicas em realização de capital;
IV-sobre a transmissão de bens ou direitos aos mesmos alienantes, em decorrência de sua desincorporação do 
patrimônio da pessoa jurídica a que foram conferidos;
V - sobre a transmissão de bens ou direitos decorrentes de fusão, incorporação, cisão ou extinção da pessoa jurídica.
VI - sobre a constituição e a resolução da propriedade fiduciária de coisa imóvel, prevista na Lei Federal n° 9.514, de 20 
de novembro de 1997.

Art. 132. Não se aplica o disposto nos incisos III a V do artigo anterior, quando o adquirente tiver como atividade 
preponderante a compra e venda desses bens ou direitos, a sua locação ou arrendamento mercantil (art. 4° da Lei n° 
11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n® 13.107, de 30/12/00, e da Lei n° 13.402, de 05/08/02).
§ 1° Considera-se caracterizada a atividade preponderante quando mais de 50% (cinquenta por cento) da receita 
operacional do adquirente, nos 2 (dois) anos anteriores e nos 2 (dois) anos subsequentes à aquisição, decorrer de 
transações mencionadas no caput deste artigo, observado o disposto no § 2°
§ 2° Se o adquirente iniciar suas atividades após a aquisição, ou menos de 2 (dois) anos antes dela, apurar-se-á a 
preponderância referida no parágrafo anterior, levando em consideração os 3 (três) primeiros anos seguintes à data da 
aquisição.
§ 3° Fica prejudicada a análise da atividade preponderante, incidindo o imposto, quando a pessoa jurídica adquirente dos 
bens ou direitos tiver existência em período inferior ao previsto nos §§ 1° e 2° deste artigo.

Art. 133. O Executivo regulamentará o reconhecimento administrativo da não incidência e da imunidade e a concessão 
de isenção, nos casos previstos em lei (art. 5° da Let n® 11.154, de 30/12/91).

Seção II - Sujeito Passivo

Art. 134. São contribuintes do imposto (art. 6° da Lei n® 11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n® 13.402, de 
05/08/02, e da Lei n® 14.125, de 29/12/05):
I - os adquirentes dos bens ou direitos transmitidos;
II - os cedentes, nas cessões de direitos decorrentes de compromissos de compra e venda.
III - os transmitentes, nas transmissões exclusivarnente de direitos à aquisição de bens imóveis, quando o adquirente 
tiver como atividade preponderante a compra e venda desses bens ou direitos, a sua locação ou arrendamento mercantil.
IV - os superficiários e os cedentes, nas instituições e nas cessões do direito de superfície.

Seção ill - Cálculo do Imposto

Art. 135. Para fins de lançamento do imposto, a base de cálculo é o valor venal dos bens ou direitos transmitidos, assim 
considerado o valor pelo qual o bem ou direito seria negociado à vista, em condições normais de mercado (art. 7° da Lei 
n° 11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n® 14.253, de 29/12/06).
§ 1° Não serão abatidas do vaior venal quaisquer dívidas que onerem o imóvel transmitido.
§ 2° Nas cessões de direitos á aquisição, o vaior ainda não pago pelo cedente será deduzido da base de cálculo.

Art. 136. A Secretaria Municipal de Finanças tomará públicos os valores venais atualizados dos imóveis inscritos no 
Cadastro Imobiliário Fiscal do Município de São Paulo (art. 7®-A da Let n° 11.154, de 30/12/91, acrescido pela Lei n°
14.256, de 29/12/06).
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Finanças deverá estabelecer a forma de publicação dos valores venais a que 
se refere o caput deste artigo.

Art. 137. Caso não concorde com a base de cálculo do imposto divulgada pela Secretaria Municipal de Finanças, nos 
termos de regulamentação própria, o contribuinte poderá requerer avaliação especial do imóvel, apresentando os dados 
da transação e os fundamentos do pedido, na forma prevista em portaria da Secretaria Municipal de Finanças, que 
poderá, inclusive, viabilizar a formulação do pedido por meio eletrônico (art. 7®-B da Lei n° 11.154, de 30/12/91, 
acrescido pela Lei n° 14.256, de 29/12/06).

Art. 138. O valor da base de cálculo será reduzido (art. 9® da Lei n® 11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n®
14.256, de 29/12/06):
I - na instituição de usufruto e uso, para 1/3 (um terço);
II - na transmissão de nua propriedade, para 2/3 (dois terços);
III - na instituição de enfiteuse e de transmissão dos direitos do enfiteuta, para 80% (oitenta por cento);
IV - na transmissão de domínio direto, para 20% (vinte por cento).
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Art. 171. O prestador de serviços que emitir nota fiscal ou outro documento fiscal equivalente autorizádp^poLotifro 
Município ou pelo Distrito Federal, para tomador estabelecido no Município de São Paulo, referente aos serviços 
descritos nos itens 1, 2, 3 (exceto o subitem 3.04), 4 a 6, 8 a 10,13 a 15, 17 (exceto os subitens 17.05 e 17.09), 18, 19 e 
21 a 40, bem como nos subitens 7.01, 7.03, 7.06, 7.07, 7.08, 7.13, 7.18, 7.19, 7.20, 11.03 e 12.13, todos constantes da 
lista do caput do artigo 160, fica obrigado a proceder à sua inscrição em cadastro da Secretaria Municipal de Finanças, 
conforme dispuser o regulamento (art. 9°-A da Lei n° 13.701, de 24/12/03, acrescido pela Lei n° 14.042, de 30/08/05, 
com a redação da Lei n° 14.256, de 29/12/06).
§ 1° Excetuam-se do disposto no caput deste artigo os serviços provenientes do exterior do País ou cuja prestação tenha 
se iniciado no exterior do País.
§ 2o As pessoas jurídicas estabelecidas no Município de São Paulo, ainda que imunes ou isentas, são responsáveis pelo 
pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, devendo reter na fonte o seu valor, quando tomarem 

° ou intermediarem os serviços a que se refere o caput deste artigo executados por prestadores de serviços não inscritos
em cadastro da Secretaria Municipal de Finanças e que emitirem nota fiscal autorizada por outro Município.
§ 3o Aplica-se, no que couber, o disposto nos parágrafos do artigo 170 aos responsáveis referidos no § 2o deste artigo. 
§ 4o A Secretaria Municipal de Finanças poderá dispensar da inscrição no Cadastro os prestadores de serviços a que se 
refere o caput (acrescido pela Lei n° 14.125, de 29/12/05):
I - por atividade;
II - por atividade, quando preposto ou representante de pessoa jurídica estabelecida no Município de São Paulo tomar, 
em trânsito, serviço relacionado a tal atividade.
§ 5o A Secretaria Municipal de Finanças poderá permitir que os tomadores de serviços sejam responsáveis pela 
inscrição, em Cadastro Simplificado, dos prestadores de serviços tratados no § 4o (acrescido pela Lei n° 14.256, de 
29/12/06).

Art. 172. A inscrição no cadastro de que trata o artigo 171 não será objeto de qualquer ônus, especialmente taxas e 
preços públicos (art. 9°-B da Lei n° 13.701, de 24/12/03, acrescido pela Lei n° 14.042, de 30/08/05).
§ 1o O indeferimento do pedido de inscrição, qualquer que seja o seu fundamento, poderá ser objeto de recurso, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, contados da data de publicação.
§ 2o Considerar-se-á liminarmente inscrito no cadastro o sujeito passivo, quando, passados 30 (trinta) dias desde a data 
em que for requerida a inscrição, não houver decisão definitiva a respeito da matéria.

Art. 173. Sem prejuízo do disposto no artigo 168 os responsáveis tributários ficam desobrigados da retenção e do 
pagamento do imposto, em relação aos serviços tomados ou intermediados, quando o prestador de serviços (art. 10 da 
Lei n° 13.701, de 24/12/03, c/c a Lei n» 14.865, de 29/12/08):
I - for profissional autônomo estabelecido no Município de São Paulo (com a redação da Lei n° 14.125, de 29/12/05);
II - for sociedade constituída na forma do § 1o do artigo 186;
III - gozar de isenção, desde que estabelecido no Município de São Paulo;
IV - gozar de imunidade;
V - for Microempreendedor Individual - MEI, optante pelo Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos

, Tributos abrangidos pelo Simples Nacional - SIMEI (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11).
§ 1o Para os fins do disposto neste artigo, o responsável tributário deverá exigir que o prestador de serviços comprove 
seu enquadramento em uma das condições previstas nos incisos do caput deste artigo, na conformidade do regulamento 
(com a redação da Lei n° 14.125, de 29/12/05).
§ 2o O prestador de serviços responde pelo recolhimento do imposto integral, multa e demais acréscimos legais, na 
conformidade da legislação, no período compreendido entre a data em que deixar de se enquadrar em qualquer das 
condições previstas nos incisos II a IV e VII do caput deste artigo e a data da notificação do desenquadramento, ou 
quando a comprovação a que se refere o § 1° for prestada em desacordo com a legislação municipal (acrescido pela Lei 
n° 14.125, de 29/12/05, com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11).

Art. 174. A legitimidade para requerer a restituição do indébito, na hipótese de retenção indevida ou maior que a devida 
de imposto na fonte recolhido à Fazenda Municipal, pertence ao responsável tributário (art. 11 da Lei n° 13.701, de 
24/12/03).

Art. 175. Os prestadores de serviços alcançados pela retenção do imposto nâo estão dispensados do cumprimento das 
* obrigações acessórias previstas na legislação tributária, devendo manter controle em separado das operações sujeitas a

esse regime, na conformidade do regulamento (art. 12 da Lei n° 13.701, de 24/12/03).

Art. 176. É responsável solidário pelo pagamento do imposto (art. 13 da Lei n° 13.701, de 24/12/03):
I - o detentor da propriedade, domínio útil ou posse do bem imóvel onde se realizou a obra, em relação aos serviços 
constantes dos subitens 7.02, 7.04, 7.05 e 7.15 da lista do caput do artigo 160, quando os serviços forem prestados sem 
a documentação fiscal correspondente ou sem a prova do pagamento do imposto pelo prestador;
II - a empresa administradora de sorteios na modalidade bingo, quando contratada para executar as atividades 
correspondentes aos sorteios e exploração da casa de bingo (com a redação da Lei n° 14.256, de 29/12/06);
III - o estabelecimento que disponibilizar para seus clientes ou se beneficiar dos serviços de manobra e guarda de 
veículos ("valet service") (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11).

Seção IV - Base de Cálculo
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§ 3o A inscrição como Dívida Ativa do Município, de càda parcela anual da contribuição, será 
(noventa) dias, contados da data de vencimento originário de sua última prestação.

Seção VI - Disposições Finais e Isenções

Art. 433. Das certidões referentes à situação fiscal de qualquer imóvel constarão sempre os débitos relativos à 
Contribuição de Melhoria (art. 15 da Lei n° 10.212, de 11/12/86).

Art. 434.0 procedimento tributário relativo à Contribuição de Melhoria, que se iniciará com a impugnação do lançamento 
pelo sujeito passivo, obedecerá, no que couber, ao previsto na legislação dos Impostos Predial e Territorial Urbano (art. 
16 da Lei n° 10.212, de 11/12/86).

Art. 435. Ficam isentos da Contribuição de Melhoria (art. 17 da Lei n° 10.212, de 11/12/86):
I - os imóveis integrantes do patrimônio da União, dos Estados, do Distrito Federal, de outros Municípios e respectivas 
autarquias;
II - os templos de qualquer culto;
III - os imóveis integrantes do patrimônio dos partidos políticos e de instituições de educação ou de assistência social, 
desde que tais entidades:
a) não distribuam qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a título de lucro ou de participação no seu 
resultado;
b) apliquem integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais;
c) mantenham escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua 
exatidão.
Parágrafo único. As isenções previstas nos incisos II e III, deste artigo, dependerão de requerimento dos interessados, 
formulado na forma, prazo e condições regulamentares.

TÍTULO IV - CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA - COSIP

Art. 436. Fica instituída no Município de São Paulo, para fins do custeio do serviço de iluminação pública, a Contribuição 
para Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP (art. 1a da Lei n° 13.479, de 30/12/02).
Parágrafo único. O serviço previsto no caput deste artigo compreende a iluminação de vias, logradouros e demais bens 
públicos, e a instalação, manutenção, melhoramento e expansão da rede de iluminação pública, além de outras 
atividades a estas correlatas.

Art. 437. Caberá à Secretaria Municipal de Finanças da Prefeitura do Município de São Paulo proceder ao lançamento e 
à fiscalização do pagamento da Contribuição (art. 2o da Lei n° 13.479, de 30/12/02).

Art. 438. Contribuinte é todo aquele que possua ligação de energia elétrica regular ao sistema de fornecimento de 
energia (art. 3o da Lei n° 13.479, de 30/12/02).

Art. 439. O valor da Contribuição será inciuído no montante total da fatura mensal de energia elétrica emitida pela 
concessionária desse serviço e obedecerá à classificação abaixo (art. 4o da Lei n° 13.479, de 30/12/02).
I - R$ 3,50 (três reais e cinquenta centavos) para os consumidores residenciais;
II - R$ 11,00 (onze reais) para os consumidores não-residenciais.
§ 1o No caso de pré-venda de energia elétrica, denominada de sistema "cashpower", o valor da Contribuição será 
lançado pela Secretaria Municipal de Finanças, devendo ser recolhido pelo contribuinte, na conformidade do que 
dispuser o regulamento (acrescido peia Lei n° 14.256, de 29/12/06).
§ 2o O valor da Contribuição será reajustado anualmente pelo mesmo índice utilizado para o reajuste da tarifa de energia 
elétrica.

Art. 440. Ficam isentos da Contribuição os contribuintes vinculados às unidades consumidoras classificadas como "tarifa 
social de baixa renda" pelo critério da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL (art. 5o da Lei n° 13.479, de 
30/12/02).

Art. 441. Ficam isentos da Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP os contribuintes 
residentes ou instalados em vias ou logradouros que não possuam iluminação pública (art. 3o da Lei n° 14.125, de 
29/12/05).
Parágrafo único. A isenção de que trata o caput deste artigo:
I - cessará a partir do mês seguinte ao do início do fornecimento de iluminação pública;
II - não se aplica em casos de interrupção provisória do fornecimento de energia elétrica em virtude de instalação, 
manutenção, melhoramento e expansão da rede de iluminação pública, ou decorrentes de qualquer outro fato que 
provoque a interrupção provisória.

Art. 442. A concessionária deverá manter cadastro atualizado dos contribuintes que deixarem de efetuar o recolhimento 
da Contribuição, fornecendo os dados constantes naquele para a autoridade administrativa competente pela 
administração da Contribuição (art. 7o da Lei n° 13.479, de 30/12/02).
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

i/i
Título: DECRETO N° 52.884 28/12/2011 (ver documento1)

Sem revogação expressa
Ementa: Aprova o Regulamento do Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano - IPTU.

Revogação: Revoga o Decreto n° 22.502/1986.; (ver documento)
Revoga o Decreto n° 28.494/1990.; (ver documento)
Revoga a alínea b do parágrafo 6o do art. 4o do Decreto n° 27.568/1988. (ver documento)
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PUBLICADO DOC 29/12/2011, p. 3-23 fc. 2-4, todas, 1-2

Folha_ 
Proc. n

DECRETO N° 52.884, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2011
Aprova o Regulamento do Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano - IPTU. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
DEC RETA:
Art. Io. Fica aprovado, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, o 
Regulamento do Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano - IPTU.
Art. 2o. Ficam revogados:
I - o Decreto n° 22.502, de 25 de julho de 1986;
II - o Decreto n° 28.494, de 9 de janeiro de 1990;
III - a alínea "b" do § 6o do artigo 4o do Decreto n° 27.568, de 22 de dezembro de 
1988, com a redação conferida pelo artigo 10 do Decreto n° 34.049, de 23 de 
março de 1994.
Art. 3o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de dezembro de 2011, 
458° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de dezembro de 2011.
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Foiha
Proc. n°.

Isis Duarte Rodr 
III - o excesso de área presume-se constituído na mesma data considerada como 
conclusão ou modificação da edificação, desdobro, englobamento, remembrame 
outro evento que o ensejou;

IV - os condomínios edilícios presumem-se constituídos na data do registro de sua 
especificação no Cartório de Registro de Imóveis.

CAPÍTULO II

Não Incidência

ArL 9°. O IPTU não incide nas hipóteses de imunidade previstas na Constituição 
Federal, observado, sendo o caso, o disposto em lei complementar.

§ 1o. O Imposto Predial não incide sobre os imóveis, ou parte destes, considerados 
como não construídos, nos termos do inciso II do artigo 3o deste regulamento, 
submetidos à incidência do Imposto Territorial Urbano.

§ 2°. Os procedimentos para reconhecimento de imunidade ao IPTU deverão observar, 
naquilo que couber, o disposto nos Decretos n° 48.865, de 25 de outubro de 2007 e n° 
50.895, de 1o de outubro de 2009, em especial seu artigo 81.

, CAPÍTULO III

Sujeição Passiva

SEÇÃO I

Contribuintes

Art. 10. Contribuinte do IPTU é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil, ou 
o seu possuidor a qualquer título.

§ 1o. Consideram-se proprietários, para fins de incidência do IPTU:

I - os consignados em título translativo registrado no Cartório de Registro de Imóveis 
da respectiva circunscrição, nos termos do artigo 1.245 do Código Civil;

Ei - os assim declarados em sentença judicial transitada em julgado;

§ 2o. Considera-se possuidor passível de sujeitar-se à cobrança do imposto aquele que 
possuir o imóvel como se seu fosse, com animus domini.

§ 3o. Não se caracteriza como contribuinte do imposto a pessoa que tem a posse do 
« imóvel em seu poder, temporariamente, em virtude de direito pessoal, ou real, ou a

mera detenção do bem em nome de terceiro.

§ 4o. Considera-se titular do domínio útil o foreiro de enfiteuse ou subenfiteuse 
instituída sob a égide da Lei n° 3.071, de 1o de janeiro de 1916.
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Isis Duarte 
RF 11.207

Folha . jyt ,

§ 6o. Gom relação a eventual lançamento já efetuado, o deferimento do pedidôzde: 
isenção ou desconto do IPTU implica:

I - seu cancelamento; ou

li - sua retificação de ofício, com a devolução de prazo para sua impugnação, e 
extinção, sem julgamento do mérito, de eventual impugnação já protocolizada.

§ 7o. O requerimento a que se refere o “caput” é condição para a aquisição da isenção, 
desconto ou benefício fiscal, e a inobservância, pelo sujeito passivo, da forma, 
condições e prazos estabelecidos neste regulamento e detalhados em instrução 
normativa da Secretaria Municipal de Finanças, implica renúncia à vantagem fiscal.

Art. 46. A concessão do desconto ou da isenção poderá ser anulada a qualquer tempo, 
respeitado o prazo decadencial para constituição do crédito, caso fique comprovado 
que o beneficiário não atendia aos seus requisitos legais para a concessão.

§ 1o. O benefício poderá ser suspenso, caso o beneficiário não atenda à convocação 
formulada pela Administração Tributária para comprovação da situação que o 
propiciava, aplicando-se a regra do §2° do artigo 47 deste regulamento.

§ 2°. O benefício poderá ser cassado, por simples despacho da autoridade competente, 
quando não forem observadas condições legais que déveriam permanecer atendidas.

§ 3o. Caso o contribuinte comprove posteriormente, observado o § 3o do artigo 45 deste 
regulamento, que cumpria as exigências legais, o lançamento deverá, conforme o caso, 
ser reformado ou cancelado de ofício.

TArí. 47. Uma vez deferido o pedido de desconto ou isenção, o benefício será mantido 
pela autoridade tributária, automaticamente, para exercícios posteriores àquele do 
requerimento, devendo o contribuinte ser convocado, dentro do período decadencial do 
lançamento, a fim de comprovar o cumprimento das exigências legais para sua 
concessão.

§ 1®. Não se aplica o disposto no “caput” deste artigo, devendo ser observado o 
procedimento previsto nas respectivas leis de concessão do benefício e em instrução 
normativa da Secretaria Municipal de Finanças, aos pedidos de concessão:

I - de desconto do Imposto Predial, para imóveis restaurados, nos termos da Lei n° 
10,598, de 19 de agosto de 1988;

H - de isenção do Imposto Predial, para os imóveis exclusiva e efetivamente utilizados 
como salas de exibição de cinematecas e cineclubes, nos termos da Lei n° 10.978, de 
22 de abril de 1991;

lüll - de isenção do IPTU, para os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública 
ou documento particular devidamente registrado, a entidades culturais sem fins 
lucrativos, à União, aos Estados, aos Municípios, a autarquias e fundações públicas, 
desde que sejam utilizados efetiva e comprovadamente na consecução de atividades 
culturais, durante o prazo de comodato, nos termos da Lei n° 13.672, de 1° de 
dezembro de 2003;

IV^de-isenção do IPTU, para os imóveis utilizados como templos de qualquer culto, 
25
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Foiha__
Proc. n°

nos termos da Lei n° 13.250, de 27 de dezembro de 2001;

V - de desconto no Imposto Territorial Urbano, para os imóveis revestidos de 
vegetação arbórea, nos termos da Lei n° 10.365, de 22 de setembro de 1987;

VI - de isenção do IPTU, para os imóveis parcelados irregularmente, assim 
reconhecidos pelo Departamento de Regularização do Parcelamento do Solo - 
RESOLO, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, 
de 29 de maio de 1995, e Lei n° 13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em 
Zona Especial de Interesse Social - ZEIS, nos termos da Lei n° 14.125, de 29 de 
dezembro de 2005.

§ 2o. Para os exercícios em que o contribuinte não comprovar o cumprimento das 
exigências legais para a concessão do benefício, deverá ser efetuado o lançamento de 
ofício.

§ 3o. As isenções ou descontos não exoneram os beneficiários do cumprimento das 
obrigações acessórias a que estão sujeitos.

§ 4o. Cabe ao contribuinte informar à Administração que o benefício tornou-se indevido, 
no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir do momento em que as condições que 
justificaram a sua concessão deixarem de ser preenchidas.

§ 5o. Caso, para cumprimento do disposto no parágrafo anterior, o contribuinte tenha 
de atualizar dados arrolados no §7° do artigo 93, o prazo será de 60 (sessenta) dias.

Art. 48. Fica vedada a concessão de isenção ou benefício de natureza tributária para o 
IPTU, aos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo que tenham 
descumprido Termo de Compromisso Ambiental - TCA ou Termo de Ajustamento de 
Conduta Ambiental - TAC firmados com órgão ambiental municipal, observados os 
procedimentos previstos no Decreto n° 49.991, de 4 de dezembro de 2008.

§ 1o. As restrições estabelecidas no “caput” deste artigo aplicam-se não só aos 
proprietários, mas solidariamente a todos que sejam responsáveis a qualquer título, tais 
como concessionários, compromissários, locatários e comodatários, pessoas físicas ou 
jurídicas, por imóveis localizados no Município de São Paulo, sem prejuízo de outras 
sanções previstas em lei.

§ 2o. As restrições de que trata este artigo serão suspensas quando:

I - for comprovado o cumprimento integral do Termo de Compromisso Ambiental - TCA 
ou do Termo de Ajustamento de Conduta - TAC, quando for o caso;

M - for apresentado laudo emitido pelo órgão público ambiental competente, quando for 
o caso, comprovando o cumprimento das exigências legais;

I3ã - for apresentado comprovante do pagamento de multas, quando for o caso;

IV - for apresentado atestado de regularização, expedido pela vigilância sanitária, 
quando for o caso, de controle, monitoramento e responsabilização do agente 
contaminador.
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enchentes e alagamentos;

d) consideram-se, para os efeitos do disposto neste inciso, imóveis atingidos por 
enchentes e alagamentos aqueles edificados que sofreram danos físicos ou nas 
instalações elétricas ou hidráulicas, decorrentes da invasão irresistível das águas;

e) serão considerados também, para os efeitos do disposto neste inciso, os danos com 
a destruição de alimentos, móveis ou eletrodomésticos;

f) os relatórios elaborados pelas Subprefeituras, na forma regulamentar, serão 
encaminhados à Secretaria Municipal de Finanças, que os adotará como fundamento 
para os despachos concessivos dos benefícios.

SEÇÃO V

Isenções no Imposto Territorial Urbano

Art. 54. É isento do Imposto Territorial Urbano incidente sobre o excesso de área, 
conforme considerado no inciso I do artigo 24 deste regulamento, referente a imóveis 
situados na área de proteção aos mananciais, definida nas Leis Estaduais n° 898, de 
18 de dezembro de 1975, e n° 1.172, de 17 de novembro de 1976, bem como a 
imóveis localizados na Zona Especial de Preservação Ambiental - ZEPAM, situados na 
Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana definida na Lei n° 13.430, de 13 de 
setembro de 2002.

Parágrafo único. A concessão da isenção do Imposto Territorial Urbano, a que se 
refere o artigo 1o da Lei n° 11.338, de 30 de dezembro de 1992, com a redação dada 
pelo artigo 32 da Lei n° 14.125, de 29 de dezembro de 2005, de que trata o “caput” 
deste artigo, fica condicionada a requerimento do contribuinte, protocolizado na 
Subprefeitura corresponde à localidade do imóvel, no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados do vencimento da primeira parcela do imposto.

SEÇÃO VI

Isenções no IPTU

Aii.55. São isentos do IPTU:

I os imóveis pertencentes ao patrimônio da Companhia Metropolitana de Habitação 
de São Paulo - COHAB-SP, que não estejam compromissados à venda, desde que 
destinados ou efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos 
habitacionais de interesse social;

II - os imóveis pertencentes ao patrimônio da Companhia Metropolitana de Habitação 
de São Paulo - COHAB-SP, que estejam compromissados à venda e estavam sob seu 
domínio em 03 de novembro de 2003, desde que destinados ou efetivamente utilizados 
para implementação de empreendimentos habitacionais de interesse social, até a 
conclusão dos desdobros fiscais dos referidos imóveis;
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III - os imóveis cedidos em comodato, por éscritura pública ou documento pa 
devidamente registrado, a entidades culturais sem fins lucrativos, observado o disposto
no Decreto n° 38.900, de 29 de dezembro de 1999, à União, aos Estados, aos 
Municípios, a autarquias e fundações públicas, desde que sejam utilizados efetiva e 
comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de 
comodato, subordinando-se a isenção ao atendimento dos seguintes requisitos pela 
entidade que ocupar o imóvel:

a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer 
título;

b) aplicar integralmente, no País, seus recursos na manutenção dos seus objetivos 
institucionais;

c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de 
formalidades capazes de assegurar sua exatidão;

IV - os imóveis cedidos em comodato à Administração Direta e Indireta do Município 
de São Paulo, durante o prazo do comodato;

V - os imóveis construídos, e seu respectivo excesso de área, de propriedade de ex- 
combatentes e/ou viúvas dos soldados que lutaram na 2a Guerra Mundial, respeitadas 
as seguintes condições:

a) a isenção fica restrita tão somente à moradia de propriedade do ex-combatente e/ou 
viúva e extingue-se com a morte do ex-combatente e/ou viúva, não podendo ser 
transferida a herdeiros ou terceiros;

b) os ex-combatentes ou viúvas deverão apresentar à Secretaria Municipal de 
Finanças certidão expedida pelas Forças Armadas;

VI - os imóveis pertencentes ao patrimônio da Associação dos Ex-Combatentes do 
Brasil, desde que efetivamente utiiizados no exercício de suas atividades institucionais 
e sem fins lucrativos;

Vil - o imóvel integrante do patrimônio de aposentado ou pensionista, bem como de 
beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto Nacional de Seguridade 
Social, mediante requerimento anual onde o interessado deverá comprovar que:

a) não possui outro imóvel neste Município;

b) utiliza o imóvel como sua residência;

c) seu rendimento mensal, em Io de janeiro do exercício, não ultrapassa 3 (três) 
salários mínimos;

Vííl - Os imóveis pertencentes ao patrimônio de particulares, quando cedidos em 
comodato ao Município, ao Estado ou à União para fins educacionais, durante o prazo 
do comodato;

HX^OiTimõveis utiiizados como templo de qualquer culto, desde que:

comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador, conforme
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normas a serem expedidas pela Secretaria de Finanças;

b) apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou 
equivalente;

c) as áreas"estejam diretamente relacionadas à prática de cultos religiosos e às áreas 
acessórias aos rituais, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e

« nas quais se desenvolvam atividades de natureza empresarial;

X - os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de 
Regularização do Parcelamento do Solo - RESOLO, da Secretaria Municipal de 
Habitação - SEHAÍ3, nos termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° 
13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social - 
ZEIS, vigorando este benefício desde 30 de dezembro de 2005 até o exercício da 
emissão do Auto de Regularização ou da conclusão do desdobro fiscal da área 
parcelada, o que primeiro ocorrer;

- XI - os imóveis pertencentes ao patrimônio da Companhia de Desenvolvimento
Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU, destinados ou utilizados para 
implementação de empreendimentos habitacionais voltados a moradias populares, até 
o lançamento individualizado do imposto referente às respectivas unidades autônomas;

XII - os imóveis de propriedade das seguintes empresas:

a) São Paulo Transporte S.A. - SPTrans;

b) Companhia de Engenharia de Tráfego - CET;

c) São Paulo Urbanismo - SPUrbanismo; e
$

d) São Paulo Obras - SP-Obras.

Art. 56. Ficam remitidos os créditos decorrentes do lançamento do IPTU com valor 
igual ou inferior a R$ 10,00 (dez reais), sendo emitida notificação sem valor a pagar.

Parágrafo único. A remissão de que trata o “caput” deste artigo será efetivada de 
ofício.

Art. 57. São isentos do IPTU os cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso direto 
’ seja por logradouro público ou em espaços semipúblicos de circulação em galerias,

mediante contrapartidas socioculturais, nos termos da Lei n° 13.712, de 7 de janeiro de 
2004, e do Decreto n° 45.682, de 30 de dezembro de 2004.

§ Io. Somente poderão ser beneficiados por esta isenção os cinemas que exibam 
obras cinematográficas que atendam a todas as faixas etárias em sua programação 
normal.

§ 2°. Para os fins do disposto no “caput” deste artigo, são consideradas galerias os 
centros comerciais constituídos em regime de condomínio, sendo vedada a concessão 
de isenção aos cinemas que funcionem em shopping centers.

§ 3o. A isenção será concedida aos imóveis utilizados exclusiva ou predominantemente 
como cinema e atividades acessórias correlacionadas à exibição de filmes, com as
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Revoga o Decreto n° 50.896/2009. (ver documento)
Dec. 53.628/2012 - Altera os arts. 87 a 91, 115, 116 e o título da Seção III do 
Capítulo VIII deste Decreto, (ver documento)

[ Back ]

intranet 1/1M
at

ér
ia

 P
L 

82
0/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

99
2.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 07/10/2019 10:04:45.

 fls. 54



Folha
Proc.

PUBLICADO DOC 18/05/2012, p. 1, 3-1Ô c. todas

DECRETO N° 53.151, DE 17 DE MAIO DE 2012
Aprova o Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io. Fica aprovado, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, o 
Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS.
Art. 2o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto n° 50.896, de Io de outubro de 2009.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de maio de 2012, 459° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças
GIOVANNI PALERMO, Secretário do Governo Municipal - Substituto
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de maio de 2012.

Anexo Único a que se refere o artigo Io do Decreto n° 53.151, de 17 de maio de 
2012
Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 
índice Sistemático Artigos
CAPÍTULO I - Fato Gerador e Incidência Io e 2o
CAPÍTULO II - Local da Prestação 3o e 4o
CAPÍTULO III - Sujeito Passivo e Responsabilidade Tributária 5o ao 15
CAPÍTULO IV - Cálculo do Imposto 16
SEÇÃO I - Base de Cálculo 17
SEÇÃO II - Alíquotas 18
SEÇÃO III - Regime Especial de Recolhimento 19
SEÇÃO IV - Arbitramento 20
SEÇÃO V - Regime de Recolhimento por Estimativa 21 ao 30
SEÇÃO VI - Disposições Específicas
SUBSEÇÃO I - Construção Civil 31 ao 33
SUBSEÇÃO II - Jogos e Diversões Públicas
Parte I - Disposições Gerais 34 ao 43
Parte II - Regime Especial 44 ao 46
SUBSEÇÃO III - Agências de Publicidade 47
SUBSEÇÃO IV - Armazéns Gerais 48 e 49
SUBSEÇÃO V - Intermediação de Negócios 50
SUBSEÇÃO VI - Transporte de Carga 51
SUBSEÇÃO VII - Instituições Financeiras e Assemelhadas 52
SUBSEÇÃO VIII - Exploração de Rodovia 53
SUBSEÇÃO IX - Serviços Prestados no Território de mais de um Município 54
SUBSEÇÃO X - Suporte Técnico em Informática 55
SUBSEÇÃO XI - Registros Públicos, Cartorários e Notariais 56
SUBSEÇÃO XII - Planos de Saúde 57
CAPÍTULO V - Cadastro
SEÇÃO I - Cadastro de Contribuintes Mobiliários 58 ao 68
SEÇÃO II - Cadastro de Prestadores de Serviços de Outros Municípios 69 e 70
CAPÍTULO VI - Recolhimento do Imposto 71 ao 74
CAPÍTULO VII - Livros Fiscais 75 ao 80
CAPÍTULO VIII - Documentos Fiscais 81 e 82
SEÇÃO I - Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e
SUBSEÇÃO I - Definição 83
SUBSEÇÃO II - Informações Necessárias 84
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II - nas hipóteses previstas no "caput" e no inciso I deste parágrafo, a ME ou tPP 
optante pelo Simples Nacional deverá informar ao tomador, no campo "Alíquota" d 
NFS-e, a alíquota aplicável;
III - na hipótese do inciso I deste parágrafo, constatando-se que houve diferença 
entre a alíquota utilizada e a efetivamente apurada, caberá a ME ou EPP optante 
pelo Simples Nacional efetuar o recolhimento dessa diferença no mês subsequente 
ao do início de atividade em guia própria do município;
IV - quando a informação a que se refere o inciso II deste parágrafo não for 
prestada, aplicar-se-á a alíquota correspondente ao percentual de ISS referente à 
maior alíquota prevista nos Anexos III, IV ou V da Lei Complementar n° 123/2006;
V - não será eximida a responsabilidade do prestador de serviços quando a alíquota 
do ISS informada no documento fiscal for inferior à devida, hipótese em que o 
recolhimento dessa diferença será realizado em guia própria do município.
§ 7°. Os responsáveis de que trata este artigo não poderão utilizar qualquer tipo de 
incentivo fiscal previsto na legislação municipal para recolhimento do Imposto 
relativo aos serviços tomados ou intermediados.
§ 8o. Os prestadores de serviços alcançados pela retenção do Imposto não estão 
dispensados do cumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação 
tributária, devendo manter controle em separado das operações sujeitas a esse 
regime.
§ 9o. As pessoas jurídicas a que se refere o inciso XIV do "caput" deste artigo terão 
acesso ao referido cadastro por meio da Internet, na forma e demais condições 
estabelecidas pela Secretaria Municipal de Finanças.
Art. 7°. Sem prejuízo do disposto no artigo 10 deste regulamento, os responsáveis 
tributários ficam desobrigados da retenção e do pagamento db Imposto, em relação 

: ãós serviços tomados ou intermediados, quando o prestador de serviços:
I - for profissional autônomo estabelecido no Município de São Paulo;
II - for sociedade constituída na forma do artigo 19 deste regulamento;
III - gozar de isenção, desde que estabelecido no Município de São Paulo;
IV - gozar de imunidade;
V - for Microempreendedor Individual - MEI, optante pelo Sistema de Recolhimento 
em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples Nacional - SIMEI, 
inclusive na hipótese de retenção prevista no inciso XIV do artigo 6o deste 
regulamento.
§ Io Para os fins do disposto neste artigo, o responsável tributário deverá exigir 
que o prestador de serviços comprove seu enquadramento em uma das condições 
previstas nos incisos I a V deste artigo, por meio de despacho da unidade 
competente da Secretaria Municipal de Finanças, obrigatório para a condição de 
que trata o inciso IV, ou declaração cadastral.
§ 2o. O prestador de serviços responde pelo recolhimento do Imposto integral, 
multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, no período 
compreendido entre a data em que deixar de se enquadrar em qualquer das 
condições previstas nos incisos II a V deste artigo e 
desenquadramento, ou quando a comprovação a que se 
for prestada em desacordo com a legislação municipal.
Art. 8o. A legitimidade para requerer a restituição do 
retenção indevida ou maior que a devida de Imposto na 
Municipal, pertence ao responsável tributário.
Art. 9o. O tomador do serviço deverá exigir Nota Fiscal de Serviços Eletrônica ou 
outro documento exigido peia Administração, cuja utilização esteja prevista neste 
regulamento ou autorizada por regime especial.
Art. 10. O tomador do serviço é responsável pelo Imposto, e deve reter e recolher o 
seu montante, quando o prestador:
I - obrigado à emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica ou outro documento 
exigido pela Administração, não o fizer;
II - desobrigado da emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica ou outro 
documento exigido pela Administração, não fornecer recibo de que conste, no

a data da notificação do 
refere o § Io deste artigo

indébito, na hipótese de 
fonte recolhido à Fazenda
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Eletrônica do Tomador/Intermediário de Serviços, ainda que não 
obrigatoriedade de retenção na fonte do ISS, nas hipóteses previstas no artigo 
deste regulamento, em modelo estabelecido pela Secretaria Municipal de Finanças.

SEÇÃO I
Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e

SUBSEÇÃO I 
Definição

Art. 83. Considera-se Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e o documento 
emitido e armazenado eletronicamente em sistema próprio da Prefeitura do 
Município de São Paulo, com o objetivo de registrar as operações relativas à 
prestação de serviços.

SUBSEÇÃO II
Informações Necessárias

í Art. 84. A NFS-e deve conter as seguintes indicações:
I - número sequencial;
II - código de verificação de autenticidade;
III - data e hora da emissão;
IV - identificação do prestador de serviços, com:
a) nome ou razão social;
b) endereço;
c) "e-mail";
d) inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica - CNPJ;
e) inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM;
V - identificação do tomador de serviços, com:
a) nome ou razão social;
b) endereço;
c) "e-mail";
d) inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica - CNPJ;
VI - discriminação do serviço;
VII - valor total da NFS-e;
VIII - valor da dedução, se houver;
IX - valor da base de cálculo;
X - código do serviço;
XI - alíquota e valor do ISS;
XII - valor do crédito gerado, quando for o caso;
XlH -Jndicáçãó de isenção ou imunidade relativas ao ISS, quando for o caso;
XIV - indicação de serviço não tributável pelo Município de São Paulo, quando for o 
caso;
XV - indicação de exigibilidade suspensa, quando for o caso;
XVI - indicação de retenção de Imposto na fonte, quando for o caso;
XVII - número e data do Recibo Provisório de Serviços - RPS emitido, nos casos de 
sua substituição.
§ Io. A NFS-e conterá, no cabeçalho, as expressões "Prefeitura do Município de São 
Paulo" e "Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e".
§ 2o. O número da NFS-e será gerado pelo sistema, em ordem crescente 
sequencial, e será específico para cada estabelecimento do prestador de serviços.
§ 3o. A identificação do tomador de serviços de que trata o inciso V do "caput" 
deste artigo é opcional:
I - para as pessoas físicas;
II - para as pessoas jurídicas, somente quanto à alínea "c" do mesmo inciso V.
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§ 4o. Eventuais informações complementares deverão ser anotadas no campo , 
"Discriminação do Serviço".
§ 5o. O intermediário de serviço poderá ser identificado na NFS-e, na forma e 
condições estabelecidas pela Secretaria Municipal de Finanças.

SUBSEÇÃO III 
Emissão

Art. 85. A Secretaria Municipal de Finanças definirá os prestadores de serviços 
obrigados à emissão de NFS-e.
Art. 86. Os prestadores de serviços inscritos no CCM, desobrigados da emissão de 
NFS-e, poderão optar por sua emissão.
§ Io. Para as pessoas físicas, a opção de que trata o "caput" será disciplinada por 
ato da Secretaria Municipal de Finanças.
§ 2o. A opção tratada no "caput" deste artigo depende de autorização da Secretaria 
Municipal de Finanças, devendo ser solicitada no endereço eletrônico 
"http://www.prefeitura.sp.gov.br", mediante a utilização da Senha Web ou 
certificado digital, conforme o caso.
§ 3o. A Secretaria Municipal de Finanças comunicará aos interessados, por "e-mail", 
a deliberação sobre o pedido de autorização.
§ 4o. A opção tratada no "caput" deste artigo, uma vez deferida, é irretratável.
§ 5o. Os prestadores de serviços que optarem pela NFS-e iniciarão sua emissão no 
dia seguinte ao do deferimento da autorização, devendo substituir todas as notas 
fiscais convencionais emitidas no respectivo mês, na conformidade do que dispõe 
este regulamento.
§ 6o. Faculta-se a emissão eventual de NFS-e, às instituições financeiras e demais 
entidades obrigadas à entrega da Declaração de Instituições Financeiras - DIF, 
vedada a geração do crédito a que se refere o artigo 101 deste regulamento.
Art. 87. A NFS-e deve ser emitida "on-line", por meio da Internet, no endereço 
eletrônico "http://www.prefeitura.sp.gov.br", somente pelos prestadores de 
serviços estabelecidos no Município de São Paulo, mediante a utilização da Senha 
Web ou certificado digital, conforme o caso.
§ Io. O contribuinte que emitir NFS-e deverá fazê-lo para todos os serviços 
prestados, exceto para os serviços de diversões públicas em que haja a 
obrigatoriedade de emissão de ingresso, nos termos do artigo 37 deste 
regulamento e para os serviços de guarda e estacionamento de veículos terrestres 
automotores, do tipo "valet service , obrigados a emissão do Cupom de 
Estacionamento, nos termos do artigo 113 deste regulamento.
§ 2o. A NFS-e emitida deverá ser impressa em via única, a ser entregue ao 
tomador de serviços, salvo se enviada por "e-mail" ao tomador de serviços por sua 
solicitação.
§ 3o. A utilização do certificado digital poderá ser obrigatória, na forma, prazo e 
condições estabelecidas pela Secretaria Municipal de Finanças.
Art. 88. No caso de eventual impedimento da emissão "on-line" da NFS-e, o 
prestador de serviços emitirá RPS, que deverá ser substituído por NFS-e na forma 
deste regulamento.
Art. 89. Alternativamente ao disposto no artigo 87 deste regulamento, o prestador 
de serviços poderá emitir RPS a cada prestação de serviços, podendo, nesse caso, 
efetuar a sua substituição por NFS-e, mediante a transmissão em lote dos RPS 
emitidos.
Art. 90. O RPS poderá ser confeccionado ou impresso em sistema próprio do 
contribuinte, sem a necessidade de solicitação da Autorização para Impressão de 
Documentos Fiscais - AIDF, ou emitido eletronicamente por meio do equipamento 
autenticador e transmissor de documentos eletrônicos de que tratam os artigos 115 
e 116 deste regulamento, devendo conter todos os dados que permitam a sua 
substituição por NFS-e.
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1/1
Título: DECRETO N° 54.153 30/07/2013 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Confere nova redação ao artigo 5o do Decreto n° 48.865, de 25 de outubro de 2007, 

que estabelece os procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de 
desconto ou de isenção de tributos municipais.
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DECRETO N° 54.153, DE 30 DE JULHO DE 2013
Confere nova redação ao artigo 5o do Decreto n° 48.865, de 25 de outubró"Se 
2007, que estabelece os procedimentos para reconhecimento de imunidade, 
concessão de desconto ou de isenção de tributos municipais.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO que a imunidade tributária decorre diretamente da Constituição 
Federal e que o pedido de seu reconhecimento, atendidos os requisitos mínimos de 
verossimilhança, faz presumir, até decisão administrativa, a existência da limitação 
ao poder de tributar,
DECRETA:
Art. Io O artigo 5o do Decreto n° 48.865, de 25 de outubro de 2007, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 5°.................................................................  
§ Io Ultrapassado o prazo a que se refere o "caput" deste artigo, os pedidos de 
reconhecimento de imunidade apresentados pelas pessoas e entidades 
enquadradas no artigo 150, inciso VI, da Constituição Federal serão recebidos pela 
autoridade administrativa competente, com atribuição dos efeitos de suspensão da 
exigibilidade dos créditos tributários envolvidos, até decisão final do pedido 
administrativo em primeira instância, pelo prazo máximo de 180 (cento e oitenta 
dias), desde que:
I - os pedidos de reconhecimento de imunidade estejam devidamente instruídos 
com os documentos exigidos em instrução normativa expedida pela Secretaria 
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico e, ainda, em relação às 
entidades de que cuida o artigo 150, inciso VI, alínea "c":
a) conste do estatuto social da entidade a condição de partido político ou respectiva 
fundação, entidade sindical de trabalhadores, instituição de assistência social, de 
educação ou de saúde, sem fins lucrativos;
b) apresentem, quando for o caso, a Certificação de Entidade Beneficente de 
Assistência Social - CEBAS, instituída pela Lei Federal n° 12.101, de 27 de 
novembro de 2009;
c) apresentem declaração, sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos 
estabelecidos no artigo 14 do Código Tributário Nacional;
II - a suspensão da exigibilidade do crédito tributário seja requerida por meio de 
formulários próprios, nos quais sejam indicados, precisamente, o tributo, incidência 
e imóvel, quando o caso, a que se referem.
§ 2o Não serão atribuídos os efeitos de suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário a que se refere o § Io deste artigo se:
I - houver sido proferida, pela autoridade administrativa competente, em relação a 
idênticas pessoas ou entidades, impostos, exercícios e imóveis, decisão de mérito 
que tenha indeferido o pedido de reconhecimento de imunidade;
II - já tenham sido atribuídos, uma vez, a idênticas pessoas ou entidades, 
impostos, exercícios e imóveis, os efeitos da suspensão da exigibilidade dos 
créditos tributários a que se refere.
§ 3o Ao recurso administrativo da decisão de primeira instância que indeferir o 
pedido de reconhecimento de imunidade não será atribuído efeito suspensivo.
§ 4o O Subsecretário da Receita Municipal, mediante justificativa e solicitação da 
unidade responsável pela apreciação do pedido de reconhecimento de imunidade, 
poderá prorrogar, por igual período e uma única vez, o prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias a que se refere o § Io deste artigo." (NR)
Art. 2o Competirá à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
e à Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, no âmbito das respectivas

M
at

ér
ia

 P
L 

82
0/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

99
2.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 07/10/2019 10:04:45.

 fls. 60



Folha
Proc. n°/V'O<

Isis Duarte 
RF 11.207

competências, a expedição das medidas necèsSarias para o fiel cumprimento deste 
decreto.
Art. 3o Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 30 de julho de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
MARCOS DE BARROS CRUZ, Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal em 30 de julho de 2013.
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02/12/13 Prefeitura da Cidade de São Paulo

| Serviços | A Cidade | Compras | Notícias | [Governo______ v |

Pesquisa de Legislação Municipal

INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 3 Ano: 2008 Secretaria: SF
Departamento: SUREM

[ Voltar | | Imprimir-j]

INSTRUÇÃO NORMATIVA 3/08-SUREM/SF

Dispõe sobre os pedidos de reconhecimento de imunidade tributária, concessão de desconto ou de isenção e 
de não incidência, referentes aos tributos municipais, e dá outras providências .

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS , no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Art. 1o- Disciplinar os procedimentos necessários para os pedidos de:

a) reconhecimento de imunidade tributária referente ao Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, ao Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e ao Imposto sobre Transmissão "inter vivos", a qualquer título, por 
ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de 
garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição - ITBI - IV;

b) concessão de desconto referente ao IPTU;

c) concessão de isenção referente ao IPTU e ITBI - IV;

d) reconhecimento de não incidência referente ao ITBI - IV.

Art. 2o - Para solicitar o reconhecimento da imunidade tributária a que se refere a alínea "a" do artigo 1o desta 
Instrução Normativa, o interessado deverá apresentar o requerimento "Solicitação de Reconhecimento de 
Imunidade Tributária", conforme Anexo 1 desta Instrução Normativa.

§ 10 - Para o reconhecimento da imunidade tributária prevista na alínea "c" do inciso VI do artigo 150 da 
Constituição Federal, o interessado deverá apresentar também a "Declaração para Solicitação de 
Reconhecimento de Imunidade Tributária" contida no Anexo 2 desta Instrução Normativa.

§ 2o - O interessado deverá solicitar no mesmo requerimento o reconhecimento de imunidade tributária 
referente ao IPTU e ao ISS, quando for o caso.

§ 3o- O requerimento a que se refere o "caput'' deste artigo deverá incluir todos os números de CCM e de 
imóveis integrantes do patrimônio do interessado, objeto de reconhecimento de imunidade tributária.

§ 4o- Em caso de incorporação de imóvel ao patrimônio do interessado após o protocolo do requerimento 
"Solicitação de Reconhecimento de imunidade Tributária" e antes da prolação do despacho, o interessado 
deverá ingressar com termo de aditamento.

§ 5° - Em caso de incorporação de imóvel ao patrimônio da entidade depois de prolatado o despacho, o 
interessado deverá ingressar com requerimento específico para o novo imóvel.

Art. 3o - Reconhecida a imunidade tributária prevista nas alíneas "a" e "b" do inciso VI do artigo 150 da 
Constituição Federal, o beneficiário ficará dispensado da apresentação do requerimento a que se refere o art. 
2o, devendo fàzê-lo apenas quando convocado pela Administração Tributária.

Art. 4o - Uma vez reconhecida a imunidade tributária prevista na alínea "c" do inciso VI do artigo 150 da 
C.nnctifi lirãn Padarai n hanafiriárin dawará anrscpnrar ani laimanfa darlararãn nnantn an nraannhimantn dac 
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condições e requisitos exigidos para sua caracterização como entidade imune, mediante a apresente 
requerimento "Declaração para Manutenção do Reconhecimento de Imunidade TributáriâSjfi 
desta Instrução Normativa. 11.207

Art. 5o - O interessado deverá requerer a concessão de desconto ou de isenção do IPTU mediante a
apresentação do requerimento "Solicitação de Desconto ou de Isenção do IPTU", conforme Anexos 4 ou 5 
desta Instrução Normativa.

§ 1o- No requerimento a que se refere o "caput" deste artigo deverão constar todos os imóveis integrantes do 
patrimônio do interessado e, no caso de templos de qualquer culto, todos os imóveis de terceiros utilizados 
pela entidade religiosa como templo, objetos de concessão de desconto ou de isenção do IPTU.

§ 2o- Em caso de incorporação de imóvel ao patrimônio do interessado ou de utilização como templo após o 
protocolo do "Requerimento de Desconto ou de Isenção do IPTU" e antes da prolação do despacho, 0 
interessado deverá ingressar com termo de aditamento.

§ 3° - Em caso de incorporação de imóvel ao patrimônio do interessado ou de utilização como templo depois 
de prolatado o despacho, 0 contribuinte deverá ingressar com requerimento específico para o novo imóvel.

Art. 6o- Uma vez deferido o pedido de desconto ou de isenção do IPTU, o benefício será mantido, 
automaticamente, para os exercícios posteriores ao requerimento, devendo o beneficiário ser convocado pela 
Administração Tributária, dentro do período decadencial do lançamento, a fim de comprovar o cumprimento 
das exigências legais para sua concessão.

§ 1o- Não se aplica o disposto no "caput", devendo ser observada a periodicidade prevista nas respectivas leis 
de concessão do benefício, aos pedidos de concessão de:

I - desconto do Imposto Predial, para imóveis restaurados, nos termos da Lei n° 10.598, de 19 de agosto de 
1988;

II - isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio de 
aposentados ou pensionistas, bem como de beneficiários de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto Nacional 
do Seguro Social, nos termos da Lei n° 11.614, de 13 de julho de 1994;

III - isenção do Imposto Predial Urbano, para os imóveis exclusiva e efetivamente utilizados como salas de 
exibição de cinematecas e cineclubes, nos termos da Lei n° 10.978, de 22 de abril de 1991;

IV - isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis cedidos em comodato, por escritura
« pública ou documento particular devidamente registrado, a entidades culturais sem fins lucrativos, à União, aos 

Estados, aos Municípios, a autarquias e fundações públicas, desde que sejam utilizados efetiva e 
comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de comodato, nos termos da Lei n° 
13.672, de 10 de dezembro de 2003;

V - desconto no Imposto Territorial Urbano, para os imóveis revestidos de vegetação arbórea, nos termos da

Lei n° 10.365, de 22 de setembro de 1987;

VI - isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis residenciais preservados, localizados nas 
Zonas de Uso Z1, Z9, Z14, Z15, Z16, Z17 e Z18, nos termos da Lei n° 9.725, de 2 de julho de 1984;

VII- isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis parcelados irregularmente, assim 
reconhecidos pelo Departamento de Regularização do Parcelamento do Solo - RESOLO, da Secretaria 
Municipal de Habitação - SEHAB. nos termos da Lei ri° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° 13.428, de 10 
de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social - ZEIS, nos termos da Lei n° 14.125, de 
29 de dezembro de 2005.

§ 2o- Não se aplica 0 disposto no "caput", devendo 0 interessado apresentar trienalmente o requerimento de 
que trata 0 art. 5o, aos pedidos de concessão de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os 
imóveis utilizados como templos de qualquer culto, nos termos da Lei n° 13.250, de 27 de dezembro de 2001.

í Art. 7° - Para a concessão da isenção do ITBI - IV, o interessado deverá apresentar o requerimento "Solicitação 
de Isenção do fTBI - IV", conforme Anexo 6 desta Instrução Normativa, e comprovar 0 preenchimento das 
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02/12/13 Prefeitura da Cidade de São Paulo Folha
condições e requisitos exigidos na legislação especifica. Proc. L

--------------
Art. 8o- Para o reconhecimento da não-incidência do ITBI-IV, o interessado deverá apres^^i^t^^^fíâfro^T 
"Solicitação de Reconhecimento de Não-incidência do ITBI-IV", conforme Anexo 7 desta Instrução Nomtarawe\ 
comprovar o preenchimento das condições e requisitos exigidos na legislação específica.

Art. 9° - Os requerimentos de que trata esta Instrução Normativa deverão ser assinados pelo representante 
legal ou procurador e entregues na Divisão de Imunidades, Isenções, Incentivos Fiscais e Regimes Especiais - 
DIESP, na Rua Pedro Américo n° 32, São Paulo/SP, juntamente com os documentos relacionados no Anexo 8 
desta Instrução Normativa, de acordo com a identificação do interessado.

A
Art. 10.-0 reconhecimento de imunidade ou a concessão de desconto ou de isenção ficará condicionado à 
regular análise do pedido e da documentação pela unidade competente da Secretaria Municipal de Finanças.

Art. 11. - Os reconhecimentos de imunidade tributária, as concessões de desconto ou de isenção, serão 
revogados, a qualquer tempo, caso fique comprovado que o interessado deixou de atender aos requisitos 
legais ou regulamentares, ou caso o beneficiário não atenda à convocação da Administração Tributária para a 
comprovação da manutenção do benefício.

Art. 12. - A unidade competente da Secretaria Municipal de Finanças responsável pela análise dos pedidos 
poderá, a seu critério, solicitar outros documentos ou esclarecimentos que julgar necessários.

9 •'

Art. 13. - Caso as condições para a manutenção do benefício deixem de ser atendidas, mesmo que 
parcialmente, o interessado deverá comunicará unidade competente da Secretaria Municipal de Finanças, no 
prazo de 90 (noventa) dias contado da ocorrência do fato.

Art. 14. - Para os exercícios em que o contribuinte, conforme verificado pela Administração Tributária, não 
comprovar o cumprimento das exigências legais para a concessão do benefício, deverá ser efetuado o 
lançamento de ofício.

Art. 15. - Os pedidos de reconhecimento de imunidade, de concessão de desconto ou de isenção de tributos 
municipais, quando, nos termos do inciso III do artigo 151 do Código Tributário Nacional, forem protocolados no 

« prazo para impugnação ao respectivo lançamento, suspenderão a exigibilidade do crédito tributário.

Art. 16. - A Administração Tributária poderá exigir que os documentos solicitados nesta Instrução Normativa 
sejam fornecidos, no todo ou em parte, em meio magnético ou eletrônico.

Art. 17. - A imunidade, o desconto ou a isenção dos tributos municipais não exonera os beneficiários do 
cumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação.

Art. 18. - Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Portarias SF n° SI 3/79 e 037/97, e os Pareceres Normativos PMSP n°. 001/81 e 
001/82.

9 '

OBS.: QUADROS ANEXOS, VIDE DOC 02/02/2008 - PÁGINAS 19 a 21.
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Folha, _  _ .
sábado, 2 de fevereiro de 2008 Diário Oficial da Cidade de São Paulo

Z1, Z9, Z14,1X5. Z16, Z17 e Z18, nos termos da Lei n* 9.725, de 2 de julho de 1984;VII • isenção do imposto Predial e Territorial Urbano, para os Imóveis parcelados Irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de Regularização do Parcelamento do Solo - RE* SOLO, da Secretaria Municipal de Habitação • SEHAB, nos termos da Lei na 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n" 13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Espe­cial <fe Interesse Social • ZEIS, nos termos da Lei n’ 14.125, de 29 de dezembro de 2005.$ 2* - Não se aplica o disposto no 'caput*, devendo o Interes­sado apresentar trienalmente o requerimento de que trata o art. 5o, aos pedidos de concessão de isenção do Imposto Pre­dial e Territorial Urbano, para os imóveis utilizados como tem­plos de qualquer culto, nos termos da Lei n* 13.250, de 27 de dezembro de 2001.Art 7* - Para a concessão da Isenção do ITBI - IV, o interes­sado deverá apresentar o requerimento 'Solicitação de Isenção do ITBI - IV*. conforme Anexo 6 desta Instrução Nor­mativa. e comprovar o preenchimento das condições e requi­sitos exigidos na legislação específica.Ari 8" - Para o reconhecimento da não-incldfincia do ITBI-IV, o interessado deverá apresentar o requerimento 'Solicitação de Reconhecimento de Nâo-lncidênda do ITBMV*, conforme Anexo 7 desta Instrução Normativa, e comprovar o preenchimento das condições e requisitos exigidos na legislação especifica.Art 9° - Os requerimentos de que trata esta Instrução Norma­tiva deverão ser assinados pelo representante legal ou procu­rador e entregues na Dlvtsâo de Imunldades, Isenções, Incen­tivos Hscaís e Regimes Especiais - DIESP, na Rua Pedro Amé­rico n’ 32, São Paulo/SP, juntamente com os documentos rela­cionados no Anexo 8 desta Instrução Normativa, de acordo com a Identificação do interessado.Art 10. - O reconhecimento de Imunidade ou a concessão de desconto ou de isenção ficará condidonado à regular análise do pedido e da documentação pela unidade competente da Se­cretaria Municipal de Finanças.

Art 11. - 0$ reconhecimentos de imunidade tributária, as con*■ 
cessões de desconto ou de isenção, serão revogados, a qual­quer tempo, caso fique comprovado que o Interessado deixou de atender aos requisitos legais ou regulamentares, ou caso o beneficiário não atenda á convocação da Administração Tribu­tária para a comprovação da manutenção do benefício.Art. 12. - A unidade competente da Secretaria Municipal de Fi­nanças responsável pela análise dos pedidos poderá, a seu cri­tério, solicitar outros documentos ou esclarecimentos que julgar necessários.Art 13. - Caso as condições para a manutenção do beneficio deixem de ser atendidas, mesmo que pardalmente, o interes­sado deverá comunicar à unidade competente da Secretaria Municipal de Finanças, no prazo de 90 (noventa) dias contado da ocorrência do fato.Art. 14. - Para os exercidos em que o contríbuirrte, conforme verificado pela Administração Tributária, não comprovar o cumprimento das exigências legais para a concessão do bene­fício, deverá ser efetuado o lançamento de oficio.Art. 15. ■ Os pedidos de reconhecimento do imunidade, do con­cessão de desconto ou de Isenção de tributos municipais, quando, nos termos do Inciso II! do artigo 151 do Código Tri­butário Nacional, forem protocolados r.o p-azo para impug­nação ao respectivo lançamento, suspenderão a exigibilidade do crédito tributário.Art. 16. • A Administração Tributária poderá exigir que os do­cumentos solicitados nesta Instrução Normativa sejam forne­cidos, no todo ou em parte, em meio magnético ou eletrônico.Art 17. - A imunidade, o desconto ou a isenção dos tributos municipals não exonera os beneficiários do cumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação.Art 18. - Esta Instrução Normativa entrtrá em vigor na d<ita de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em es­pecial as Portarias SF ne 913/79 e 037/97, e os Pereceres Nor­
mativos PM5P n’. 001/81 e 001/82.

Anexo 2 da Instrução Normativa SF/SUREM n°. 3,

DECLARAÇÃO PARA SOLICITAÇÃO DE RECONHEcIl^É^P 3 

IMUNIDADE TRIBUTÁRIA - EXERCÍCIO_____

IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE
Razão Social

Endereço
CEP

Telefone
CNPJ(s)

DECLARAÇÃO__________________________________________________________________

Para fazer jus ao reconhecimento da imunidade tributária prevista no 
artigo 150, VI, c, da Constituição Federal, declaramos que a entidade 
atende ás exigências previstas no artigo 14 do Código Tributário 
Nacional, assim:

a) não distribui qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas a 
qualquer título;

b) aplica integralmente no Pais, seus recursos na manutenção de seus 
objetivos institucionais;

c) mantém escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos 
de formalidade capazes de assegurar sua exatidão.
Dedaramos, sob as penas da lei. que as Informações aqui prestadas são verdadeiras 
e que são conhecidas as penalidades previstas no art. 299 do Código Penal, no art. 1° 
da Lei Federal n° 8.137, de 27 de dezembro de 1990, e no art. 3o da Lei Municipal n“ 
13.879, de 28 de julho de 2004.

São Paulo, / /

9

$

IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE

Anexo 1 da Instrução Normativa SF/SUREM n°. 3, de 1o de fevereiro ds 2008.

SOLICITAÇÃO DE RECONHECIMENTO DE IMUNIDADE TRIBUTÁRIA - EXERCÍCIO

Razão Social
Endereço

CEP
Telefone
CNPJ(s)

CCM principal

CCM dos demais 
estabelecimentos

Finalidade(s) Essencial(ais)

( ) Educação
( ) Assistência Social
( ) Templo
( ) Outras:

(Se houver mais imóveis, deverão ser listados no verso ou em listagem anexa.).

RELAÇÃO DOS IMÓVEIS
n° de cadastro do imóvel 

(SQL)
Utilização do Imóvel

Para fazer jus ao reconhecimento da imunidade tributária, declaramos:
a) que os imóveis da entidade estão sendo utiiizados em suas finalidades 
essenciais;
b) que em relação aos imóveis locados a terceiros, as receitas advindas da 
locação estão sendo aplicadas nas finalidades essenciais da entidade.

Declaramos, também, sob as penas da lei, que as informações aqui 
prestadas são verdadeiras e que são conhecidas as penalidades previstas 
no art. 299 do Código Penal, no art. 10 de Lei Federal n° 8.137 de 27 de dezembro 
de 1990, e no art. 3o da Lei Municipal n° 13.879, de 28 de julho de 2004.

Assinatura do representante legal

Responsável para contato:
Telefone:
E-mail:
Endereço para correspondência:

Ratificação do contador responsável 
Nome:
CRC:
E-mail:
Assinatura:

IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE

Anexo 3 da Instrução Normativa SF/SUREM n°. 3, de 1° de fevereiro de 2008. 

'DECLARAÇÃO PARA MANUTENÇÃO DO RECONHECIMENTO DE 
... . IMUNIDADE TRIBUTÁRIA - EXERCÍCIO______

Razão Social
Endereço

CEP
Telefone
CNPJ(s)

CCM dos estabelecimentos com 
imunidade já reconhecida

Finalidade(s) Essencial(ais)

( ) Educação
( ) Assrstência Social
( ) Templo
( ) Outras:

RELAÇÃO DOS IMÓVEIS COM IMUNIDADE JÁ RECONHECIDA
n° de cadastro do imóvel (SQL) Utilização do Imóvel

(Se houver mais imóveis, deverão ser listados no verso ou em listagem anexa.)

Nestes termos, requeremos o reconhecimento de imunidade 
tributária do ( ) ISS e/ou ( ) IPTU para o exercício de_____ .

Sâo Paulo. /

RELAÇÃO DE IMÓVEIS /CCM A SEREM EXCLUÍDOS DO BENEFÍCIO
n® de cadastro (SQL / CCM) Utilização do Imóvel

(Se houver mais imóveis, deverão ser listados no verso ou em listagem anexa.)

Assinatura do representante legal

Responsável para contato: 
Telefone: 
E-mail:
Endereço para correspondência:

Ratificação do contador responsável 
Nome:
CRC:
E-mail:
Assinatura:

Declaramos que permanecem inalteradas as características da entidade 
quanto ao atendimento ao artigo 14 do CTN, comprovadas pelos documentos 
juntados ao(s) processo(s) n°. __________ , no(s) qual(is) foi reconhecida a
condição de imune quanto ao ( ) ISS e ( ) IPTU, para o exercício de

Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas 
sâo verdadeiras e que sâo conhecidas as penalidades previstas no art. 299 do 
Código Penai, no art. 1o da Lei Federal n° 8.137 de 27 de dezembro de 1990, e no 
art. 3o da Lei Municipal n° 13.879, de 28 de julho de 2004.

Sâo Paulo, / /

Assinatura do representante 
legal

Responsável para contato: Ratificação do contador responsável
Telefone: Nome:
E-mail: CRC:
Endereço para correspondência: E-mail:

Assinatura:
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Anexo 4 da Instrução Normativa SF/SUREM n®. 3, de 1° de fevereiro de 2008.

SOLICITAÇÃO DE DESCONTO OU DE ISENÇÃO DO IPTU - EXERCÍCIO

IDENTIFICAÇÃO DO INTERESSADO

MOTIVO:

Nome ou Razão 
Social

Endereço
CEP

Telefone
CPF ou CNPJ(s)

II

de fevereiro de 2008

Proa,
Anexo 6 da Instrução Normativa SF/SUREM n®. 3, de 1° de fevereiro'^wOS?

SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO

MOTIVO:

IDENTIFICAÇÃO DO INTERESSADO
Razão 
Social

Endereço
CEP

Telefone
CNPJ(s)

RELAÇÃO DOS IMÓVEIS
n° de cadastro do imóvel 

(SQL) Utilização do Imóvel
RELAÇÃO DOS IMÓVEIS

n° de cadastro do imóvel 
(SQL) Utilização do Imóvel

(Se houver mais imóveis, deverão ser listados no verso ou em listagem anexa.)

Nestes termos, requeiro a concessão de desconto ou de isenção de IPTU 
para o(s) imóvel(is) acima identificado(s) para o exercício_____ .

Declaro, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são 
verdadeiras e que são conhecidas as penalidades previstas no art. 299 do Código 
Penal, no art, 1o da Lei Federal n° 8.137 de 27 de dezembro de 1990, e no art. 3o 
da Lei Municipal n° 13.879, de 28 de julho de 2004.

(Se houver mais imóveis, deverão ser listados no verso ou em listagem anexa.)

Nestes termos, requeiro a concessão de isenção do ITBI * IV para o(s) 
imóvel(is) acima identificado(s).

Declaro, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são 
verdadeiras e que estou ciente das penalidades previstas no art. 299 do Código 
Penal, no art. 1° da Lei Federal 8.137, de 27 de dezembro de 1990 e no art. 3o da 
Lei Municipal n° 13.879, de 28 de julho de 2004.

São Paulo, / /
São Paulo,

Assinatura do representante 
legal

Assinatura do representante 
legal

Responsável para contato: 
Telefone:
E-mail:
Endereço para correspondência:

Responsável para contato: 
Telefone:
E-mail:
Endereço para correspondência:

Anexo 6 da Instrução Normativa SF/SUREM n°. 3 de V de fevereiro drt 2008.
SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DO IPTU PARA APOSENTADOS E PENSIONISTAS

EXERCÍCIO___

IDENTIFICAÇÃO DO INTERESSADO

Número de cadaStro de ImóvelSetor Quadre Lote Dipto

Nome do RequerenteRGCPFTelefone e E-mallCondição do beneficiário □ Aposentado □ Pensionista □Beneficiário de renda vitalícia
Estado Civil □ Casado □ Solteiro □ Viúvo □ Outro

Endereço do requerenteTipo (Rua, Av.) Nome do Logradouro Número
Complemento Bairro CEP
DECLARAÇÃO-Eu, acima identificado, declaro para os efeitos do disposto na Lei n’ 11.614/9<l que:1.0 imóvel supra identificado, no qual efetivamente resido, integra o meu patiimônlo.2. Não possuo outro imóvel neste Município3. Meu rendimento mensal total no mês de janeiro do ano objeto deste pedido não ultrapassou o valor de 3 (três) salários mínimos4. No imóvel existe: □ Uma única moradia □ Mais de uma moradia □ Uso misto: residencial o comercial3, Declaro, por lim, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são verdadeiras e que estou ciente das penalidades previstas no art 299 do Código Penal, no art. V da Lei Federal n* 8.137, de 27 de dezembro de 1090 e no art, 3* da Lei Municipal n° 13.879, de 28 do julho de 2004.

Anexo 7 da Instrução Normativa SF/SUREM n’. 3, de 1° de fevereiro de 2008.

SOLICITAÇÃO DE RECONHECIMENTO DE NÃO INCIDÊNCIA DO ITBI - IV

MOTIVO:

IDENTIFICAÇÃO DO INTERESSADO
Razão 
Social

Endereço
CEP

Telefone
CNPJ(s)

RELAÇÃO DOS IMÓVEIS
n® de cadastro do imóvel 

(SQL) Utilização do Imóvel

(Se houver mais imóveis, deverão ser listados no verso ou em listagem anexa.)

Documentos que devem ser anexados ao pedido (somente cópia)SIM NAO
1. Cédu'a de identidade (RG) e CPF do requerente_____________ □ O
2. Documento de aquisição do imóvel (escritura, contrato, etc.)_________ □ O
3. Comprovante de residência em nome do requerente (conta de luz, água etc.)___□ □
4. Se viúvo, formal de partilha ou, na sua ausência, certidão de óbito_______ □ □
5. Declaraçâo do órgão pagador, com o valor e tipo do beneficio, referente ao mês de 
janeiro do ano para o qual se está solicitando a isenção (não é permitida aapresentação de extrato bancário ou documento equivalente) □ □
6. Para Imóveis com mais de uma moradia ou uso misto:
- Planta ou desenho do imóvel com a parte que reside assinalada_______ □ □- Se parte do imóvel estiver alugada, contrato de locação ou declaração
do va lor do aluguel recebido _ __ _ _ ____ D

Nestes termos, requeiro o reconhecimento de não incidência do ITBI - IV para o(s) 
imóvel(is) acima identificado(s).

Declaro, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são verdadeiras e 
que estou ciente das penalidades previstas no art. 299 do Código Penal, no art. 1o da Lei 
Federal 8.137, de 27 de dezembro de 1990 e no art. 3° da Lei Municipal n* 13.879, de 28 
de julho de 2004.

São Paulo. / /

Assinatura do representante legal

DocumenioçGo recebida e contenda em: _ /_ /_ rerrnos em que. peço deferimento 
Sâo Paulo. / /

Carimbo e assinatura do 6ervidor municipal Assinatura do requerente

Responsável para contato:
Telefone:
E-mail:
Endereço para correspondência:_____________
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*

2007*0.101.754*2 - Secretaria Municipal de Finanças • Oferta Pública de Recursos. 1. Tendo em vista o despacho publicado no D.O.C de 14/12/2007, pág. 15; a necessidade de adequação do edital da Terceira Oferta Pública de Recursos e a Indispensabilidade da oitlva da Secretaria Municipal dos Negó­cios Jurídicos, conforme parecer da Comissão Especial (fls. 1765/1766), PRORROGO o prazo para a publicação do edital da 3* Oferta Pública de Recursos em mais 60 (sessenta) dias ou até decisão administrativa sobre os créditos oriundos da Secre­taria Municipal de Serviços.
PORTARIA SF n." 026/2008 - Dispõe sobre procedimentos para realização de despesas através do Regime de Adiantamento.O SECRETARIO MUNICIPAL OE FINANÇAS, no uso de suas atribuições legais e, considerando o disposto no artigo 21 do Decreto n* 48.592, de 06 de agosto de 2007,RESOLVE:1 - DA FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO1.1. Os processos de adiantamento e sua prestação de contas serão formalizados e Instruídos pela Unidade Orçamentária, devendo onerar elemento de despesa próprio.1.1.1. Deverá constar no processo a base legal do adianta­mento, a dotação orçamentária, o valor a ser concedido, nome, registro funcional - RF c número do cadastro de pessoas físicas - CPF do responsável, bem como definição e justificativa do objeto da despesa, juntando os documentos necessários.1.1.2. As despesas previstas nos incisos LII e III do art 2* da Lei n* 10.513/88 serão abrangidas no mesmo processo com pe­ríodo de realização de três meses, obrigatoriamente.1.1.3. Quando houver qualquer alteração relativa a designa­ções, substituições, delegações ou nomeações de Titular de Unidade Orçamentária, deverá ser Informado no processo o número da respectiva portaria e data da publicação no Diário Oficial de Cidade de São Paulo.2 - DO ANDAMENTO DO PROCESSOOs processos de adiantamento passarão pelas seguintes 
etapas:2.1 ANÁLISE DA CONCESSÃO0 processo devidamente formalizado será encaminhado à uni­dade responsável pela execução orçamentária e financeira do órgão, nos termos do artigo 16 do Decreto n° 48.592/07, que o analisará sob o aspecto formal e legal e informará sobre as condições para a concessão do adiantamento, providenciando a seguir, se for o caso, o processamento dos documentos con­tábeis no sistema de execução orçamentária.2.2 UTILIZAÇÃO DO ADIANTAMENTOO tomador do adiantamento realizará as despesas de acordo com o autorizado e efetuará as retenções de impostos necessá­
rias, providenciando os documentos de despesa.2.3. PRESTAÇÃO DE CONTASApós a realização da despesa, o tomador do adiantamento juntará os documentos comprobatórios e formulários exigidos para prestação de contas, encaminhando o processo à unidade responsável pela execução orçamentária e financeira do órgão, dentro do prazo estabelecido nesta Portaria.2.4 ANÁLISE E BAIXAA unidade responsável pela execução orçamentária e finan­ceira do órgão, de posse da prestação de contas, efetuará a 

análise e emissão de parecer condusivo sobre as conta:, bem como a bai:a do processo de adiantamento.2.5 APROVAÇÁO DA PRESTAÇÃO DE CONTASApós as providências descritas no subItem 2.4, a prestação de contas será submetida à apreciação e deliberação do titular da unidade do execução orçamentária e financeira dentro do prazo estabelecido nesta portaria.2.5.1 O titular da unidade de execução orçamentária e finan­ceira decidirá sobre a aprovação da prestação de conlas no próprio processo em que foi concedido o adiantamento, provi­denciando a publicação de despacho dedsório, quer seja pela aprovação ou não, no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, conforme modelo constante do Anexo 3 deste portaria.2.6 INTERPOSIÇÃO DE RECURSO2.6.1 O tor.iador do adiantamento poderá apresentar recurso, contra a decisão em primeira Instância, nos prazos definidos nesta portaria.2.6.2 O recurso será analisado pe'o titular d: unidade de exe­cução orçamentária e financeira, que poderá rever sua decisão e encaminhar o recurso à autoridade competente para julga­mento em 2* instância, conforme dispõe o parágrafo único do artigo 16 do Decreto n’ 48.592/07.2.6.3 Caso não haja interposiçáo de recurso, o tomador do adiantamento efetuará a regularização do processo a fim de que o mesmo possa ser novamente apreciado pelo responsável pela unidade de execução orçamentária efinrnceira do órgão.2.7 DELIBERAÇÃO EM SEGUNDA INSTÂNCIANos casos de deliberação em segunda instância, a decisão sobre a aprovação da prestação de contas se fará no próprio processo em que foi concedido o adiantamento, através de despacho da autoridade competente publicado no Diário Ofi­cial da Cidade de São Paulo, conforme modelo constante do Anexo 3 desta portaria.2.7.1 Caso a autoridade competente considere que o adianta­mento não está em condições de ser aprovado, o processo re­tornará ao tomador do adiantamento para que este provi­dencie a regularização do processo no prazo estabelecido na informação de encaminhamento.2.8 ARQUIVAMENTO DO PROCESSOApós a publicação do despacho de aprovação da prestação de contas o processo poderá ser arquivado.3 - DA CONTA BANCÁRIA3.1. TITULARIDADE DO TOMADOR E RESPONSA­BILIDADE DA PMSPO numerário recebido a título de adiantamento deverá snr de­positado cm conta corrente de instituição financeira oficial da Prefeitura, qut: não poderá ser utifirada para qualquer outra fi­nalidade. cuja denominação deverá obedecer ao seguinte pa­drão: 'PMSP - Sigla do órgão - Nome do Responsável pe’o 
Adiantamento*.3.1.1 A conte corrente a que se refere o subitem 3.1 deverá ser aberta mediante solicitação do Titular da Unidade Orçamen­tária em formulário específico, conforme modelo constante do Anexo 4 desta portaria.3.1.2 O formulário mencionado no subitem 3.1.1 deverá ser encaminhado à agência ou posto de atendimento iwncário de­signado no Anexo 5 desta portaria.3.1.3 A mcvlmentação da conta bancária será efetuada pela emissão de cheques ou utilização de cartão magnético.

3.1.4 Fica sob inteira responsabilidade do servidor correntista as despesas decorrentes de eventuais saques ou cheques emi­tidos em desacordo com a legislação que rege a matéria.3.1.5 Nos casos descritos no subitem 3.1.4, o servidor ficará sujeito ainda a aplicação de medidas administrativas, cMs e penais cabíveis.3.1.6 As tarifas de serviços prestados pela Instituição finan­ceira, decorrentes da movimentação regular dos recursos do adiantamento, serão suportadas pela PMSP.3.1.7 Os saques deverão ser feitos no valor a ser utilizado. O 
responsável polo adiantamento poderá sacar até 10% (dez por cento) do valor do adiantamento para despesas emergendais.3.1.8 Em caso de afastamento permanente do responsável pelo adiantamento, o Titular da Unidade Orçamentária solici­tará, junto ã instituição financeira, o recolhimento do valor não utilizado aos cofres municipais e o encerramento da conta cor­rente.4 - DA PRESTAÇÃO Dl: CONTASA prestação de contas do adiantamento será instruída com a seguinte documentação, bem como observados os seguintes procedimentos:4.1 DOCUMENTAÇÃO GERAL NECESSÁRIA
ó) notas fiscais de venda ou netas fiscais de serviços, devida­mente quitadas pelo fornecedor ou prestador de serviço por rneio de recibo de pagamento ou de aposição de carimbo Iden­tificador da empresa, datado e assinatura pelo preposto, no verso da nota fiscal;b) redbos de comprovação das despesas, fornecidos pelas enti­dades não obrigadas à emissão de documento fiscal, devendo constar identificação do CNPJ, carimbo Identificador da em­presa, data e assinatura do preposto;c) ficam dispensados de quitação as notas fiscais ao consu­midor e os cupons fiscais;d) recibos de pagamento do contribuinte individual com indi­cação do nome, endereço, documento de identificação (RG), Cadastro de Pessoa Física (CPF), número da Inscrição no INSS, número da inscrição municipal (CCM), valor bruto, valores re­tidos e valor líquido;e) Documento de Arrecadação do Município de São Paulo - DAMSP relativo ao Imposto de Renda Retido na Fonte - IR3F, ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza -ISS e ao Saldo Não Utilizado do Adiantamento;1; comprovante da contribuição previdendária (GPS) e outras guias de recolhimento devidamente quitadas;g) demonstrativo da movimentação financeira e cheques can­
celados;h) solicitação de reglstio contábil de incorporação de bens pa­trimoniais, Nota de Incorporação de Bens Patrimoniais Móveis - N1BPM e informação sobre o chapeamento do bem, quar.do 
for o caso, nos termos do Decreto n° 45.858/05, ei) 2* via da intimação com a devida ciSnda do interessado, no 
caso de dc-cisão em 1* GUtãncfe.4.2 DOCUMENTAÇÃO ESPECIFICA PARA COMPROVAÇÃO 
DE DIÁRIASa) passagem aérea, rodoviária, ferroviária (ou documento si­milar), ou cupom de embarque, ou redbc de pedágio quando a locomoção ocorrer em veículo próprio ou oficial;

b) informativo contendo a divulgação do valor do câmbio ofi­cial da data de empenhamento da despesa, quando se tratar de viagens internacionais.
4.1 Os comprovantes da participação de servidores em cursos ou congressos serão, obrigatória e oportunamente, juntados ao processo de prestação de contas.42 Todos os comprovantes devem ser emitidos em nome da Unidade Orçamentária ou, se for o caso, da Unidade de Serviço de Natureza Operacional que realizou as despesas.4.3 0$ documentos Inerentes ã prestação de contas não devem conter rasuras, erros ou emendas.4.4 Para fins de uniformidade na instrução dos processos de prestação de contas, deverão ser utilizados Anexos específicos observando a ordem numérica e o seguinte roteiro:a) Anexo 1 - "Despesas com Condução", relacionar as des­pesas por servidor;b) Anexo 2 - "Resumo das Despesas*, Informar, agrupada- mente por elemento de despesa, a justificativa da despesa, es­pecificando inclusive sua utilização. Caso haja a necessidade de utilização de mais de um anexo, transportar o subtotal até completar o total adiantado. Este anexo deverá conter obriga­toriamente, na última folha quando houver mais de uma. assi­natura sobre carimbo do responsável pelo adiantamento, do Titular da Unidade Orçamentária e do conferente da prestação de contas.c) Anexo 3 - Despacho de aprovação das contas de adiantamento.4.4.1 Juntar, amo folhas do processo, os demais documentos referidos nos Itens 4.1,4.2 e 43 desta portaria;4.5 Os Anexos 1 a 3 são de uso obrigatório por todas as Uni­dades, devendo ser observadas as disposições especificas neles contidos e reproduzidos pela própria Unidade de aardo com os modelos Integrantes desta portaria.4.6 Relação dos cheques emitidos referente ao periodo de rea­lização do adiantamento.5 - DOS PRAZOS5.1 O prazo para recolhimento do saldo eventuafmente não utilizado e para prestação de contas à unidade de execução or­çamentária e financeira é , 20 (vinte) dias corridos, antados do encerramento do período de realização da despesa.53 Quando a prestação de antas não estiver em consonãnda com as normas legais, a unidade responsável pela execução orçamentária e financeira do órgão retomará o processo ao responsável pelo adiantamento para que o regularize no prazo de 20 (vinte) dias corridos, antados da data do recebimento pelo Interessado.5.3 A unidade responsável pela execução orçamentária e fi­nanceira do órgão submeterá a prestação de contas à delibe­ração sobre a aprovação em primeira Instância, no prazo de 90 (noventa) dias arridos, antados do recebimento do processo em seu protocolo.5.4 Toda vez que o processo de prestação de antas retomar ao responsável pelo adiantamento para regularização ou tra­mitar por outras Unidades para providências pertinentes ao processo, o prazo de que trata o subitem 5.3 será suspenso.5.5 O prazo para o responsável pelo adiantamento efetuar as regularizações solicitadas ou interpor recurso antra a decisão em primeira instância é de 15 (quinze) dias arridos, contados a partir da data da Intimação pessoal do interessado.
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Pesquisa de Legislação Municipal

INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 8 Ano: 2013 Secretaria: SF
Departamento: SUREM

| Voltar, [ Imprimir

INSTRUÇÃO NORMATIVA 8/13 - SUREM/SF

de 03 de setembro de 2013

GABINETE DO SECRETÁRIO

Altera a Instrução Normativa SF/SUREM 3, de 1o de fevereiro de 2008, e dá outras providências.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO , no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, e considerando as disposições do Decreto 54.153 , de 30 de julho de 2013,

RESOLVE:

Art. 10 O artigo 15 da Instrução Normativa SF/SUREM 3 , de 10 de fevereiro de 2008, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 15..........................................

§ 1o Ultrapassado o prazo a que se refere o “caput” deste artigo, os pedidos de reconhecimento de imunidade 
apresentados pelas pessoas e entidades enquadradas no artigo 150, inciso VI, da Constituição Federal serão 
recebidos pela autoridade administrativa competente, com atribuição dos efeitos de suspensão da 
exigibilidade dos créditos tributários envolvidos, até decisão final do pedido administrativo em primeira 
instância, pelo prazo máximo de 180, desde que:

I - os pedidos de reconhecimento de imunidade estejam devidamente instruídos com os documentos exigidos 
nesta instrução normativa e, ainda, em relação às entidades de que cuida o artigo 150, inciso VI, alínea “c”:

a) conste do estatuto social da entidade a condição de partido político ou respectiva fundação, entidade 
sindical de trabalhadores, instituição de assistência social, de educação ou de saúde, sem fins lucrativos;

b) apresentem, quando foro caso, a Certificação de Entidade Beneficente de Assistência Social - CEBAS , 
instituída pela Lei Federal 12.101 , de 27 de novembro de 2Ü09;

c) apresentem declaração, sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos estabelecidos no artigo 14 do 
Código Tributário Nacional;

II - a suspensão da exigibilidade do crédito tributário seja requerida por meio de formulário próprio disponível 
no endereço eletrônico 
http://www.prefeitura.sp.gov.bi7cidade/secretaiias/íinancas/servicos/imunidades_e_isencoes , no qual sejam 
indicados, precisamente, o imposto, a incidência e o imóvel, quando for o caso, a que se refere o crédito 
tributário objeto do pedido.

§ 2o Não serão atribuídos os efeitos de suspensão da exigibilidade do crédito tributário a que se refere o § 1o 
deste artigo se:

I- houver sido proferida, pela autoridade administrativa competente, em relação a idênticas pessoas ou 
entidades, impostos, exercícios e imóveis, decisão de mérito que tenha indeferido o pedido de reconhecimento 
de imunidade;

wvwv3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negociosJuridicos/cadlein'intügra.asp?alt=(X-092Ül3lN000082013SF%20%20%20%20SUREM%20&secr=... 1/3M
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II - já tiverem sido atribuídos, uma vez, a idênticas pessoas ou entidades, impostos, exertfüí^e^rt^oveí^M^-/ 

efeitos da suspensão da exigibilidade do crédito tributário objeto do pedido. TsiToUartZ’
RF 11,2 

§ 3o Ao recurso administrativo da decisão de primeira instância que indeferir o pedido de reconh 
imunidade não será atribuído efeito suspensivo.

§ 4o O Subsecretário da Receita Municipal, mediante justificativa e solicitação da unidade responsável pela 
apreciação do pedido de reconhecimento de imunidade, poderá prorrogar, por igual período e uma única vez, o 
prazo de 180 dias a que se refere o § 1o deste artigo, devendo encaminhar, mensalmente, ao Gabinete da 
Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico a relação dos processos atendidos nos 
termos deste parágrafo. ” (NR)

Art. 2o Os formulários dos requerimentos e declarações, bem como a relação de documentos necessários ao 
ingresso dos pedidos de reconhecimento de imunidade tributária, concessão de desconto ou de isenção e de 
não incidência, referentes aos tributos municipais, constantes nos anexos da Instrução Normativa SF/SUREM 
3, de 1o de fevereiro de 2008, ficam substituídos por aqueles disponíveis no endereço eletrônico 
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/financas/servicos/imunidades_e_isencoes.

Art. 3o Nos casos em que o requerente não tenha acesso à internet, a Divisão de Imunidades, Isenções, 
Incentivos Fiscais e Regimes Especiais - DIESP deverá disponibilizar os formulários mencionados no artigo 
anterior para retirada pelo interessado.

Art. 4o Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação, sem prejuízo do disposto na 
Portaria Intersecretarial 6/2009 - SNJ/SF/PGM .

INSTRUÇÃO NORMATIVA 8/13 - SUREM/SI-

REPUBLICAÇÃO

GABINETE DO SECRETÁRIO

Republicado portersaido incorreções.

INSTRUÇÃO NORMATIVA SF/SUREM 08, de 03 de setembro de 2013

Altera a Instrução Normativa SF/SUREM 3, de 1o de fevereiro de 2008, e dá outras providências.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, e considerando as disposições do Decreto 54.153 , de 30 de julho de 2013,

RESOLVE:

Art. 1o O artigo 15 da Instrução Normativa SF/SUREM 3 , de 1o de fevereiro de 2008, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 15.........................................  

§ 1o Ultrapassado o prazo a que se refere o “caput” deste artigo, os pedidos de reconhecimento de imunidade 
apresentados pelas pessoas e entidades enquadradas no artigo 150, inciso VI, da Constituição Federal serão 
recebidos pela autoridade administrativa competente, com atribuição dos efeitos de suspensão da 
exigibilidade dos créditos tributários envolvidos, até decisão final do pedido administrativo em primeira 
instância, pelo prazo máximo de 180(cento e oitenta dias), desde que: 

l-os pedidos de reconhecimento de imunidade estejam devidamente instruídos com os documentos exigidos 
nesta instrução normativa e, ainda, em relação às entidades de que cuida o artigo 150, inciso VI, alínea “c”: 

a) conste do estatuto social da entidade a condição de partido político ou respectiva fundação, entidade 
sindical de trabalhadores, instituição de assistência social, de educação ou de saúde, sem fins lucrativos;

b) apresentem, quando for o caso, a Certificação de Entidade Beneficente de Assistência Social - CEBAS , 
instituída pela Lei Federal 12.101 , de 27 de novembro de 2009;

www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negociosjuridicos/cadlern'integra.asp?alt-04092013IN000082013SF%20%20%20%20SUREM%20&secr ... 2/3M
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C) apresentem ueciaraçao, sue as penas ua lei, ae que cumprem os requisitos esiaoeieuiuos no aTtryo“T£rci 
Código Tributário Nacional; IsIToLaríTRÕ

RF 11.2
II - a suspensão da exigibilidade do crédito tributário seja requerida por meio de formulário própriõ c[i 
no endereço eletrônico 
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/financas/servicos/imunidades_e_isencoes , no qual sejam 
indicados, precisamente, o imposto, a incidência e o imóvel, quando for o caso, a que se refere o crédito 
tributário objeto do pedido.

§ 2o Não serão atribuídos os efeitos de suspensão da exigibilidade do crédito tributário a que se refere o § 1o 
deste artigo se:

I- houver sido proferida, pela autoridade administrativa competente, em relação a idênticas pessoas ou 
entidades, impostos, exercícios e imóveis, decisão de mérito que tenha indeferido o pedido de reconhecimento 
de imunidade;

II - já tiverem sido atribuídos, uma vez, a idênticas pessoas ou entidades, impostos, exercícios e imóveis, os 
efeitos da suspensão da exigibilidade do crédito tributário objeto do pedido.

§ 3o Ao recurso administrativo da decisão de primeira instância que indeferir o pedido de reconhecimento de 
imunidade não será atribuído efeito suspensive.

§ 4o O Subsecretário da Receita Municipal, mediante justificativa e solicitação da unidade responsável pela 
apreciação do pedido de reconhecimento de imunidade, poderá prorrogar, por igual período e uma única vez, o 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias a que se refere o § Io deste artigo, devendo encaminhar, mensalmente, ao 
Gabinete da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico a relação dos processos 
atendidos nos termos deste parágrafo.” (NR)

Art. 2o Os formulários dos requerimentos e declarações, bem como a relação de documentos necessários ao 
ingresso dos pedidos de reconhecimento de imunidade tributária, concessão de desconto ou de isenção e de 
não incidência, referentes aos tributos municipais, constantes nos anexos da Instrução Normativa SF/SUREM 
n°3, de 1o de fevereiro de 2008, ficam substituídos por aqueles disponíveis no endereço eletrônico 
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/financas/servicos/imunidades_e_isencoes.

Art. 3o Nos casos em que o requerente não tenha acesso à internet, a Divisão de Imunidades, Isenções, 
Incentivos Fiscais e Regimes Especiais - DIESP deverá disponibilizar os formulários mencionados no artigo 

anterior para retirada pelo interessado.

Art. 4o Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação, sem prejuízo do disposto na 
Portaria Intersecretarial n° 6/2009 - SNJ/SF/PGM.

[ Voltar 1 [ Imprimir ]
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PROJETO DE LEI 01-0491/2006 do Vereador Goulart (PMDB)
"Altera o artigo 7o da Lei n° 13.250, de 27 de dezembro de 2001, que alterou a 

Lei n° 6.989, de 29 de dezembro de 1996, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io O artigo 7° da Lei n° 13.250, de Tl de dezembro de 2003, que alterou a 

Lei n° 6.989, de 29 de dezembro de 1996, passa a vigorar com nova redação dada a 
seu "caput", revogado seu parágrafo único e acrescido dos parágrafos Io e 2o, nos 
seguintes termos:

"Art. 7o - Ficam isentos dos Impostos Predial e Territorial Urbano os imóveis 
utilizados efetivamente como templo de qualquer culto desde que comprovada a sua 
destinação para atividades de culto na data do fato gerador, conforme o regulamento, 
e apresentado o contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou 
equivalente, quando for o caso. K

§ Io - Entende-se por 'culto', para os fins estabelecidos nesta lei, as práticas 
coletivas voltadas para a homenagem e/ou o contato com uma ou mais divindades, e 
e/ou delas decorrentes, inclusive exercidas na forma de ritos destinados à integração 
dos praticantes e para a realização de atividades de benemerência.

§2° - Fica vedada ao Poder Público qualquer forma de discriminação em relação 
aos diferentes cultos, permitido a ele, tão somente, exigir dos beneficiários da isenção 
estabelecida nesta lei a demonstração de seu teor explicitamente religioso, no caso dos 
cultos exotéricos, ou a comprovação de sua antiguidade e natureza venerável, no caso 
dos cultos esotéricos." (NR)

Art. 2o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3o Esta lei será regulamentada, no que couber, no prazo máximo de 
60(sessenta) dias, contados de sua publicação.

Art. 4o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em Agosto de 2006 Às Comissões competentes

pl0491-2006.doc
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PROJETO DE LEI 01-0391/2007 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB)
Dispõe sobre a introdução de texto informativo impresso nos carnes de*IPTU 

sobre o direito à isenção desse imposto nos casos previstos em Lei e dá outras 
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:
Art. Io - Fica, a Prefeitura do Município de São Paulo, obrigada a introduzir, nos 

carnês de pagamento do IPTU, informações acerca das formas de isenção total ou 
parcial deste imposto.

Parágrafo único - O texto a que se refere o caput deste artigo deverá conter as 
informações necessárias para que o contribuinte tome conhecimento da possibilidade 
de se enquadrar na isenção do imposto, bem como, a lei que o autoriza, a data limite 
para a solicitação da isenção e o local para entrega da solicitação.

Art. 2o - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes.

pl0391-2007.doc
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PUBLICADO DOC 14/03/2013, PÁG 254 Isis D
RF 11-20r .77/*/®®

PROJETO DE LEI 01-00101/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB)
"Institui o Alvará de Funcionamento Condicionado para Igrejas, Templos e Locais de Cultos 
Religiosos, e dá outras providências".
CAPITULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. Io. A instalação e o funcionamento de atividades enquadradas como Igrejas, Templos e 
locais de Cultos Religiosos, em edificações em situação irregular, nos termos da legislação em 
vigor no âmbito do Município de São Paulo, dar-se-á mediante a obtenção de "Alvará de 
Funcionamento Condicionado para Igrejas, Templos e Locais de Cultos Religiosos", com lotação 
máxima de até 1.500 (mil e quinhentas) pessoas, ora instituído.
Art. 2o. O Alvará de Funcionamento Condicionado será expedido para Igrejas, Templos e 
Locais de Cultos Religiosos que serão enquadradas como uso não residencial, nRl e nR2, nos 
termos do artigo 154, incisos I e II, respectivamente, da Lei no 13,885, de 25 de agosto de 
2004, desde que:
I - a edificação tenha área total de até 1.500,00 m2 (mil e quinhentos metros quadrados) 
computáveis;
II - o responsável técnico, legalmente habilitado, conjuntamente com o responsável pelo uso, 
atestem que cumprirão a legislação municipal, estadual e federal vigentes acerca das 
condições de higiene, segurança de uso, estabilidade da edificação;
Parágrafo único. Não sendo possível o atendimento do número de vagas exigidas para 
estacionamento de veículos no local, esta exigência será atendida com a vinculação de vagas 
em outro imóvel, nos termos da legislação em vigor ou poderá ser disponibilizado através de 
convênio firmado com estacionamento, devendo o instrumento contratual ser mantido à 
disposição dos órgãos de fiscalização municipal.
Art. 3. O Alvará de Funcionamento Condicionado deverá ser requerido pelos responsáveis pela 
atividade e terá o prazo de validade de 02 (dois) anos, renovável por igual período.
§ Io A expedição da renovação do Alvará de Funcionamento Condicionado dependerá da 
comprovação, por parte do interessado, de que já deu início ao procedimento de regularização 
da edificação junto ao órgão competente.
§ 2o Quando for necessária a manifestação das autoridades do Corpo de Bombeiros, Sanitária 
e Ambiental deverá tal previsão constar expressamente do Alvará de Funcionamento 
Condicionado.
§ 3o A licença de que trata esta lei e, quando for o caso, os documentos oriundos das 
autoridades Sanitária e Ambiental deverão ser afixados no acesso principal da edificação 
ocupada pela atividade, em local visível para o público.
§ 4o Também deverá ficar afixado no acesso principal da edificação ocupada pela atividade, 
quando for o caso, em local visível ao público, o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros - 
AVCB.
Art. 4o O Alvará de Funcionamento Condicionado não será expedido em relação à edificação:
I - situada em área contaminada, "non aedificandi" ou de preservação ambiental permanente;
II - que tenha invadido logradouro ou terreno público;
III- que seja objeto de ação judicial promovida pelo Município de São Paulo, objetivando a sua 
demolição;
IV - em área de risco geológico-geotécnico.
Parágrafo único. A vedação contida no inciso III deste artigo não se aplica às áreas públicas 
objeto de concessão, permissão, autorização de uso e locação social.
CAPÍTULO II
DA EXPEDIÇÃO DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO POR VIA ELETRÔNICA 
Art. 5o Presentes todos os requisitos técnicos fixados no art. 2o desta lei, declarados pelo 
interessado e responsável técnico por ele contratado, no limite de suas atribuições 
profissionais, será emitido o Alvará de Funcionamento Condicionado por via eletrônica, através 
da aceitação do Termo de Responsabilidade emitido pelo sistema eletrônico, no qual tomarão 
ciência das respectivas regras, bem como das multas aplicáveis em decorrência de seu uso 
indevido ou da prestação de informações inverídicas.
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p?ócan^Z^áa3Z
s§ Io O Poder Executivo Municipal manterá sistema de consulta e emissãàsfcfo 

Funcionamento Condicionado por via eletrônica, acessíveis pela red^FmâA 
computadores, para:
I - consulta prévia quanto à viabilidade do exercício da atividade pretendida no local 'escolhido, 
em face da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e indicação dos requisitos a 
serem atendidos para a obtenção do Alvará de Funcionamento Condicionado;
II - expedição do Alvará de Funcionamento Condicionado por via eletrônica.
§ 2o O sistema de consulta prévia, aplicado à emissão do Alvará de Funcionamento 
Condicionado, buscará alcançar futura integração com outros órgãos estaduais e federais 
encarregados do licenciamento de atividades, com o objetivo de monitorar o atendimento a 
suas exigências específicas e facilitar o registro das atividades.
§ 3o O Poder Executivo Municipal elencará, à época da regulamentação da presente lei, os 
dados, informações, declarações e atestados que deverão estar na posse do interessado por 
ocasião do pedido do Alvará de Funcionamento Condicionado, por via eletrônica.
§ 4o O Poder Executivo Municipal manterá publicado no site do órgão competente, em 
documento atualizado mensalmente, e disponível à consulta dos interessados, a relação de 
estabelecimentos detentores do Alvará de Funcionamento Condicionado, sua localização e 
prazo de validade.
Art. 6o Estando indisponível o sistema eletrônico para a atividade das Igrejas, Templos e 
Locais de Cultos Religiosos ou para o imóvel, em face de sua localização, insuficiência ou 
incorreção das informações, o Alvará de Funcionamento Condicionado deverá ser requerido por 
meio de processo administrativo físico, juntando-se, ao pedido, a relação de indisponibilidades 
e impossibilidades emitida pelo sistema eletrônico e toda a documentação necessária.
Parágrafo único. O órgão público competente para análise da solicitação de Alvará de 
Funcionamento Condicionado efetuada nos termos do disposto neste artigo, deverá concluir 
sua análise e expedir a licença no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
data de protocolo do pedido.
CAPÍTULO III
DOS EFEITOS DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO
Art. 7o O Alvará de Funcionamento Condicionado somente produz efeitos após sua efetiva 
expedição.
Art. 8o Os estabelecimentos de Igrejas, Templos e locais de Cultos Religiosos com lotação até 
1.500 (mil e quinhentas) pessoas, de que trata esta Lei, deverão solicitar o Alvará de 
Funcionamento Condicionado no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias a partir data da 
regulamentação desta lei.
CAPÍTULO IV
DA INVALIDAÇÃO, CASSAÇÃO E CADUCIDADE DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 
CONDICIONADO
Art. 9o. O Alvará de Funcionamento Condicionado perderá sua eficácia, nas seguintes 
hipóteses:
I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações, bem como da ausência dos 
requisitos que fundamentaram a concessão da licença;
II - cassação, nos casos de:
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou quando da expedição da licença;
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à licença 
vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas, de utilização, de incomodidade ou 
de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições anteriores, aceitas pela Prefeitura;
c) desvirtuamento do uso licenciado;
III - caducidade, por decurso do prazo de validade indicado no Alvará de Funcionamento 
Condicionado.
Art. 10. A declaração de invalidade ou cassação do Alvará de Funcionamento Condicionado, 
nas hipóteses previstas nos incisos I e II do art. 9 desta lei, será feita mediante a instauração 
de processo administrativo documental, garantidos o contraditório e a ampla defesa.
§ Io O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou cassação, por meio 
da produção da prova necessária e respectiva análise.
§ 2o O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma da lei.
§ 3o A decisão sobre a invalidação ou cassação do Alvará de Funcionamento Condicionado 
compete à mesma autoridade competente para sua expedição.
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§ 4o Contra a decisão será admitido um único recurso, com efeito suspendo,iqyggj 
autoridade imediatamente superior, no prazo dé 30 (trinta) dias, contados da publicada 
decisão recorrida no Diário Oficial da Cidade.
§ 5o O A decisão proferida em grau de recurso encerra definitivamente *a instância 
administrativa.
CAPÍTULO V
DA AÇÃO FISCALIZATÓRIA E APLICAÇÃO DAS
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Art. 11. A constatação do uso indevido do sistema eletrônico de licenciamento de atividades ou 
da prestação de informações inverídicas no pedido do Alvará de Funcionamento Condicionado 
acarretará ao interessado a imposição de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 
dobrada em caso de reincidência, com a consequente invalidação do Alvará, sem prejuízo de 
sua responsabilização criminal, civil e administrativa.
Parágrafo único. O valor da multa estabelecido nesta lei deverá ser atualizado, anualmente, 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou por outro índice que vier a substituí-lo. 
CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 12. A expedição do Alvará de Funcionamento Condicionado não desobriga os responsáveis 
pela edificação e por sua utilização ao cumprimento da legislação específica municipal, 
estadual ou federal, aplicável a suas atividades.
Art. 13. A existência de registro no Cadastro Informativo Municipal - CADIN, ainda que não 
tenha havido composição ou regularização de obrigações, não impede a emissão do Alvará de 
Funcionamento Condicionado.
Art. 14. O Executivo deverá considerar a necessária integração do processo de registro e 
legalização das pessoas físicas e jurídicas, bem como articular, gradualmente, as competências 
próprias com aquelas dos demais entes federativos para, em conjunto, compatibilizar e 
integrar procedimentos, de modo a evitar a duplicidade de exigências e garantir a linearidade 
do processo, sob a perspectiva dos usuários.
Art. 15. Esta lei será regulamentada pelo Executivo, que estabelecerá os dados e informações 
que deverão constar obrigatoriamente do Alvará de Funcionamento Condicionado.
Art. 16. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 17. Esta lei entra em vigor em 90 dias da data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Às Comissões competentes".
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Isis Duarte
RF 11.207

PUBLICADO DOC 03/04/2013, PÁG 109

PROJETO DE LEI 01-00155/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
""Acrescenta artigo 17-A na Lei 14.129, de 11 de janeiro de 2006, e dá outras 
providências".
Art. Io - Fica acrescido o artigo 17-A na Lei 14.129, de 11 de janeiro de 2006, que 
passará a conter a seguinte redação:
"Art. 17-A O disposto nesta Lei não se aplica aos casos previstos no artigo 150, VI, 
da Constituição Federal de 1988".
Art. 2o - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessárias.
Art. 3o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-00266/2013 dos Vereadores Jair Tatto (PT) e EduardoZ 

Tuma (PSDB)
"Dispõe sobre a concessão de anistia de multas aplicadas aos Templos Religiosos no 
Município de São Paulo".
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. l.° - Ficam anistiados os créditos constituídos até a data da publicação desta 
lei, decorrentes da aplicação de muitas aos templos religiosos em virtude da falta 
de alvará de funcionamento.
Parágrafo único - Os templos religiosos amparados por esta lei devem estar 
regularmente registrados nos órgãos competentes.
Art. 2.° - As despesas decorrentes da execução da presente lei, correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias suplementadas, se necessário.
Art. 3.° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Sala das Sessões, às Comissões competentes."

Requerimento RDS 13-2059/2013 altera osvautores desse projetos, j.

Publicação original DOC 01/05/2013, PÁG 85

PROJETO DE LEI 01-00266/2013 do Vereador Jair Tatto (PT)
"Dispõe sobre a concessão de anistia de multas aplicadas aos Templos Religiosos no' 
Município de São Paulo".
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. l.° - Ficam anistiados os créditos constituídos até a data da publicação desta 
lei, decorrentes da aplicação de muitas aos templos religiosos em virtude da falta 
de alvará de funcionamento.
Parágrafo único - Os templos religiosos amparados por esta lei devem estar 
regularmente registrados nos órgãos competentes.
Art. 2.° - As despesas decorrentes da execução da presente lei, correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias suplementadas, se necessário.
Art. 3.° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Sala das Sessões, às Comissões competentes."
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■ . ... RECEBIDO
Comissão de Constituição, Justiça

s» Nòbre Vara^íor /À Ncbr« Varc^dcra

Sissies Constituição. Justiça e

CBs. O pp^pM™mS>l*s®ç*> é *8 cn33' 
25i£gJ«“»3- <*• •«*>« *>RJ-

RECEBIDOI» PROCUMDOH* 0» CÂMARA MUNICIPAL M SÃO PAULO 
SETOR 00 PROCESSO LEGI3 A! IVO 

EM ^(olO^I^ AS. K„h

POR ______________

SAÍ0A:lg/0A/1^: • ASS.:

REDISTRIBUÍDO _
Ao Np^re Vereador /A Nobre Vereadora • . /j

Pãv&Mr. j ^(¥)) 3áWMK)

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e u

Presiderffe
Obs. O nrèzc para manifestação é de 8 dias, 
ws tempos do § 3“ do artigo 63 do RX

RECE8IB0 B TOMOm 0Ã CÀMâRA OE SÃO PAULO
SETOR 00 PROCESSO LEGISLATIVO

POR-^iüaXx-
.AsJêgíu,

■TbAj^ Âsjgjgzh í(

- qIvntado , fiesta data documentor 
s iRoeJ^e informação rubricado;__ sob folha(s|
n3 W ÍL <\ Em \Ol 057 / 7
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16-PAR
16-00786/2014

CÂMARA MUNICIPAL DE

~ aO PAULO
PI0820-13

Pauto Victor Freire R!b@iro

Fo’;'z ___ y'Cz do
Processo na Of -

PARECER N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0820/13.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Eduardo Tuma, que dispõe sobre 

a proibição de cobrança de imposto sobre o patrimônio, a renda e os serviços das igrejas ou 

templos no âmbito do Município de São Paulo.

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em 

tramitação, consoante será demonstrado.

Inicialmente, deve ser registrado que o projeto cuida de matéria tributária, sobre a qual 
compete ao Município legislar, nos termos, ^os,.artigos 30, inciso III e 156, inciso I, da 
Constituição Federal, os quais dispõem ícabpr aoi Município instituir e arrecadar os tributos 
de sua competência. '!■ 1" |j

O artigo 13, inciso III da Lei Orgânica do Municípip, por sua vez, reforça a competência 
tributária do Município, ao dispor pue cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, legislar 
sobre tributos municipais, bém còmo aútorizár isenções, anistias fiscais e remissão de 

dívidas.

Saliente-se que nâOj existe óbice relatiyo à iniciativa legislatiya: tanta o. Executivo quanto o 
Legislativo podem dar o impulso inicial ao processo legislativo de leis tributárias e assim o é 
porque a Constituição Federai; fonte primeira das normas sobre processo legislativo, 
contemplando inclusive normas de repetição obrigatória, não contém qualquer restrição à 
iniciativa legislativa. n.ií iH T ; :n; i . i , :

Com efeito, a proposta vtèa proiéir a cobrança de IPTU, ISS e ITBI “nas contas de serviços 

públicos municipais próprios, delegados, terceirizados ou privatizados de igreja e templos de 
qualquer culto, desde quejo imóvel:esteja comprovadamente na propriedade ou posse das 
igrejas ou templos e sejam usados para a prática religiosa”. ids. 1 / .ri:

ll, ■ U . I j r! . ' i'C; 11 ' I . - ' r ' : . . i. :

A propositura vai ao encontro da Constituição Federal que instituiu a imunidade tributária 
sobre patrimônio, renda e serviços relacionados às atividades essenciais dos templos de 
qualquer culto, in verbis: : J ’ . ’i i ir ! : i c.: i c n :

■ :i ■ i: ii..i) : . H : :i ... ’ :i ; , . t ;= ■ i > ■1 ::.
Art. 150. iSem prejuízo de outras: garantias! iasseguradas iao contribuinte, ;é. yedado à 
União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

VI - instituir impostos sobre: ■ 17-relccím ,• : ■■■ t
' " ' ........ ", ■ ’ ’ 17-00798/2014 j .

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP i , CEP, 0131 9t,900 fone, (:11) 3,396-4000 www.camra.sp.qov.br
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I

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
pl0820-13

b) templos de qualquer culto;

§ 4o - As vedações expressas no inciso VI, alíneas "b" e "c", compreendem 
somente o patrimônio, a renda e os serviços, relacionados com as finalidades 
essenciais das entidades nelas mencionadas.

Para a sua aprovação a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3o, I, da Lei Orgânica Municipal.

Durante a tramitação do projeto deverão, ser convocadas ao menos duas audiências^. 
públicas, nos termos do art. 41, V, da Lei Orgânica Municipal.

I ■ •:
Ante o exposto somos, b

V.

) i •:; i

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov,br 
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Pág._I 6 ~7^------
Conferido /

t.-
Paulo Victóf Freire Ribeiro 

Secretário de Comissão 
RF 11.335

A Comissão de_

/ cfc~7 
Paulo VícTÕFfííí 
RF. 11.335

Secretário

te Parlamentar 
RF 101.075

RECEBIDO, na Comissão de Política Urti^ 
Metropolitana e Meio Ambiente.

10 JUN. 2014

AoVereador / A Vereadora

Para relatar. 11
Sala da Comissão de Política Ui

,Jb7.

Pu. Presidente

termos do $ 3* artigo 63 do RI?
a «-iwsioenie2£a? £a/°,P?raJ™n'f®.B‘aJ»o *à

«<*□

i

e

c v'1

12

Claudín^aOsbuza
RF. 52?02/-SGP. 12
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n° do

Processo n°_

Apa reci i ra
RR 101j^WsGP«12

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Solicito a V. Exa que encaminhe ao Executivo pedido de informações a respeito do 
Projeto de Lei n° 820/13, que “dispõe sobre a proibição de cobrança de Impostos Municipais 
sobre o patrimônio, a renda e os serviços das Igrejas ou Templos no âmbito do Município de São 
Paulo”, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma.

O objetivo é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos competentes, 
acerca do teor completo do Projeto de Lei, e, em especial, quanto:

1. À correta descrição da atividade na legislação urbanística, a fim de tornar mais 
acurada a abrangência da proposta;

2. Aos procedimentos sendo adotados para conceder a imunidade tributária aos 
imóveis abrangidos pela propositura, uma vez que a Lei Municipal n° 13.250/01 
(parágrafo único alterado pela Lei 13879/04) já concretiza este direito 
constitucional pretendido pela propositura, como se vê pela redação consolidada 
abaixo transcrita:

“Art. 7° - Ficam isentos dos Impostos Predial e Territorial Urbano os imóveis 
utilizados como templo de qualquer culto, desde que:
I - comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador, conforme 
regulamento;
II - apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou 
equivalente.
§ 1o A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas à prática 
de cultos religiosos e às áreas acessórias aos rituais, não beneficiando as áreas 
cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais se desenvolvam atividades de 
natureza empresarial.
§ 2o Nos exercícios anteriores à publicação desta lei, ficam remitidos os créditos 
tributários decorrentes do lançamento do IPTU e anistiadas as penalidades, feito 
em desconformidade com o disposto no § 1o”.

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 
Comissão quanto ao Projeto de Lei mencionado, e saliento a importância de se enviar, junto 
ao ofício de praxe, além do supracitado PL, cópia da folha deste pedido.

Autorizo o encaminhamento, nos termos do 
artigo 46 do inciso VIII do Regimento Interno

-1

PJereador Jo'sé Américo
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

/- IEX 820-13
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

São Paulo, 09 de Setembro de 2014.

36-0F-SGP12
36- 00335/2014

Senhor Prefeito,
i ■ ç

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e 

nos termos do art. 32, § 2o, inciso III, da Lei Orgânica do Município, 

encaminho a Vossa Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei 

n° 820/2013 de autoria do Vereador Eduardo Tuma, que DISPÕE SOBRE A 

PROIBIÇÃO DE COBRANÇA DE IMPOSTOS MUNICIPAIS SOBRE O 

PATRIMÔNIO, A RENDA E OS SERVIÇOS DAS IGREJAS OU TEMPLOS NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. Valho-me da oportunidade para 

renovar a Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta 

consideração.

Anexo: Cópia do pedido da Comissão.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Fernando Haddad
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo.
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Seeuo juntado Questa data d^cum®nto(8) 

e pspei de btfowçâo rubricado 'sob
IP Em.\7® I

Aparecí rreirs
SGP-12
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São Paulo, I $ de OulfcuX

Foiha n°
GABINETE DO PREFEITO /

to -Á J. 4/(29/1Q- (S
Ref.: OF. SGP-12 n° 00335/2014

Processo n°_

iP-12
Aparecí

RFà 101

DOCREC

799/2014

Senhor Presidente

Reportando-me ao ofício ácima"ièpigrafado, relativo’ 

ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Política Urbana,<
1 

Metropolitana e de Meio Ambiente acerca do Projeto de Lei n° 820/13, de autoria^ 

do Vereador Eduardo Tuma, que objetiva proibir a cobrança de impostos® 

municipais sobre o patrimônio, a renda e os serviços das igrejas ou templos 

situados no Município de São Paulo, transmito a essa Presidência, por cópia, os 

pronunciamentos exarados a respeito do assunto no âmbito da Secretaria g 

Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. (

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ AMÉRICO DIAS

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/G&SM/drs 
Resp 829-1®
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PREFEITURA DE
SÃO PAULO

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Procasso n°.

Aparecido
RF. 101.07

Do processo n° 2014-0.260.847-7 em T
Folha de informação n°

Foiha n°

12

(a)

497-300

Di LEG - Senhor Diretor die Divisão,

Trata o presente expediente de solicitação da Assessoria Técnico- 

Legislativa da Secretaria do Governo Municipal, no sentido dé que seja elaborada 

manifestação relativa aó Projeto de Lei n° 820/2013, de autoria do Vereador 

Eduardo Tuma, que dispõe.sobre a proibição de cobrança dê Impostos Municipais 

sobre o patrimônio, a renda e os serviços das Igrejas ou Templos no âmbito do 

Município de São Paulo, na forma do texto apresentado a fl. 04.

A propositura visa proibir a cobrança de IPTU, ISS óu de ITBI nas contas de 

serviços públicos municipais próprios, delegados, terceirizados ou privatizados de 

igreja e templos de qualquer culto, desde que o imóvel esteja cortiprovadâmente na 

propriedade ou posse das igrejas ou templos e sejam usados para a prática 

religiosa.

O referido Projeto de Lei tem por finalidade, segundo o disposto a fl. 06, "... 

dar eficácia aquilo que está previsto na CF, ou seja, a proteção das igrejas e 

templos de todo culto de instituição ou cobrança de quaisquer impostos direta ou 

indiretamente”. . ■'

Passemos às nossas considerações. . .

1. Da legalidade da propositura

Quanto à iniciativa legislativa, já debatida em outros expedientes, não existe 

óbice à propositura de projetos de lei que versem sobre matéria tributária pelo Poder 

Legislativo, não havendo ó que se contestar. A Lei Orgânica do Município de São
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Jgk PREFEITURA DE
W SÃO PAULO

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

' processor»’

Folha.de informação n

CLAUDIO I
. em '(J- | ... (a)

Paulo atribuí competência ao município para legislar sobre mãtérif^ffi^i aria7’3^ 

consoante consta do disposto no artigo 130, bem como, em seu artigo 37, não a 

coloca como de iniciativa privativa do Prefeito.

Do processo n°.2014-0 260.847-7 Hl/YASSUDA

Porém, no tocante à oportunidade do Projeto de Lei, nossa opinião é 

divergente, especialmente quanto à justificativa apontada.

2. Dos conceitos: imunidade e isenção

Necessário se faz deixar assentado que o Poder Legislativo Municipal, 

obviamente, só póde conceder isenção tributária dentro de seu âmbito competencial 
: ... • '.

outorgado pela Constituição Federal nos artigos 145 ê 156, o que não afasta as 

normas imunizantes. i. . ■ ( . f ' . . ‘ -

Desta forma, são institutos estanques a imunidade e a isenção, já que a 

primeira está no altiplano constitucional e a segunda no âmbito de competência 

legislativa dás Pessoas de Direito Público Interno.

Assim, atendidos os requisitos constitucionais, não há outra solução ao 

ente tributanté senão reconhecer a imunidade tributária. De outro lado, não 

atendidos os requisitos, pode-sè adentrar na análise de uma possível disposição 

legal isentiva.

Desta forma discordamos da justificativa apresentada para o Projeto de 

Lei, no sentido de que o Município obedeça às limitações constitucionais ao poder 

de tributar.

3. Análise do texto dó Projeto de Lei
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A PREFEITURA DE
W SÃO PAULO

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Folha de informação n° 0

Do processo n° 2014-0^260 847-7

Projeto de Lei 820/2013:

(3) CLAUDIO TAKES™ YÂSSUDA
Assistente

R.F.: eS7LW7.300

Art. 1° Fica proibida a cobrânça de IPTU, ISS ou de ÍTBI nas contas 
de serviços públicos municipais próprios, delegados, terceirizados ou 
privatizados de igreja e templos de. qualquer culto, desde qué o 
imóvel esteja comprovadamente na propriedade ou posse das 
igrejas ou templos e sejam usados para a prática religiosa.

Parágrafo único, Nos casos em que o imóvel, não for próprio, a 
comprovação do funcionamento deverá se dar através de contrato 
de locação ou comodato devidamente registrado, ou ainda, da 
justificativa dé posse judicial.

Árt. 2° São definidas, para efeito do artigo 1°, as contas relativas a 
imóveis ocupados por igreja ou templos de qualquer culto, 
devidamente . registrados e reconhecidos pela autoridade 
competente.

» • I
A regra da imunidade tributária para templos vem estatuída no artigo 150, 

inciso VI, aíínea “b”, combinada com o parágrafo 4o do mesmò artigo da 

Constituição'Federal:

Art. 150. Sem prejuízo deoutras garantias asseguradas ao contribuinte, é 
vedádo à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: (...)

■ ' VI - instituir impostos sobre: (. . .)

b) templos de qualquer culto; (...) -

§ 4° -As vedações expressas no inciso VI, alíneas "b" e "c", compreendem 
somente o patrimônio, a renda e os serviços, relacionados com as 
finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas.

Ou seja, é vedado ao Município de São Paulo instituir impostos sobre 

templos de. qualquer culto, compreenderido-sè entre as vedações somente o 

patrimônio, a renda e oS serviços, relacionados com as finalidades essenciais das 

entidades nelas mencionadas.
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Folha n°_ d0

Procasso n°.

Í| PREFEITURA DE Aparecido Fer

SÃO PAULO RF. 101.075
FINANÇAS E

; DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

. Folha de informação n° A 1 
CLAUDIO TAKESHl/YÁSSUDA 

(á) . Assiste efts
R.F.: 637.W^.309 

'I,

Do processo n° 2014-0.260.847-7 em

O artigo 7o da Lei Municipal n° 13.250, de 27 de dezémbro de<2001 

apresentou a seguinte redação: -

Art. 7° - Ficam isentos dosImpostos^Predial e Territorial Urbano os 
imóveis utilizados corno templo de qualquer culto, desde que:

I - comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato
gerador, conforme regulamento; ;

II - apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão; 
comodato ou equivalente.

. Parágrafo único - Esta isenção se aplica unicamente às áreas 
efetivamente utilizadas na prática de culto religioso (g.n.)

Já a Lei Municipal n° 13.879, de 28 de julho de 2004, deu nova 

redação ao artigo 7o da Lei n° 13250/2001, substitúindo o parágrafo único 

anteriormente existente pòr dois parágrafos novos:

Art. 2° O art. 7° da Lei n° 13.250, de 27 de dezembro de 2001, passa 
a vigorar com a seguinte redação:

, ■ • Art. 7o........:....... .......................................

§ 1° A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente 
: relacionadas à prática de cultos religiosos e às áreas acessórias aos

rituais, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros 
e nas quais se desenvolvam atividades dé natureza empresariàl.

§ 2° Nos exercícios anteriores à publicação desta lei, ficam remitidos 
os créditos tributários decorrentes do lançamento do IPTU e 
anistiadas as penalidades, Jeito em desconformidade com o disposto 
no § 1°.

Ou seja, o órgão legiferante do Município de São Paulo houve por bem 

conceder isenção do IPTU aos imóveis que, não sendo de propriedadedo templo - 

caso em que estariam albergados pela imunidade constitucional sejam utilizados 

como templos de qualquer culto, desde que comprovada a atividade religiosa no 

imóvel na data do fato gerador, conforme regulamento, e apresentado contrato de 

locação ou instrumento de cessão, comodato óu equivalente.
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\

/

PREFEITURA DÊ Processo n°

r SÃO PAULO Aparecí^^^^^J A
FINANÇAS E RF>. lOI.O/^^l^l#^

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

■ - r

/fí .
Folha de informação n°

Do processo n° 2014-0.260.847-7 • em £ j(a)

' ■ - ' . R.F.: 637,19^300
No tocante ao Imposto sobre a transmissão "inter vivos", á qualquer título, 

por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais 

sobre imóveis, exceto os de garantia, toem como cessão de direitos a sua aquisição 

(ITBI), há igualmente que se observar o artigo 150, inciso VI, alínea “b”, combinado 

com o § 4o do mesmo artigo da Constituição Federal.

Há que registrar que a não incidência tem natureza jurídico-tributária 

totalmente distinta da isenção e de outros benefícios fiscais.
1

A não incidência é a vedação constitucional dò exercício da competência 

tributária própria de determinado ente tributário, de maneira a impedir a formação da 

obrigação tributária.

Sendo reconhecida a não incidência do ITBI, nós casos ’especificados na

Constituição Federal (art. 150, VI, “b”, combinado § 4°), está a se tratar da

impossibilidade do exercício da competência tributária pelo município nesses casos. 

Não se configura assim um favor fiscal.

No que tange ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, não 

vislumbramos a possibilidade de uma igreja oü templo de qualquer culto ser o 

prestador de serviço, assim não sendo o contribuinte de fato não há que se falaY em 

concessão de isenção.

O artigo 1o da Lei n° 13,701, de 24de dezembro de 2003, dispõe que: “O 

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS tem como fato gerador a 

prestação de serviços Constantes da seguinte lista, ainda que não constitua a 

atividade preponderante do prestador:...”).
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Folha

PREFEITURA DEProrass°
W SÃO PAULO

FINANÇAS E RF.1UK
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

1

$0 do

Do processo n° 2014-0.260.847-7

Folha de informação n° 
->CÍnCrl H ' CLAUDIO TAKESHIXASJ8UDA 

em / ) ( Q 7 IJ ' (a) Assistente
■ R.F.: 637./97/300

O Projeto de Lei em epígrafe confunde, nos artigos 1o e 2o, dois institutes, da 

imunidade e da isenção, e conforme demonstrado acima o Município de São Paulo 

observa as limitações ao seu poder de tributar e prevê, por lei, isenção do IPTU para 

as igrejas e templos de qualquer culto.. Ressaltamos quê o texto apresenta uma 

redação confusa que dificulta a compreensão de dispositivos como: “...nas contas 

de serviços públicos municipais próprios, delegados, terceirizados óuprivatizados...”.

O artigo 3° do Projeto de Lei proposto apresenta a seguinte redação:

Art. 3° Os templos e igrejas deverão requerer, junto às empresas 
1 prestadoras de serviço, a isenção a que tem direto, a partir da 

vigência desta lei.

Ora, pela interpretação do dispositivo acima, as igrejas e templos de qualquer 

culto quando tomarem serviços sujeitos ao ISS deverão requerer junto as empresas 

prestadoras a isenção do ISS? Mâs de que isenção estamos tratando se as igrejas e 

templos de qualquer culto não são prestadores de serviços sujeitos ao ISS? Pela 

leitura do dispositivo, chéga-se à insólita conclusão de que “empresas prestadoras 

de serviço” teriam competência para analisar requerimentos de isenção, o que 

evidentemente contrariaria tódo o ordenamento jurídico.

Concluindo, apesar de nobre o ideal por trás do Projeto dé Lei sob exame, 

entendemos que não se justifica, em razão dos motivos expostos, a aprovação do 

Projeto de Lei em questão.

À consideração dè Vossa Senhoria.

DILEG, em 25 de setembro de, 2014.

Ç^isíeine Fonseca Toccí Justo
Auditor-Fiscal Tributário Municipal- DILEG
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FINANÇAS E
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

PREFEITURA DE
SÃO PAULO

Folha de Informação 
n° /

CLÁÚDiO TAKESHI YASSl 
Do Processo n° 2014-0.260.847-7 Em 29/09/2014 (a) Assistente/ /

’ R.F.: 837.1977300

SF/SUREM/DEJUG

Senhor Diretor,

Restituo-lhe o presente expediente com manifestação dê Âuditor-Fiscal

desta Divisão, que acolho.

À consideração de Vossa Senhoria.

São Paulo, 29 de setembro de 2014.

/

Marci jerque
Diretor da E e Consultas

DILEG

SF/SUREM/DEJUG/DILEG/MRJA/gftj'

í
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/

Folha jto
, , Processo n° /j

Aparecido Feotei a
RF. 101.07 "-12^

53 /R?- A bM
/

PREFEITURA DE
SÃO PAULO
, . : • FINANÇAS E

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

■ ' ' ■ í? ■
Folha de informação n.&...... !..

Do Processo n° 2014-0.260.847-7 em 30/9/14
MARIADA SILVA 
Asswtenía cfe Geotfttyl® Pâfefca s .

R.F.: K®.7«.S,

SF/SUREM - Sr. Subsecretário,

Restituímos ó presente, a Vossa senhoria com a manifestação de DILEG, às folhas n° 

12/18, acerca do Projeto de Lei n° 820/13, que acolhemos.

DEJUG, 30 de setembro de 2014

< ... 1

Diretor do Departamento de Tributação e Julgamento

SF/SUREM/DEJUG/dcc
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W . n° ■ - do . >

PREFEITURA DE Aparecido M

■ ■ SÃO PAULO' RF‘ 'O'-O75Z r 0 li5* 
FINANÇAS E 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

do Processo n° 2014-0.260.847-7

SF/ASJUR

Senhor Assessor Técnico Chefe,

l^olha dé informação n.° \

■ Cleber ívhiniz e SlTv 
'■ Assistente Técnico

- ■ ■ 'RF: ,-667.351.1
'■ SUREM-G

Encaminhamos o presente para prosseguiníento, com a manifestação de Dl LEG 
acerca dó Projeto de Lei n° 820/13 (fls. 12/18), que acolhemos.

Compartilhámos do entendimento esposado, em especial, ao ressaltar que o texto 
do Projeto de Lei ern questão apresenta redação confusa, de difícil compreensão, o que 
impossibilita a avaliação quanto ao alcance de seus dispositivos. •

Os artigos 1o é 2° confundem os institutos da imunidade e da isenção, e o artigo
3o apresenta dispositivo cuja leitura pode levar à interpretação^ie^ue “empresas prestadoras de 
serviço” 
ordenamento jurídico

teriam competência

para analisar requerimentos / dé\ isenção, em afronta ao

/
SUREM, em/(9/ de de 2014.

José Albérk/biiveira Macedo 
Subsfcretárro da Receita Municipal

SF/SUREM/JAO^

< . I

J

A,

t.
• i

I •

)
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I ■
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Do Processo 2014-0.260.847-7

Procosso n°_

PREFEITURA DE
SÃO PAULO

' FINANÇAS E1 FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Aparec g
RF. 101.

em 02/10/2014

Referência: Processo 2014-0.260.847-7

Folha de informe

Interessado: CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Assünto: ; Solicitação de manifestação acerca do Projeto de Lei n° 820/2013,

de autoria do Vereador Eduardo Tuma, que dispõe sòbre a 
proibição de cobrança dè Impostos Municipais sobre o patrimônio, 
a renda e os serviços de Igrejas ou Templos no âmbito do 
Município dé São Paulo.

GABSF
Senhor Secretário Adjunto,

J >»
Cuida o presente de solicitação, da Assessoria Técnico-Legislativa, da 

Secretaria do Governo Municipal, para ariálise e manifestação desta Pasta acerca 
do Projeto de Lei n° 820/2013 (fl, .04), de autoria do Exrrip. Vereador Eduardo Tuma, 
o qual dispõe sobre a proibição, de cobrança de Impostos Municipais sobre o 
patrimônio, a renda e os serviços das Igrejas ou Templos no âmbito do Município de 
São Paulo.

O feito foi remetido à Divisão dè Legislação, Normas e Consultas - DILEG, da 
Subsecretária da Receita Municipal, para, por competência, manifestação quanto ao 
teor do Projeto, a qual foi acostada às fls. 12/17, sendo a ele contrária, em razão da 
confusão que faz em relação aos conceitos de imunidade e isenção e em vistà da 
utilização de redação que dificulta a compreensão do exato alcànce da norma, o que 
pode ser verificado em seu art. 3o, cuja leitura leva à interpretação de "empresas 
prestadoras de serviço” teriàm competência parâ analisar requerimentos de isenção, 
o que contrária claramerite o ordenamento jurídico.

De nossa parte, fazemos apenas uma pequena ressalva às ponderações de 
'DILEG - as quais abordaram todos ps aspectos pertinentes ao referido Projeto de 
Lei, e com as quais concordamos -, relativamente à incidência do Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza (ISS) na atuação de igrejas e templos de qualquer 
culto (fl. 16, quinto parágrafo). z

De fato, difícil vislumbrar hipótese em que uma igreja, em cumprimento de 
seu mister, possa ser considerada, para fins de incidência dó ISS, prestadora de 
serviço (contribuinte de direito) e, assim, passível de ser eventualmente agraciada
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1

PREFEITURA DE
SÃO PAULO

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

•1 
■a

Procssso n

Aparecido 
RF. 101.0?

1

/

Av/.

' Folha de Informação n®..<2.*^...  - A
■ ■ ■ ' ■ ■ ■ .'' I ■ -r’nA'0'^^ •P'

Do Processo 2014-0.260:847-7 .... .....em 02/10/2014 . ......  ....... . (a) tuí?

... w

com concessão de isenção. A rigor, igrejas e templos, nas relações econômicas que 
participam, apresentam-se como tomadores de serviços.

No entanto, não é esta situação que deles retira, como faz crer a 
manifestação de DILEG, a condição de contribuinte de fato, haja vista que assim 
sempre serão considerados nà hipótese de tomarem serviços em que há 
transferência do encargo tributário pelo prestador (imposto indireto).

Em verdade,- a impossibilidade de reputarmos prestadores de serviços 
templos ou igrejas impíica não o reconhecimento de que não possam ser 
contribuintes de fato (como exposto acima), más de que não são contribuintes de 
direito, õ que, de todo modo, não afasta a conclusão da inviabilidade de concessão 
de isenção.

Sendo assim, com a concordância desta Assessoria quanto à manifestação 
de fls. 12/17, e em vista das ponderações supra, manifestamò-nos contrariamente à 
aprovação do referido Projeto de Lei e, nesta senda, remetemos o processo para 
prosseguimento. »

_ À consideração superior.

ASJUR/GABSF, 02 de outubro de 2014.

I. STIANUSKI
Assessor Técnico 

Assessoria Jurídica - GABSF

De acordo.

LUIZ ^JERNANDO CAETANO 

' Assessor Chefe
Assessoria Jurídica - GABSF
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Do Processo 2014-0.260.847-7 ...

Referência: 
Interessado: 
Assunto:

PREFEITURA DE
SÃO PAULO

FINANÇAS È 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Processo n°

Aparecido £
RF.;101.07^>

Folha de Informação'n° ..........

em OEnOOOM.........  (a)...... OS' SW'*

Processo 2014-0.260.847-7 pf-
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Solicitação de manifestação acerca do Projeto de Lei n° 820/2013, 
de autoria .do Vereador Eduardo Tuma, que dispõe sobre a 
proibição de cobrança de Impostos Municipais sobre o patrimônio, 
a renda e os serviços de Igrejas ou Templos no âmbito do 
Município de São Paulo.

( . /

SGM/ATL 
Senhora Assessora Çhefé,
' - l '

Em aterição à solicitação dessa Assessoria (fl. 08), remeto o prèsente com as 
manifestações da Divisão de Legislação, Normas e Consultas - DILEG da 
Subsecretária da Receita Municipal (fls. 16/22), e da Assessoria Jurídica desta Pasta 
,(fls. 21/22), que acolho, no sentido de não concordância com o teor Projeto de Lei 
820/2013. '

GABSF, 02 de outubro de 2014.

I

Secretário Adjunto
ÍTONIO ÊÁÜl/Ó VOGEL DE MEDEIROS

. Secretaria Municipal dè Finanças e Dèsénvolvimento, Econômico

/
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.-i;

REDISTRIBUÍDO
■ Ao Nobre Vereadpr'/ Â Nobr® V®r©

Para relata».
Sc1:: da Comissão de Política Urban

Em: 30/ 10/ JO|M
Qtropolitana^Meio Âmbiêpta.

1

S$

| ' President
fobs. o prazo para manifestar 

termos do § 3°. artsgo 63. do
Í3 .

£•

Redistribuído ao Veread

Praia relatar.Sala da Comissão de Pojítlca Urbana, Metropolitana e 

MeiEm _J_L\

prosiden*
1

$ SGm PARA ARQUIVÃMENTO not 
tew do sd’gs 275 do Regimento Interno... 
st© j / z/~

/J-&M
V anaasw 'üwiiiiilíinjT ^urrirn'T*:' 

í SECRETARIA DF DOCUMENTAÇÃO 
j SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

| Proc, encerrado com _____________ iis

| Arquivado ern O L [ O-Í l-l 0L T-___________ _

J O Func.° _________________

gllate Lopes SdvtMo
RF 11.393 -SGP-33

§ Segue(m) jjintado(s), nesta data, 
Idocumento(s) rubricaclo(s) sob 

n.° e folha de informação
" SQk —~~ I OQ&of

gWSMfWâíl BMWF 
WstL328
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201?
CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
REQUERIMENTO

Senhor Presidente,
RDS 

135/2017

REQUEIRO, nos termos do art. 275 do Regimento Interno, o retorno à tramitação 

das proposições elencadas a seguir: PDL 30/2015; PDL 56/2015; PL 2/2014;PL 4/2014; PL 

8/2014;PL 15/2014; PL 16/2011.PL 17/2011;PL 21/2014; PL 23/2013; PL 36/2014;PL 

42/2013; PL 52/2013; PL 59/2014; PL 63/2013; PL 63/2014; PL 65/2010; PL 69/2014; PL 

70/2014;PL 81/2013; PL 82/2016; PL 87/2014; PL 120/2013; PL 126/2016; PL 128/2014;PL 

137/2014; PL 151/2013; PL 155/2013; PL 156/2013;PL 168/2013; PL 176/2013;PL 
' 181/2014;PL 194/2013; PL 195/2014; PL 201/2013; PL 213/2013; PL 214/2013;PL

228/2014;PL 229/2014;PL 245/2014;PL 251/2014; PL 256/2013; PL 266/2013; PL 268/2012; 

PL 276/2013; PLPL 290/2013; PL 294/2016; PL 304/2014; PL 313/2013; PL 315/2013;

316/2014; PL 325/2014; PL 328/2013; PL 329/2013; PL 330/2013; PL 330/2014; PL

331/2014; PL 332/2013; PL 337/2013; PL 339/2014; PL 348/2014; PL 363/2013; PL

366/2015; PL 394/2013; PL 396/2013; PL 398/2012; PL 399/2014; PL 400/2014; PL

401/2014; PL 404/2015; PL 419/2013; PL 429/2014; PL 430/2014; PL 434/2014; PL

441/2014; PL 454/2015; PL 472/2014; PL 474/2014; PL 485/2013; PL 490/2014; PL

496/2012; PL 506/2015; PL 513/2013; PL 519/2013; PL 520/2013; PL 524/2015; PL

526/2013; PL 527/2013; PL 528/2013; PL 531/2013; PL 533/2013; PL 545/2013; PL

546/2013; PL 555/2013; PL 557/2013; PL 570/2015; PL 572/2013; PL 573/2013; PL

585/2013; PL 600/2013; PL 600/2015; PL 601/2011; PL 610/2013; PL 623/2013; PL

644/2013; PL 678/2013; PL 679/2013; PL 761/2013; PL 762/2013; PL 764/2013; PL

781/2013; PL 782/2013; PL 810/2013; PL 811/2013; pl’’820/2013; PL 823/2013; PL

844/2013; PL 854/2013; PL 859/2007; PL 868/2013; PL 879/2013; PL 898/2013; PL

899/2013; PLO 1/2014; PLO 2/2013; PLO 5/2015; PLO 6/2013; PLO 8/2013; PLO 19/2001;

15
:4

5 1
4/

02
/2

91
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PR 3/2014; PR 13/2015; PR 18/2015; PR 19/20+3; PR 20/2013; 
/ \
/ \

Sala das Sessqés?n-4 de fevereiro de 2017

Adrianh Ramalho 
risDB

7 >

rc[/

^7

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900

/ '■
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1 CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°

«od.20. /3.. «£7, Gâ ZZZ'

ÀSGP.33

Sr. Supervisor, (

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-135/2017, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

UBIRAJARA DE TARJAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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|Kè:ÜêB>DO. na Comissão de Política Urbana 
| Metropolitan a e Meio Ambiente.

Aparecido Ferreira
RF. Í01.075-SGP.12

À Vereadora

Para Rei atar.
Saia da Comissão de Política 
■'etropolitana.e Meio Ambient

Presid
Prazo de 8 dias paia njónifeÊtação, nos 

§ 3o do artigo

SegueJ^untado__J^nosta data (facumntofs) 

e pspeWn^aftão rubricadoJóob 
n° f y/£-Em^£_/_^JL/. 

Aparecido Ferreira
Rr. 101.075 ■= SGF’
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rnw,"w RF. 101.075-SGP.
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Solicito a V. Exa que REITERE o pedido de informações ao Executivo a respeito do 
Projeto de Lei n° 820/13, que “dispõe sobre a proibição de cobrança de Impostos Municipais 
sobre o patrimônio, a renda e os serviços das Igrejas ou Templos no âmbito do Município de São 
Paulo", de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma.

A consulta feita anteriormente (11/09/14) teve o objetivo de que aquele Poder se 
manifestasse, por meio de seus órgãos competentes, acerca do teor completo do Projeto de 
Lei, e, em especial, quanto:

1. À correta descrição da atividade na legislação urbanística, a fim de tornar mais 
acurada a abrangência da proposta;

2. Aos procedimentos sendo adotados para conceder a imunidade tributária aos 
imóveis abrangidos pela propositura, uma vez que a Lei Municipal n° 13.250/01 
(parágrafo único alterado pela Lei 13879/04) já concretiza este direito 
constitucional pretendido pela propositura, como se vê pela redação consolidada 
abaixo transcrita:

“Art. 7° - Ficam isentos dos Impostos Predial e Territorial Urbano os imóveis 
utilizados como templo de qualquer culto, desde que:
I - comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador, conforme 
regulamento;
II - apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou 
equivalente.
§ 1o A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas à prática 
de cultos religiosos e às áreas acessórias aos rituais, não beneficiando as áreas 
cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais se desenvolvam atividades de 
natureza empresarial.
§ 2o Nos exercícios anteriores à publicação desta lei, ficam remitidos os créditos 
tributários decorrentes do lançamento do IPTU e anistiadas as penalidades, feito 
em desconformidade com o disposto no § Io".

A solicitação se justifica em face do tempo decorrido, uma vez que a resposta foi 
elaborada por ocasião da publicação do novo Plano Diretor Estratégico (Lei 16.050/14) e 
anteriormente à nova Legislação de Uso e Ocupação do Solo (I *

Esclareço que tais informações são necessárias ao oiamento desta
Comissão quanto ao Projeto de Lei mencionado, e saliento a i se enviar, junto
ao ofício de praxe, além do supracitado PL, cópia da folha dest<

Vereador S s
Presidente da Comissão de Pc politana e de

Meio A

Autorizo o encaminhamento, nos termos do 
arjjge-46 do-mciso VIII do Regimento Interno

IEX 820-13 r
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Aparecida Fer

RF. 101.075-Sw

São Paulo, 08 de maio de 2017.

Ofício SGP.12 n° 276/2017

í

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerimento aprovado pela Douta Comissão de 

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do 

Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2o, inciso III, da Lei Orgânica do 

Município, reitero a Vossa Excelência o pedido de informações efetuado no 

ofício SGP-12 n° 335/14, sobre o Projeto de Lei n° 820/13, de autoria do 

Vereador Eduardo Tuma, que DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE 

COBRANÇA DE IMPOSTOS MUNICIPAIS SOBRE O PATRIMÔNIO, A 

RENDA E OS SERVIÇOS DAS IGREJAS OU TEMPLOS NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a 

Secretaria dessa Comissão.

A Sua Éxcelêricià ò Senhor
Doutor João Doriá ? *’ ■ ■
Digníssimo'Prefeito da.Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001-,  -SãoPaulo-SP
Tel.: 3113-8000
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SSUOÍ Sb

£1 .'íDr? SSii.Vz

./ /
Segue * luntado * . nesta data documentors) 
e papel de Informação rubricado ^sob folhais) 
»• W i*ü/ i /I; //

Aparecido Ferreira
RF. 10Í.075-S
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

F°'ha n° I I do Proc.
20_/JL

Aparecido Ferreira .
RF. 101.075-SGP.12 ZW

São Paulo, 19 de setembro de 2018.

Ofício SGP-12 n° 515/2018

Senhor Prefeito

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos 
termos do art. 32, § 2o, inciso III, da Lei Orgânica do Município, reitero a Vossa 
Excelência o pedido de informações efetuado nos ofício SGP-12 n° 276/17 sobre o 
Projeto de Lei n° 820/13, de autoria do Vereador Eduardo Tuma que ■

&

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 
Comissão.

Anexo: Cópia do of. SGP-12 n° 276/2017
01 ■ M”

A Sua Excelência o Senhor
Brurto Covas
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo
CEP 01415-001 - São Paulo-SP
Tel.: 3113-8350
E-mail: prefeito@prefeitura.sp.qov.br

... , RFsTST.O^^etoRIA I
o

MLNKZIPAL J 

| PROTOCOLA)| 

ÍHORÁW-. '' J |

EKHLADA:
| SAÍDA:___ _

Marco An
Ãs

2573

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100, 2o andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900Z
Fone (11) 3396-4746 - urb@camara.sp.gov.br
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1/ l/

Segue y lufitado v 
a papel jde Informação 
n° Ei
Aparecido Ferreira , 
RF. 101.075 - SGP-1
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Aparecido Ferreira
RF. 101.075-SGP.12

do Prog-

São Paulo, 21 de março de 2019.

Ofício SGP-12 n° 062/2019

Senhor Prefeito

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos 
termos do art. 32, § 2o, inciso III, da Lei Orgânica do Município, reitero a Vossa 
Excelência o pedido de informações efetuado nos Ofícios SGP12 n° 276/2017 e 
515/2018 sobre o sobre o Projeto de Lei n° 820/13, de autoria do Vereador Eduardo 
Tuma <lue JSOBRB A PROIBIÇÀO DE COBRANÇA DE IMPOSTOS
jVIÜNICIPAIS SOBRE O PATRIMONJO, A RENDA E OS SERVÍC0S DAS IGREJAâ 
iÒU TEMPLOS NO ÀMBITO DO MUNICÍPIO DE SÂQ PAÜfô31 

colocando ao seu dispor, para as inform^ções^qu^ài^ue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão.

Anexo: cópia do pedido citado e dos of. SGP-12 276/2017

A Sua Excelência o Senhor
BRUNO COVAS
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo
CEP 01415-001 - São Paulo-SP - 9o andar - ATL [saída:--------

Tel.: 3113-8000
E-mail: prefeito@prefeitura.sp.qov.br

DA CÂMARA MUNICIPAL 
protocolo N° 3 H 

HORÁRIO:
ENTRADA: /<Q) A-J

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100, 2o andar, Sala 213-A-Sâo Paulo - SP-CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4746 - urb@camara.sp.gov.br
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Segue^Suntado^nesta data,^mento(s) 
e papel de InformSso nibricadoAscb foiha<s)

João CarlSpfcskChaves
RE 11.335^^^12
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Folha n° ^3 do Proc.

N° SSO de 20 V} 
João Carlos ias Chaves

RF 11. .SGP.12CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PARECER CONJUNTO N° t 0 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 820/2013.

De autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, o presente projeto de lei “dispõe 

sobre a proibição de cobrança de impostos municipais sobre o patrimônio, a renda e os 

serviços das Igrejas ou Templos no âmbito do Município de São Paulo”.

A proposta visa proibir a cobrança de IPTU, ISS e ITBI “nas contas de serviços 

públicos municipais próprios, delegados, terceirizados ou privatizados de igreja e templos de 

qualquer culto, desde que o imóvel esteja comprovadamente na propriedade ou posse das 

igrejas ou templos e sejam usados para a prática religiosa”.

Segundo o autor, a Constituição Federal estabelece a imunidade tributária 

aplicável a igrejas e os templos de qualquer culto, no que se refere “ao seu patrimônio, 

renda ou serviços relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas 

mencionadas”. Argumenta, ainda, que “a confusão entre imunidade e isenção é corriqueira, 

na medida em que ambas tem como resultado a não incidência tributária”. E cita trechos do 

julgamento que concluiu pela improcedência da ação quanto à constitucionalidade de Lei 

com matéria dessa natureza no STF (exclusão do ICMS nas contas de serviços públicos de 

água, luz, telefone e gás).

Considerado legal pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa, a proposição foi encaminhada para análise destas Comissões, a fim de ser 

analisada, conforme previsto no inciso II, III, e V do art. 47 do Regimento Interno desta 

Casa.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, considerando o 

elevado interesse público de que se reveste a iniciativa, consigna voto favorável ao projeto.

A Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, no âmbito de sua 

competência, entende que a proposição merece prosperar, posicionando-se, portanto, 

favoravelmente a sua aprovação.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nadá^tepra' 

opor, uma vez que as despesas decorrentes da execução da lei correrão por-eónra de
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PL n° 820/2013

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário, posicionando-se com

parecer favorável à proposição.

Sala das Comissões Reunidas, em

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PL n° 820/2013

Folha n-_fA£_d0 Proc

yJLâag.dtj.zo
Joâo Carlos "%s Chífe?

GPJ2RF 11.33fe

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO^/

Alessandro Guedes

Ota
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

FÕÍhã^n°^Zi---do ?VC-

"''Aparecido Ferreira
RF. Wl.075-SGP.12_

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE: DALTON SILVANO

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 18/09/2019

OBSERVAÇÕES:
• Notas taquigráficas sem revisão
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[Folha 7J2—

I h.-u.ec'ao Fem
[ RF- 191.075-SG,

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Bom dia. Com a presença do Vereador Fábio 
Riva, Líder do Governo, grande Vereador da Comissão de Política Urbana, declaro 
abertos os trabalhos da 14a audiência pública da Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente de 2019.
Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo portal da Câmara Municipal de 
São Paulo, no endereço www.saopaulo.sp.leg.br , link Auditórios On Line. A íntegra da 
(ininteligível) desta audiência pública estará disponível ao público em geral no portal da 
Câmara Municipal de São Paulo, www.saopaulo.sp.leq.br , no link Audiências Públicas, 
Registro Escrito.
Esta audiência foi publicada no Diário Oficial da Cidade em 12 de setembro, 16 e 19 de 
setembro no jornal O Estado de São Paulo, e 17 de setembro de 2019 no jornal Folha 
de São Paulo.
Ficam convidados a participar da audiência pública dos projetos de lei os Srs. 
Vereadores e secretários municipais. De antemão, quem quiser falar sobre qualquer 
projeto que esteja na pauta, por favor, faça inscrição com o Sr. Inamar da nossa 
secretaria.
Registro a presença do Sr. Gustavo Partesani, ex-Secretário de Desenvolvimento 
Urbano, do governo anterior, um grande técnico, com quem tive oportunidade de 
conviver e obviamente também de aprender. Tivemos nossos embates políticos, mas 
foi muito importante. Vereador Fábio Riva, que hoje é o relator do projeto da Operação 
Urbana dos bairros do Tamanduateí, foi muito importante o nosso diálogo. Infelizmente 
nós não conseguimos concluir, mas agora será concluído como Relator Fábio Riva, 
dentro das diretrizes com que foi traçado. É muito importante principalmente para o 
nosso bairro do Cambuci. Bem-vindo.
Passemos ao primeiro item da pauta.
- “PL 151/2019, do Poder Executivo, do Prefeito Bruno Covas, dispõe sobre a 
desafetação de áreas públicas municipais da classe dos bens de uso comum do povo, 
localizadas nos seguintes núcleos urbanos informais: Basilio Teles, Jardim 
Fraternidade - Perímetro 5, Sonata do Adeus, Três Portos, Sapé Funaps, Paraisópolis, 
Fazendinha; sobre a desafetação de áreas públicas municipais da classe dos bens de 
uso especial localizadas nos seguintes núcleos urbanos informais: Miguel Russiano e 
Vila União V. P., com a finalidade de promover programa de regularização fundiária de 
interesse social; e autoriza o Executivo a transferir os imóveis que especifica a órgão, 
empresa ou entidade da administração pública municipal direta ou indireta, para a 
promoção de regularização fundiária de interesse social.”
Com a palavra, Eduardo de Brassi, Secretário Adjunto da Secretaria da Habitação. 
O SR. EDUARDO DE BRASSI - Em primeiro lugar, cumprimentar os Srs. Vereadores, 
Vereador Dalton Silvano, nosso Vereador Fábio Riva.
E destacar a importância desse projeto, porque todas essas áreas se encontram home 
com processos administrativos abertos para regularização fundiária na Secretaria 
Municipal de Habitação. São áreas que já estão com a regularização em andamento e 
a continuidade depende da desafetação, nos termos da Lei Municipal 13514, de 2008.
O projeto contempla seis áreas públicas para as quais pretende outorgar concessão de 
uso para fins de moradia. Parte das áreas tem origem em desapropriação de decreto 
de utilidade público e necessita ser destinada para fins de regularização. Essa áreas 
são a Miguel Russiano, na Vila Matilde, Penha, uma área de ZEIS 1, para 
regularização de 25 domicílios na área. A Vila União, que fica na região de 
Sapopemba, é atualmente uma ZEIS 1, com 40 domicílios. As demais possuem 
características de ZEIS mas não foram mapeadas como tal.
Como tal a Basilio Teles em Campo Limpo é uma zona mista, atualmente, composta 
por 150 domicílios; o Sonata do Adeus em Cidade Tiradentes é uma zona mista de 
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interesse social e ambiental; o Jardim Fraternidade perímetro cinco no M’Boi Mirim é 
uma zona mista de interesse social e ambiental com 127 domicílios e o Três Portos em 
Casa Verde e Cachoeirinha com 345 domicílios, compreendem, então, com a 
desafetação dessas áreas, vão beneficiar mais de 1.100 famílias que estão em 
processe de regularização fundiária na Secretaria. Os conjuntos habitacionais, o 
projeto prevê a transferência por doação para entidade de administração pública 
responsável, até a operação interligada; Sapé operação interligada transferência para a 
Cohab Paraisópolis transferência para a Cohab e CDHU são necessárias, também, 
para a regularização fundiária desses empreendimentos.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Perfeitamente.
Tem a palavra o Vereador Fabio Riva que falará sobre esse item. Aliás, o relator desse 
projeto deixou de falar.
O SR. FÁBIO RIVA - Primeiro, eu queria agradecer a presença de todos, 
principalmente, o pessoal do Edu e sua equipe, a equipe de regularização fundiária. É 
mais um passo importante para a gente tornar a cidade cada vez mais regular e dar 
dignidade para as pessoas.
Eu tenho feito esse trabalho junto com a Coordenadoria de Regularização Fundiária 
através de vários conjuntos que também nasceram na década de 90 e que ainda 
carecem dessa titulação.
Então, é um trabalho que não é de um dia. Muitas vezes, é um trabalho quase que de 
uma vida toda. Eu acho que um trabalho que nós temos hoje, no Poder Público, e com 
a legislação que permite uma agilidade nesse processo, a gente, cada vez mais, 
minimizar o drama dessas famílias que compraram seus terrenos. Alguns até estão em 
área pública como o exemplo desse PL que chegou na Casa, que o Secretário Adjunto 
acabou de dizer, mas a importância de termos, cada vez mais, um olhar atento.
Eu tenho cobrado o Secretário, cobro no bom sentido, porque sei que quem está lá na 
ponta, passam os governos, a gente faz reunião, volta reunião, e nunca entregamos os 
títulos. Então, eu acho que chegou a hora, até pelo plano de metas, a gente poder 
começar a voltar a ter a confiança, principalmente, desses núcleos e desses projetos 
habitacionais, quando a gente entrega esses títulos. A conversa é boa, a apresentação 
é excelente, mas o que as pessoas querem mesmo é ter sua escritura na mão.
Sei que o caminho não é fácil, mas cada vez que temos vocês no Parlamento, é 
importante que saibam o quanto as pessoas cobram dos Vereadores que isso saia, 
realmente, do papel, que seja uma realidade, dando mais dignidade para as pessoas, a 
segurança jurídica necessária, e a regularização fundiária vai fazer isso, eu tenho 
certeza.
É uma linha importante da Secretaria de Habitação, através da coordenação, mas que 
a gente precisa, também, ter o apoio de outros entes, como o Cartório de Registro de 
Imóveis.
Viu, Vereador Dalton Silvano, eu estou pensando de que forma nós vamos conseguir 
trazer os cartórios aqui dentro desta Casa, para que possamos pedir um pouco mais de 
celeridade nos procedimentos, principalmente, da regularização fundiária. Eu sei que 
existe todo uma questão jurídica legal, mas precisam ter essa atenção.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Não havendo mais oradores, declaro 
encerrada a 2a audiência pública do PL 151/2019.
Quero anunciar a presença do Sr. Douglas de Paula Damaro, Engenheiro, substituindo 
o Sr. Vitor Levi, da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras.
Quero registrar a presença do Sr. Márcio Albuquerque, representando a Secretaria da 
Fazenda, bem como da Sra. Silvia Mesquita, Coordenadora do CRF da Secretaria 
Sehab.
Passemos ao segundo item da pauta: PL 277/2019, do Poder Executivo, Prefeito Bruno 
Covas.
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Apj.ècido Ferreira
PF. JLÍ

"PL 277/19. Altera os artigos 12 e 13 da Lei n° 15.723, de 24 deãbriíde 2013, 

estabelece diretrizes e normas relativas à implantação, à construção e à reforma com 
ou sem ampliação, para instalação e funcionamento de aeródromos, heliportos, 
helipontos e similares, no Município de São Paulo, com fundamento nos arts. 119 e 120 
da lei n° 13.430, de 13 de dezembro de 2002”. Relator Vereador Fabio Riva.
Não havendo nenhum orador inscrito, declaro encerrada a primeira audiência pública 
do PL 277/19.
Passemos ao item 3 da pauta. Segunda audiência pública do PL 820/13, do Vereador 
Eduardo Tuma.
“PL 820/13. Dispõe sobre a proibição de cobrança de impostos municipais sobre o 
patrimônio, a renda e os serviços das igrejas ou templos no âmbito do Município de 
São Paulo”. Relator Vereador Fabio Riva.
Anuncio a presença do Sr. Vereador José Police Neto.
Inscrito para falar o Sr. Márcio Albuquerque.
O SR. MÁRCIO ALBUQUERQUE - Bom dia a todos.
Meu nome é Márcio Albuquerque e sou representante da Secretaria Municipal da 
Fazenda. Eu venho trazer o posicionamento, na data de hoje,a cerca do PL 820/13, do 
Vereador Eduardo Tuma que “dispõe sobre a proibição de cobrança de impostos 
municipais sobre o patrimônio, a renda e os serviços das igrejas ou templos no âmbito 
do Município de São Paulo".
Na verdade, a ementa acaba por ser genérica demais porque os templos de qualquer 
culto já têm a imunidade garantida pela Constituição Federal, no artigo 150, VI, b. 
Permitam-me ler: “Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é 
vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: instituir impostos 
sobre:... b) templos de qualquer culto;... § 4o As vedações expressas no
inciso VI, alíneas b e c, compreendem somente o patrimônio, a renda e os serviços 
relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas”. Ou 
seja, a imunidade constitucional atinge o patrimônio, no caso nosso, afasta a incidência 
do IPTU; afasta a incidência do ISS, no caso de aquisição, pelos templos, de qualquer 
imóvel, e afasta a incidência do ISS no que tange os serviços prestados por essas 
entidades: templo de qualquer culto, de forma geral. E o projeto de lei, no artigo 1o, 
proíbe a cobrança de IPTU, ISS e ITBI nas contas de serviços públicos municipais 
próprios delegados, terceirizados ou privatizados de igreja ou templo, desde que o 
imóvel esteja comprovadamente na propriedade.
Na verdade, o que devemos ressaltar, nesse projeto de lei, é que, por exemplo, no 
IPTU, primeiro, não existe o IPTU cobrado em uma conta. Então, na verdade, esse 
projeto seria inócuo em relação ao IPTU e ao ITBI, porque o ITBI é um fato isolado, só 
existe na transmissão.
Acerca do ISS, cumpre ressaltar que, se um eventual serviço for prestado por uma 
entidade e houver cobrança de ISS, esse ISS será devido pela prestadora do serviço. 
Não é um ISS das entidades de Município. Então, você acaba dando uma isenção para 
uma entidade que não está contemplada dentro da Constituição. Por isso, entendemos 
que essa norma aqui acaba, ao contrário do que é colocado no parecer, afrontando a 
Constituição Federal, por se tratar de uma norma inconstitucional, porque ela acaba 
concedendo uma imunidade ou uma isenção, que se diga, para uma entidade que não 
faz direito. Ou seja, esse tributo devido, esse ISS devido não é da igreja, ele é do 
serviço prestado para essas entidades, por isso que ele se torna devido. E, aí, caímos 
naquele artigo 166, do CTN, que fala sobre a restituição de tributos indiretos, se o 
respectivo encargo for suportado pelo contribuinte de fato. Ou seja, esse artigo vem 
comprovar que esse ISS não é o ISS da igreja. Ele é o ISS devido se, eventualmente 
for cobra alguma conta, devido pela entidade que presta o serviço e, nesse caso, se 
fôssemos conceder isenção, acabaríamos criando uma norma que fere a isonomia, fere 
a igualdade entre os contribuintes, porque quem presta serviço para os templos de 
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qualquer culto teria uma isenção e quem não presta não teria. Ou seja, acaba 
distorcendo um pouco a Constituição e ferindo o princípio da igualdade tributária.
Em que pese ser nobre o ideal do projeto, entendemos pelo não prosseguimento do PL 
820/13.
Era isso o que eu tinha a colocar. Muito obrigado pela atenção.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Perfeito.
Apenas para deixar registrado aqui que, do item 3 ao item 20, todos serão projetos da 
segunda audiência pública. Então, já fica consignado e, assim, não preciso ficar toda 
hora falando.
Então, não havendo mais oradores para falar, declaro encerrada a audiência pública do 
PL 820/13.
Anuncio as presenças das Sras. Silvia Mesquita Rodrigues de Freitas, da Sehab, 
Coordenadoria de Regularização Fundiária; Daniela Moura Zanetti, da Sehab também, 
da Comunicação; Candelária Garcia, também da Sehab. Que fique consignado nos 
Anais desta Casa que a Sehab veio de forma representativa.
Passemos ao item 4 da pauta. PL 201/15, Vereadores Marcos Belizário e Jonas 
Camisa Nova.

“PL 201/15. Dispõe sobre o descarte dos filtros de cigarro e demais 
componentes de qualquer produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, e dá outras 
providências”. Relator Vereador Toninho Paiva.
Não há oradores inscritos para falar. Portanto, declaro encerrada a presente audiência 
pública do PL 201/15.
Passemos ao item n° 5 da pauta, PL 380/16, Vereador Jonas Camisa Nova.
“PL 380/16. Dispõe sobre a divulgação de procedimentos de descarte de corpos de 
animais mortos no Município de São Paulo e dá outras providências”. Relator Vereador 
Arselino Tatto.
Não há orador para falar sobre a matéria. Portanto, declaro encerrada a presente 
audiência pública.
Passemos ao item 6 da pauta, PL 503/16, Vereadores Nabil Bonduki e Eduardo 
Matarazzo Suplicy.
“PL 503/16. Dispõe sobre o manejo de espécies arbóreas exóticas para fins de 
silvicultura na zona rural do Município de São Paulo e dá outras providências”. Relator 
Vereador Arselino Tatto.
Não há oradores inscritos para falar sobre a matéria. Declaro encerrada a presente 
audiência pública.
Passemos ao item 7 da pauta, PL 696/17, Vereador José Police Neto.
“PL 696/17. Autoriza o Poder Executivo a alterar o zoneamento das quadras 301.025, 
301.024, 301.023 e 301.020 para ZER-1, no mapa 1 - perímetro de zona, exceto 
ZEPEC da lei 16.402 de 23 de março de 2016”. Relator Vereador Toninho Paiva.
Tem a palavra o Vereador José Police Neto.
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Sr. Presidente, trazer uma informação importante desse 
projeto.
Nós fomos procurados pelo conjunto de moradores do Jardim Morumbi Sul que 
apontavam uma inconsistência nos mapas aprovados na legislação que dá suporte ao 
zoneamento da Cidade, apontando que essas quadras aqui citadas, que são quatro 
quadras, tiveram a alteração da chegada à Câmara, a saída de Zona Estritamente 
Residencial, como era a história daquele bairro, se somando a uma porção de Zona 
Mista que faz fronteira com a Marginal do Tietê. O que acontece é que o declive dessa 
região é de mais ou menos 78 metros. Portanto, estamos falando de um bairro 
residencial no topo do bairro se relacionando diretamente, a partir de uma Zona Mista, 
com aquele que é lindeiro à Marginal. O que aconteceu é que essa Zona Mista lindeira 
à Marginal, se conectou a quatro quadras do bairro residencial sem nenhuma demanda 
explícita, no processo de tramitação na Casa, e só com a distinção do desenho,
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atingindo aproximadamente 40 residências dentro dessa ZER. Então, surgiu a grajade 
dúvida: por que da alteração? Ninguém conseguiu reconhecer uma demanda que 
sugerisse a alteração. Por este motivo, nós apresentamos a legislação corrigindo o 
zoneamento para que a área residencial consolidada estivesse protegida da Zona 
Mista necessária lindeira à Marginal.
Portanto, faz todo o sentido termos uma Zona Mista de uso intenso ligada à Marginal, 
mas não faz nenhum sentido você conectar essa Zona Mista a quatro quadras 
estritamente residenciais do bairro, que é a colina daquele vale. Então, o que estamos 
tentando aqui é corrigir uma distorção que foi verificada exclusivamente nos mapas e 
que nunca esteve em nenhum debate, nem em proposta de alteração por nenhum dos 
Vereadores, nem pelo Executivo quando da aprovação da lei.
Portanto, acreditamos que tenha sido uma fragilidade no desenho mesmo, por isso 
apresentamos em forma de correção, porque, de fato, pode ser um prejuízo muito 
grande a este bairro estritamente residencial. Mas, associe-se a isso uma ZEPEC que 
temos dentro deste próprio bairro. Então, temos dentro do Jardim Morumbi Sul uma 
área também protegida.
Então, o que estamos tentando aqui é resgatar a Zona Estritamente Residencial que 
não tenha acesso à Marginal. Porque, da nossa análise, só podería ser algum desejo 
de somar essas quadras residenciais ao terreno lindeiro da Marginal, porque nenhuma 
dessas quadras têm saída para a Marginal. Elas só têm saída para dentro do bairro 
residencial. Portanto, nem se imaginava você construir, dentro de um bairro residencial, 
a verticalização permitida para a Zona Mista.
Então, o que estamos tentando aqui é proteger o bairro estritamente residencial, 
proteger a ZEPEC e, sim, incentivar o uso misto ou comercial desse lote de frente à 
Marginal.
Então, essa é a correção que preconizamos no projeto, projeto esse aprovado na 
Comissão de Constituição e Justiça, que está em nossa Comissão para a relatoria. Já 
venho conversando com o Vereador Toninho Paiva para ele entender a demanda 
trazida por aqueles moradores e, portanto, aqui, faço a defesa da propositura, 
defendendo aquelas 40 famílias envolvidas nessa alteração do seu zoneamento. Mas, 
muito mais que isso, os outros 300, que são moradores daquele bairro, que faz a 
preservação da ZEPEC, que é uma área de Mata Atlântica preservada exatamente no 
miolo do bairro Jardim Morumbi Sul.
Era isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Perfeitamente, Vereador Police Neto. 
Parabéns. Sempre demonstrando um profundo conhecimento sobre a matéria do Plano 
Diretor, da Lei do Zoneamento, etc.
Declaro encerrada a presente audiência pública ao PL 696/17.
Passemos ao item n° 8, PL 272/18, Vereador Zé Turin.
“PL 272/18. Dispõe sobre a proibição de distribuição de panfletos, jornais publicitários, 
cartazes e congêneres nas vias públicas e logradouros, bem como, colocação na parte 
externa de veículos estacionados ou que estejam transitando pelas vias públicas, 
afixação em postes, árvores, tapumes, muros, paredes e similares no Município de São 
Paulo”. Relator Vereador Camilo Cristófaro.
Não há oradores inscritos para falar sobre a matéria, portanto declaro encerrada a 
presente audiência pública ao PL 272/18, Vereador Zé Turin.
Passemos ao item n° 9, PL 281/18, Vereadora Sandra Tadeu.
“PL 281/18. Institui campanha de conscientização nas escolas da rede pública 
municipal de ensino, visando afirmar a importância da proteção ao meio ambiente e 
aos recursos ambientais”. Relator Vereador Souza Santos.
Não há oradores inscritos para falar sobre a matéria, declaro encerrada a presente 
audiência pública.
Próxima audiência pública, item n° 10, PL 352/2018, Vereador Toninho Paiva. Dispõe 
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sobre a implantação e conservação de árvores nas vias públicas no Município de São 
Paulo e dá outras providências. Relator é o Vereador Fabio Riva.
Não há oradores para falar sobre a matéria, portanto, declaro encerrada a presente 
audiência pública.
Item n° 11, PL 357/2018, Vereador Ricardo Teixeira. Dispõe sobre a doação de 30% 
dos investimentos imobiliários em casas populares e dá outras providências. Relator é 
o Vereador Fabio. Não há oradores para falar sobre o PL, portanto, declaro encerrada 
a presente audiência pública.
Item n° 12, PL 514/2018, Vereador José Turin, PHS. Dispõe sobre a criação de um 
espaço reservado nas lojas petshops e feiras para exposição, doação, adoção e posse 
responsável de cães e gatos em estado de abandono no Município de São Paulo e dá 
outras providências. Relator é o Vereador Camilo Cristófaro. Não oradores para falar 
sobre a matéria, portanto, declaro encerrada a presente audiência pública.
Item n° 13 da pauta, PL 521/2018, Vereador Rodrigo Goulart. Altera o mapa 1 
integrante da Lei 16.402, de 22 de março de 2016, para incluir lote que especifica na 
ZCor2, da Avenida Pacaembu, visando corrigir a segmentação da Zona Corredor da 
Avenida Pacaembu consolidando sua linearidade. Relator, Vereador José Police Neto. 
Tem a palavra a Sra. Nazali, assessora do Vereador Rodrigo Goulart.
A SRA. NAZALI - Bom dia, Sr. Presidente; bom dia, Sr. Relator. De fato o projeto 
pretende fazer uma correção. Todos os lotes do corredor da Avenida Pacaembu foram 
gravados como ZCor. Este móvel é um imóvel que faz esquina com outra rua, portanto 
ele tem uma das suas faces votada para a rua lateral, mas a grande parte do imóvel, a 
fachada inteira do imóvel está voltado para o corredor da Avenida Pacaembu.
O mínimo que se pretende com este projeto é ter um registro na Casa de que é preciso 
uma lei de corrigendas da Lei de Zoneamento. Há equívocos desde de casos como 
este onde um lote foi prejudicado pelo...não foi visto no zoneamento do Corredor como 
um todo, como também com relação à coordenadas que mudam o perímetro de áreas. 
Então, Dr. (ininteligível) já dizia isso no passado que após a edição de uma lei, era 
necessário fazer corrigendas. Este é um caso típico de corrigenda. Ele não é um caso 
simplesmente de discussão porque não há o que discutir. O lote está na Avenida 
Pacaembu, a Pacaembu é toda inteiramente um corredor com tráfego intenso, com 
ocupação absolutamente comercial. Não existe mais residência possível naquele 
corredor e este imóvel ficou com essa caracterização.
Portanto, é para dizer ao Sr. Relator que no mínimo é que pretendemos que isso fique 
registrado como uma corrigida da Lei Zoneamento.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Não há mais oradores inscritos a falar sobre 
esse projeto. Portanto, declaro encerrada a presente audiência pública.
Item n° 14, PL 594/2018, Vereador Claudio Fonseca, da Cidadania. Dispõe sobre a 
exigência da apresentação do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros, AVCB, nas 
edificações voltadas à ocupação pública e dá outras providências. Relator, Vereador 
Souza Santos. Não há oradores inscritos para falar. Portanto, declaro encerrada a 
presente audiência pública.
Item n° 15, PL 669/2018, do Vereador Eliseu Gabriel, Vereador Fabio Riva, Vereador 
José Police Neto, Vereador Paulo Frange. Institui os polos estratégicos de 
desenvolvimento econômico Noroeste, Norte, e Fernão Dias previsto na Lei 16.050, de 
31 de julho de 2014 e dá outras providências. Relator, Vereador Toninho Paiva.
Tem a palavra a Sra. Brenda Regina, de Perus.
A SRA. BRENDA REGINA - Bom dia a todos. Primeiramente, eu gostaria de 
cumprimentar a Câmara pela iniciativa do PL 669, de 2018, pelo plano de 
desenvolvimento que é esperado desde 2014. Eu, como trabalhadora da região, fico 
feliz com a volta do assunto no foco do debate público uma vez que esse 
desenvolvimento vai trazer mais empregos para região porque é uma região carente de

M
at

ér
ia

 P
L 

82
0/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

99
2.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 07/10/2019 10:04:45.

 fls. 120



Folha n°c 7 7 do Proc. 
ój^Zde 20-ZZ.

Areado Ferreira
RF. 10L075-SGP.1

empregos, quem conhece sabe, com isso vai fazer com que os moradores não v$jam a 
cidade só como uma cidade dormitório, uma vez que elas pedem muito tem|5o indo
para outras regiões no transporte público. Vai ser agregador isso na Cidade, 
valorizando a Cidade e fazendo com que os próprios moradores valorizem o local onde 
eles moram.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra o nobre Vereador José Police 
Neto, autor do projeto de lei.
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Sr. Presidente, a gente chega a segunda audiência 
pública e eu queria já solicitar para que a gente autorize na próxima reunião que a 
comissão realize nos territórios, portanto podendo acolher da mesma forma que a 
Brenda veio até aqui trazer essa contribuição também buscar as contribuições lá no 
território. Então, na quarta da próxima semana, eu devo trazer um calendário em forma 
de oferta para a nossa Comissão permitindo que algo que a gente programou 
virtualmente, então, estou apresentando aqui um ambiente virtual que a gente criou 
com o auxílio dos Vereadores proponentes, eu sou um dos proponentes da matéria, e 
então, a gente criou um portal para recepcionar as contribuições dos moradores da 
Cidade e também da região trazendo o arcabouço legal da onde vem a ideia de ter 
uma estrutura planejada para aquele território.
Então, a gente traz os elementos. Um elemento fundamental para a percepção de 
todos é que todos os Arcos do Rodoanel não tiveram programa de desenvolvimento 
econômico. Então, a gente não fez esse programa para Zona Oeste. A Zona Oeste foi 
praticamente todas favelizada. A gente não fez isso para a zona Sul. A zona Sul tem 
um processo, infelizmente, vertiginoso de favelização e de ocupação absolutamente 
irregular e quando a gente chega na zona Leste onde o Rodoanel está passando, ele 
também está produzindo mais miséria do que desenvolvimento, que era o que era 
esperado com uma obra virtuosa como essa.
O que a gente está fazendo para Perus é tentar antecipar a chegada do Rodoanel com 
uma política de desenvolvimento que a gente tire do investimento público 
externalidades positivas e não externalidades negativas como as três outras alças 
aconteceram.
Por isso o território atingido por ele pega uma área absolutamente importante que a 
conexão do Rodoanel com a Anhanguera. A gente não fala da conexão com a 
Bandeirantes porque a Bandeirantes não tem conexão com as outras vias, então, é 
importante entender isso. A Raimundo que é a única avenida que se conecta com o 
Rodoanel Norte, então a gente está trazendo o polo de desenvolvimento da Raimundo 
Pereira e Fernão Dias que onde a gente tem a segunda desembocadura do Rodoanel 
já no Leste da zona Norte.
Então, a gente criou exatamente isso, o que são, onde eles estão nos artigos 177 a 179 
do PDE. Qual o objetivo? Incentivar a instalação de empresas que necessitam de mão 
de obra intensivas e propiciem geração de emprego numeroso para esse território.
Então, estamos imaginando fazer com que os bairros lindeiros ao Rodoanel olhem para 
dentro enxergando o seu desenvolvimento e não olhem para região Central 
enxergando o seu subdesenvolvimento. Muitas das vezes, as pessoas miram na região 
Central da Cidade e enxergam o subdesenvolvimento do seu território, que a gente 
quer inverter esse cenário e que elas olhem para dentro do seu território onde você tem 
estrutura instalada e elas enxerguem o processo de desenvolvimento que pode 
acontecer ali. Esse modelo policentrico da Cidade pode garantir a redução das 
distâncias.
Hoje a Prefeitura abre a semana de mobilidade. A gente sabe que o maior problema 
que a gente tem de mobilidade na Cidade é a incapacidade das pessoas circularem ou, 
quando circulam, levam duas, três horas do seu ponto de origem para o seu ponto de 
atividade econômica.
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Então, para esse eixo Norte, que é muito dificultado do ponto de vista da logística 
territorial, bairros que foram construídos de maneira precária, e nós estamos tentando 
buscar uma solução a partir da geração de emprego nessa área extensa que nós aqui 
apresentamos.
Mais do que isso, trazemos todos os elementos que vão evidenciando a forma com que 
o projeto foi estruturado. Tentamos então trazer toda a informação que está disponível, 
o que abre um campo para que o cidadão voluntariamente possa participar daquilo que 
a gente chamou de consulta pública.
Aqui nós realizaremos audiências públicas para um pouco levar informação para a 
população e colher informações, mas também deixamos o projeto em forma de 
consulta pública para que aconteçam manifestações, que contribuições aconteçam no 
curso completo da tramitação. Para isso criamos três abas que trarão três modelos de 
informação - o que são, qual o objetivo e como vamos realizá-lo. O nosso desejo é 
realizar essa jornada com quatro ou cinco audiências públicas no território e que 
tenhamos a especial oportunidade de percorrer essas três áreas. Uma reunião será na 
porção Anhanguera; uma reunião na porção Raimundo e uma reunião na porção 
Fernão Dias. E mais duas reuniões objetivas. Uma é aquela que vai receber os estudos 
econômicos porque temos também um suporte que vem acontecendo, neste momento, 
que é enxergar a vocação, enxergar as informações técnicas que vão balizando o 
desenvolvimento econômico; quais são as empresas que têm vocação para se instalar 
no território, qual a possibilidade de geração de empregos que têm, e aquelas que já 
estão instaladas, qual a possibilidade de ampliação? E há estudo científico para tanto. 
Haverá também uma última reunião com a população, como um todo, para o 
fechamento do exposto processo participativo.
O que nós estamos fazendo é que, com o aprendizado do Plano Diretor e da Lei de 
Parcelamento, quando diversas audiências públicas foram realizadas, nós utilizaremos 
o mesmo mecanismo de participação popular, de participação acadêmica porque 
conseguimos envolver estudos das universidades, o Cebrap está estudando o 
território., nós estamos conseguindo muito apoio técnico, muito apoio científico e apoio 
popular.
Então a minha abordagem nesta audiência pública é pedir autorização da Comissão 
para que tenhamos essa jornada de, no mínimo, cinco audiências públicas, uma em 
cada território, uma que aborda exatamente essa condição do desenvolvimento 
econômico; e a outra que aborda a participação ativa de toda a sociedade.
Era isso, Presidente, muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Não há mais oradores para falar sobre esse 
projeto de lei. Portanto, declaro encerrada a segunda audiência pública.
Vereador Police, obviamente V.Exa. sabe que a Comissão de Política Urbana age de 
forma democrática. Eu pediria, ao invés de apresentar na quarta-feira, combinar com 
os autores dos projetos de lei um cronograma de audiências públicas, que será 
referendada na próxima reunião.
Declaro então encerrada a audiência pública do PL 669/2018.
O próximo item da pauta é o PL 44/2019, Vereador Ricardo Nunes. “Dispõe sobre a 
revogação do § 5o do artigo 241 da Lei 16.050, de 31 de junho de 2014, e dá outras 
providências. Revoga dispositivo do Plano Diretor Estratégico do Município de São 
Paulo para adaptar a lei em tela às necessidades atuais diante da grande piora da 
mobilidade nos deslocamentos dos usuários nas vias públicas que margeiam o 
Rodoanel”.
Não há oradores para falar sobre esse projeto de lei, portanto, declaro encerrada a 
presente audiência pública.
Passemos ao item seguinte, PL 66/2019, Vereador Ricardo Teixeira. “Dispõe no âmbito 
do Município de São Paulo sobre a autorização de criação de pontos de ônibus 
ecológico e dá outras providências. O relator é o Vereador Souza Santos”. Não há
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....i- jreddo Ferreira 
y-pfflj.-SGP-12 

a presente aoradores para falar sobre o projeto de lei. Declaro encerrada 
pública.
Item 18, PL 91/2019 do Vereador Ricardo Teixeira. “Dispõe no âmbito do Município de 

São Paulo quanto à proibição de manter pássaros em gaiolas e da outras 
providências”. Relator Vereador Arselino Tatto. Não há oradores para falar sobre esse 
projeto de lei. Portanto, declaro encerrada a presente audiência pública.
Item 19, PL 92/2019, do Vereador Ricardo Teixeira. Dispõe sobre o plantio de árvores 
frutíferas e de pequeno porte na cidade de São Paulo e dá outras providências. O 
relator é o Vereador Camilo Cristófaro.
Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 92/2019. 
Passemos ao próximo item, PL 148/2019, do Vereador Arselino Tatto. Regulamenta o 
parágrafo 2o do artigo 367, da lei 16.050/2014, Plano Diretor Estratégico do município 
de São Paulo, utilização da outorga onerosa do direito de construir para regularização 
de edificações. O relator é o Vereador José Police Neto. Não há oradores inscritos. 
Está encerrada a audiência pública ao PL 148/2019.
Encerradas as audiências públicas, em segunda, passemos agora aos próximos 
projetos de lei a realizar primeiras audiências públicas, dos itens 21 ao 30. Então, os 
próximos projetos de lei serão em primeira pública.
Item 21, PL 74/2016, do Vereador Jonas Camisa Nova. Dispõe sobre a obrigatoriedade 
da instalação de sistema fotovoltaico, painéis solares nos edifícios residenciais e 
comerciais que disponibilizarem tomadas para recarregar veículos elétricos e dá outras 
providências. O relator é o Vereador Toninho Paiva.
Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 74/2016. 
Passemos ao próximo item. PL 223/2016, do Vereador Jonas Camisa Nova. Dispõe 
sobre a colocação de proteção nas extremidades do corrimão das escalas rolantes e 
dá outras providências. O relator é o Vereador Toninho Paiva.
Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 223/2016. 
Passemos ao próximo item, PL 588/2016, do Vereador Eliseu Gabriel. Autoriza a 
criação do Parque Jaguaré, nas áreas das quadras F-782, F-783, F-785, F-786, F-787 
e F-789 do setor 079, após a desapropriação na subprefeitura da Lapa e dá outras 
providências. O relator é o Vereador Camilo Cristófaro. Não há oradores inscritos. Está 
encerrada a audiência pública ao PL 588/2016.
Passemos ao próximo item, PL 606/2016, da Vereadora Edir Sales. Autoriza o 
Executivo a criar o agente fiscal de proteção ao animal doméstico, ampliando os 
direitos e garantia do animal doméstico e fixa outras providências. O relator é o 
Vereador Souza Santos. Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública 
ao PL 606/2016.
Passemos ao próximo item, PL 500/2018, da Vereadora Soninha Francine. Altera a lei 
14.439, de 19 de junho de 2007, que dispõe sobre a reciclagem e a utilização de 
material reciclado no âmbito da Administração Pública Municipal e dá outras 
providências. O relator é o Vereador Camilo Cristófaro.
Para falar sobre o projeto, está inscrito o Sr. Rafael Magueta, assessor da Vereadora 
Soninha Francine.
O SR. RAFAEL MAGUETA - Bom dia. O PL 500/2018 visa a alterar uma lei de autoria 
da própria Vereadora Soninha Francine, especificamente no artigo 3o. A lei, vigente 
desde 2007, prevê que o Poder Executivo utilize material reciclado, papel reciclado, 
garantindo 10% do uso. Nesse projeto de lei, a gente mudou exatamente esse artigo 
3o, para que todo órgão público utilize o papel reciclado e utilize o mínimo de 30%. A 
Câmara mesmo tem o hábito de utilizar mais o papel comum, de matéria-prima virgem, 
e a nossa luta é para que se garanta um percentual maior e que seja em todo órgão 
público, além do Executivo. Há ideia de se alterar isso. Inclusive a gente já vem 
fazendo um apelo para a comissão aqui, na presença do Sr. Presidente desta 
Comissão, para que sejam tomadas algumas medidas junto ao Tribunal de Contas, que 
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é um órgão auxiliar da Câmara de Vereadores, e até hoje se recusam a receber os 
protocolos de documentos com papel reciclado. O Tribunal de Contas tem uma portaria 
vigente, que proíbe esse tipo de documento. Então, fica esse apelo e fica também essa 
consideração referente ao projeto, que vai ser importante em todas as esferas do 
Poder Público.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Rafael, o senhor disse que vem fazendo um 
pedido para a Comissão de Política Urbana. Não me recordo do pedido nem do 
requerimento.
O SR. RAFAEL MAGUETA - Quanto ao pedido, eu já aproveitei a oportunidade para 
discorrer sobre a importância do projeto.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - O senhor pediu, ainda não pediu ou vai pedir? 
O SR. RAFAEL MAGUETA - Estou pedindo agora, na oportunidade.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Então, faça o requerimento. Faça um 
requerimento ao Sr. Presidente da Comissão de Política Urbana, exatamente o que o 
senhor quer que a comissão requeira do Tribunal de Contas. Eu não sei o que o senhor 
vai pedir. Eu não vou pedir pelo senhor. Então, peça para que a Vereadora Soninha 
que faça um requerimento. Nós vamos apreciar e vamos encaminhar sim.
O SR. RAFAEL MAGUETA - Os pedidos feitos por oradores, em audiência pública, 
não são considerados então?
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Há o Regimento Interno. Então, para qualquer 
pedido, é necessário haver os devidos requerimentos. Por isso, na audiência pública, é 
para falarem do projeto de lei.
O SR. RAFAEL MAGUETA - Sim, exatamente. A matéria afeta o projeto de lei. 
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Perfeitamente.
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Eu acho importante conseguir contextualizar o que é a 
matéria tratada no projeto e o que ela pode produzir em efeitos, sem a necessária 
aprovação do projeto. Então, se há desejo de uma mobilização política e social nesse 
entorno, sem dúvida alguma, um requerimento da Vereadora à comissão acelera o 
processo de contato nosso com outras autoridades. Essa é a questão.
Como a gente está em primeira audiência pública, a gente tem uma segunda, a ser 
realizada ainda. Pode ser que ela aconteça na própria comissão e a gente pode 
inclusive já anunciar tanto a oferta do requerimento como a sua aprovação.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Perfeitamente. Em não havendo mais 
oradores a falar sobre a matéria, declaro encerrada a primeira audiência pública ao PL 
500/2018.
Passemos ao próximo item, PL 513/2018, do Vereador Zé Turin. Dispõe sobre a 
obrigatoriedade do município de São Paulo a disponibilizar castração gratuita para 
todos os cães e gatos em estado de abandono, sob os cuidados de tutores de baixa 
renda, entidades que zelam pelo bem-estar animal do município de São Paulo. O 
relator é o Vereador Arselino Tatto.
Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 513/2018. 
Passemos ao próximo item, PL 519/2018, do Vereador Rinaldi Digilio. Determina aos 
supermercados, hipermercados e estabelecimentos congêneres a disponibilizar caixa 
preferencial aos consumidores que utilizarem sacolas retornáveis no âmbito do 
município de São Paulo. O relator é o Vereador Camilo Cristófaro. Não há oradores 
inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 519/2018.
Passemos ao próximo item, PL 578/2018, do Vereador André Santos. Altera as 
disposições da lei 11.345, de 14 de abril de 1993, dando nova redação. Dispõe sobre a 
adequação das edificações à pessoa portadora de deficiência e dá outras providências. 
O relator é o Vereador Souza Santos. Não há oradores inscritos. Está encerrada a 
audiência pública ao PL 578/2018.
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Passemos ao próximo item, PL 637/2018. Institui a feira sustentável e a feira not 
fixa outras providências. O relator é o Vereador Camilo Cristófaro. Não há or^ 

inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 637/2018.
Passemos ao próximo item, PL 30/2019, do Vereador Xexéu Tripoli. Dispõe 
normas e funcionamento do Zoológico e similares, situados no âmbito do município de
São Paulo e dá outras providências. O relator é o Vereador Souza Santos. Não há 
oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 30/2019.
Em não havendo mais projetos na pauta e nenhum outro assunto a ser tratado, declaro 
encerradas as presentes audiências públicas, na pauta da 14a audiência pública de 
2019.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 9
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

- “PL 820/2013, do Vereador EDUARDO TUk v , ____________r____ jJ0 

de cobrança de Impostos Municipais sobre o patrimônio, a renda e os serviços das Igrejas ou 

Templos" no âmbito do Município de São Paulo" FASE DA DISCUSSÃO: 1a Aprovação" 

mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara”.

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca - CIDADANIA23) - Há sobre a mesa 

parecer, que será lido.

- É lido o seguinte: (Parecer ao PL 820/2013)

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca - CIDADANIA23) - Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 820/2013. Os Srs. Vereadores 

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação 

nominal de votação, manifestem-se agora.

(...)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma -i PSDB) - Registrem-se os votos contrários

dos nobres Vereadores Gilberto Natalini, José Police Neto, Toninho Vespoli, Antonio Donato,

Eduardo Matarazzo Suplicy e a abstenção da nobre Vereadora Soninha Francine.

Aprovado em primeira discussão, volta em segunda.
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SÃO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

PRESIDENTE: ALESSANDRO GUEDES

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 04/09/2019

OBSERVAÇÕES:
• Notas taquigráficas sem revisão

17625
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\
CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO

reunião: 17625 data: 04/09/2019 fl:1de3

O SR. PRESIDENTE (Alessandro Guedes) - Na qualidade de Presidente da Comissão de 
Finanças e Orçamento declaro abertos os trabalhos da 14a audiência pública do ano de 2019. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de São 
Paulo no novo endereço: www.saopaulo.sp.leq.br link: Auditórios OnLine. Informo também que 
o convite para essas audiências foram publicados no Diário Oficial da cidade de São Paulo em 
dois jornais de grande circulação: O Estado de S. Paulo, no dia 30/08/2019 e Folha de S. 
Paulo, no dia 02/09/2019.
Foram convidados para estas audiências o Secretário Municipal da Fazenda, Sr. Philippe 
Duchateau; o Presidente do Conselho Municipal dos Direitos das Crianças e Adolescentes - 
CMDCA, Sr. Carlos Alberto Souza Junior; a sociedade em geral, os Srs. Vereadores. Não 
estão presentes ainda os convidados e assim que estiverem a gente compõe a Mesa.
Informo que as inscrições para pronunciamento devem ser feitas junto à Secretaria da 
Comissão.
Passemos à realização das audiências públicas dos projetos.
Declaro aberta a audiência Pública do PL 820/2013, do Vereador Eduardo Tuma, do PSDP 
Dispõe sobre a proibição de cobrança de impostos municipais sobre o patrimônio, a renda e os 
serviços das igrejas ou templos no âmbito do município de São Paulo.
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a presente audiência pública. 
Passemos ao próximo item.
Declaro aberta a audiência pública do PL 126/2014, da Vereadora Sandra Tadeu. Concede 
isenção de imposto sobre serviços de qualquer natureza - ISS para os serviços que especifica, 
na cidade de São Paulo e dá outras providências.
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a presente audiência pública. 
Passemos ao próximo item.
Declaro aberta a audiência pública do PL 403/2018, do Vereador Zé Turim, do PHS. 
Implanta o sistema de coleta, reaproveitamento e destinaçâo de resíduos provenientes de 
vegetais, frutas e legumes manipulados em supermercados, "hortifrútis", quitandas e feiras no 
âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências.
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a presente audiência pública. 
Passemos ao próximo item.
Declaro aberta a audiência pública do PL 511/2018, do Vereador José Police Neto, do PSD. 
Institui a política municipal de incentivo ao teletrabalho na cidade de São Paulo e dá outras 
providências.
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a presente audiência pública. 
Passemos ao próximo item.
Declaro aberta a audiência pública do PL 579/2018, do Vereador André Santos, do 
Republicanos. Dispõe sobre a criação de escola de idiomas no município de São Paulo, e dá 
outras providências.
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a presente audiência pública. 
Passemos ao próximo item.
Declaro aberta a audiência pública do PL 31/2019, do Vereador Caio Miranda, do PSDB. Cria a 
política municipal de ciclologística, que visa regulamentar, promover, estimular e monitorar a 
logística sustentável na cidade de São Paulo, e dá outras providências.
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a presente audiência pública. 
Passemos ao próximo item.
Declaro aberta a audiência pública do PL 84/2019, do Vereador Gilberto Nascimento do PSC. 
Autoriza o ensino domiciliar na educação básica, formada pela educação infantil, ensino 
fundamental e ensino médio para os menores de 18 (dezoito) anos e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a presente audiência pública^ 
Passemos ao proximo item. ,
Declaro aberta a audiência pública do PL 385/2019, do Vereadtírr^rM^^p^^lkíây^ DEM e 
do Vereador Isac Felix, do PL. Altera a lei 10.365jde ^J^^|'âíJ§kIM.'^w^'e'199Q./®>«)ír’outras 
providências.
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